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 RESUMO 
O presente estudo cinge-se à análise da responsabilidade do empreiteiro de materiais pela 
segurança e solidez da obra em razão do tempo. Perquire-se quais os prazos prescricionais 
e decadenciais a que o dono da obra se encontra sujeito a fim de resguardar o seu direito 
de redibir o pactuado ou, alternativamente, de pleitear a reparação pelos prejuízos 
decorrentes de falhas construtivas ocultas. Questiona-se, também, qual o termo a quo para 
a contagem destes prazos bem como as interferências que o Código de Defesa do 
Consumidor exerce sobre os contratos de empreitada, estejam estes insertos numa relação 
de consumo ou não. Investigando-se os discursos doutrinários e jurisprudenciais acerca 
do tema, buscou-se compreender a razão por de trás das inúmeras divergências que 
permeiam o tema e certificar a existência de alguma evolução destes sucessivos 
“desentendimentos” ao longo do tempo. Ao se constituir banco de dados temático com os 
acórdãos das Turmas de Direito Civil do Superior Tribunal de Justiça e das Câmaras de 
Direito Civil do Tribunal de Justiça de Santa Catarina referentes ao período de 11/01/2003 
a 01/01/2017, observou-se que o prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) dias do 
parágrafo único do artigo 618 do Código Civil jamais foi aplicado em quaisquer 
circunstâncias. Constatou-se, ainda, um significativo descompasso entre jurisprudência e 
doutrina quando da extensão do prazo prescricional atribuído ao dono da obra em razão 
de vícios construtivos. Todavia, este impasse tende a ser superado em razão do Resp 
1281594/SP, que equiparou os prazos prescricionais oriundos de pretensões contratuais e 
aquilianas, na forma do artigo 206, §3 º, V do Código Civil. Assim, sugeriu-se a adoção 
de dois prazos para a responsabilização do empreiteiro: o prazo prescricional trienal, para 
as pretensões oriundas da má execução da obra, independentemente de garantia, em que 
a responsabilidade do empreiteiro permanece subjetiva, ou; a responsabilização objetiva 
do empreiteiro pelos vícios construtivos causados, desde que observada a garantia 
emprestada ao dono da obra e o prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) do artigo 618 
do Código Civil. Quanto à aplicação do Código de Defesa do Consumidor nos contratos 
de empreitada insertos numa relação de consumo, em observância à “hermenêutica mais 
favorável ao consumidor”, concluiu-se que se aplicam os prazos prescricionais do Código 
Civil face aos vícios de habitabilidade e o prazo prescricional de 5 (cinco) anos da 
legislação consumerista no trato dos vícios que, realmente, possam colocar abaixo o 
edificado. 
Palavras-chave: prescrição; decadência; vícios de solidez e segurança; responsabilidade 
civil; contratos de empreitada; relação de consumo; defeito do serviço.  
  
ABSTRACT 
The present study encircles the analysis of the responsibility of the "constructor" in face 
of the vices of solidity and safety on the time. Otherwise,  we search towards to the 
prescription and decadence deadlines that the owner of the building is subordinated to, in 
order to safeguard his right to rewrite the agreement or, alternatively, to seek 
compensation for the damages resulting from hidden constructive failures. Also, it is 
questioned when the counting of the prescription and the decadence starts as well as the 
interferences that the Consumer Legislation exercises on the contracts of construction, 
whether these are inserted in a relation of consumption or not. That said, investigating the 
doctrinal and jurisprudential discourses on the subject, we tried to understand the reasons 
behind the numerous divergences that permeate the theme and certify the existence of 
some evolution of these successive "disagreements" over time. When establishing a 
thematic database with the judgments of the Classes of Civil Law of the Superior Court 
of Justice and the Chambers of Civil Law of the Santa Catarina’s Tribunal for the period 
from 01/01/2003 to 01/01/2017, it is stated that the decay period of 180 (one hundred and 
eighty) days set forth in the sole paragraph of the article 618 of the Civil Code of 2002 
has never been applied in any circumstances. A significant mismatch between the 
jurisprudence and the doctrine discourses related to the extention of the prescription 
period attributed to the owner of the work due to the failures of construction is yet 
observed. However, this impasse tend to be overcomed due to the Resp 1281594/2P, wich 
equated the prescriptive deadlines arising from contractual and aquilian claims, pursuant 
to the article 206, § 3º, V of the Civil Code. Thus, it was sugested to adopt two different 
prescriptive deadlines: the three-year deadline for the prescription of claims arising from 
the poor execution of the construction, independently of warranty, in wich the liability of 
the “constructor” remains subjective, or; the objective liability of the “constructor” for 
the constructive defects caused, provided that the guarantee given to the developer and 
the decay period of 180 (one hundred and eighty) of the article 618 of the Civil Code are 
observed. Regarding to the application of the Consumer Legislation on the “build to suit” 
contracts among a consumer relationship, in compliance with the “most consumer-
friendly hermeneutics”, it’s been concluded that the prescriptive periods of the Civil Code 
are applied in face of the vices of habitability and the 5 (five) year term of the consumer 
legislation in the treatment of vices that may actually put down the construction. 
Keywords: prescription; decadence; vices of solidity and safety; tort law; construction 
contract; consumer relationship; service defect.  
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INTRODUÇÃO 
Muitas controvérsias permeiam o estudo da responsabilidade do empreiteiro por 
vício de solidez e segurança na obra edificada. Todavia, ao se examinar a extensão desta 
responsabilidade em razão do tempo – notadamente limitada pela prescrição e decadência 
– a dissonância de entendimentos doutrinários e jurisprudenciais existentes ameaçam 
obstar quaisquer resquícios de segurança jurídica.  
A polêmica, que à época do Código Civil de 1916 se atentava na definição da 
natureza do prazo quinquenal disposto em seu artigo 1.245, assume novos contornos no 
Código Civil de 2002. Afinal, em que pese o atual Código Civil tenha superado este 
impasse ao determinar, em seu artigo 618, que o referido prazo trata (e sempre tratou) de 
uma garantia emprestada ao dono da obra, a redação do parágrafo único deste mesmo 
dispositivo resultou em novos inconvenientes. Primeiramente, porque ao limitar o direito 
assegurado ao dono da obra ao prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) dias, o excerto 
não determinou propriamente que direitos se encontram sujeitos à decadência. Em 
segundo lugar, pois se trata de dispositivo completamente estranho ao Código Civil de 
1916, o qual prescrevia a pretensão do dono da obra ao final de 20 (vinte) anos1 em razão 
dos vícios de solidez e segurança observados, sem fazer qualquer menção à decadência. 
Ante o exposto, há inúmeros entendimentos doutrinários e jurisprudenciais sobre 
o período em que o empreiteiro de materiais permaneceria responsável pela solidez e 
segurança do imóvel. Alguns limitam esta responsabilidade ao prazo decadencial de 180 
(cento e oitenta) dias disposto no parágrafo único do artigo 618 do Código Civil. Outros 
estendem-na ao prazo prescricional de 3 (três) ou 10 (dez) anos, a depender da doutrina 
ou do órgão julgador consultado. E, por fim, verifica-se que a controvérsia assume 
contornos ainda mais tortuosos quando o litígio se resolve sobre uma relação de consumo. 
Isso posto, antes as intempéries que assombram o tema, questiona-se, afinal, por 
quanto tempo perdura a responsabilidade do empreiteiro em razão dos vícios de solidez 
e segurança, na forma do artigo 618 do Código Civil de 2002? Em que medida a natureza 
do ilícito perpetrado interfere na extensão destes prazos prescricionais? Quando, e de que 
modo o Código de Defesa do Consumidor pode intervir na determinação deste prazo? E 
                                                             
1
 Originalmente, o referido prazo prescricional se estendia por 30 (trinta) anos. Somente após 1º de janeiro 
de 1956 que, através da Lei Federal nº 2.347/1955, reduziu-se a prescrição das ações pessoais a 20 (vinte) 
anos. 
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quanto ao período em que a responsabilidade do empreito se afigura como objetiva, 
quanto tempo esta perdura? 
Para responder a estas perguntas, procurou-se compilar consistente referencial 
bibliográfico, sem deixar de atentar a ratio decidendi que as turmas de direito privado do 
Superior Tribunal de Justiça e as Câmaras de Direito Civil do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina têm utilizado para a resolução destes casos. Ademais, a fim de garantir uma base 
sólida aos comentários e críticas que se buscam realizar, constituiu-se banco de dados 
com os julgados pertinentes ao tema que aqui se busca estudar. Desta forma, para fins 
didáticos e consultivos, todas as informações coletadas para a elaboração deste trabalho 
de conclusão de curso se encontram detalhadamente discriminadas em planilhas anexas.  
Isso posto, utilizando-se do método de abordagem hipotético-dedutivo, o presente 
trabalho encontra-se estruturado em 3 (três) capítulos. No primeiro capítulo, serão 
estudados os fundamentos e as obrigações decorrentes dos contratos de empreitada; a 
natureza da responsabilidade do empreiteiro pelos vícios de solidez e segurança que 
vierem a se apresentar na obra realizada; e as interferências perpetradas pelo Código de 
Defesa do Consumidor nas relações estabelecidas entre dono da obra e empreiteiro. No 
segundo capítulo, serão investigados dos fundamentos e as aplicações dos institutos da 
prescrição e da decadência; o termo a quo para a contagem dos prazos prescricionais e 
decadenciais, conforme os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais acerca do tema; 
e os efeitos decorrentes dos prazos de garantia, e sua consequente interferência em relação 
aos prazos prescricionais e decadenciais. No terceiro capítulo, será observada a forma 
com que o tema vem sendo tratado pela jurisprudência e doutrina bem como se buscará 
alternativa juridicamente viável e útil à estabilização da insegurança jurídica que o 
permeia. Por fim (Conclusão) o trabalho se encerrará com as considerações finais 
formuladas quanto ao tema. 
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1 O CONTRATO DE EMPREITADA E A RESPONSABILIDADE DO 
EMPREITEIRO  
Disciplinado a partir do artigo 610 até o artigo 626 do Código Civil, o contrato de 
empreitada consiste no negócio jurídico bilateral em que uma das partes (empreiteiro), 
sem quaisquer vínculos empregatícios ou de subordinação, obriga-se a entregar uma 
determinada obra2 – realizada por si ou por terceiro – ao outro contratante (dono da obra), 
mediante remuneração determinada ou proporcional ao trabalho executado, com 
materiais próprios ou por este fornecidos3. 
De natureza bilateral, consensual, comutativa, onerosa, de execução continuada e, 
em geral, indivisível4, esta espécie contratual se diferencia dos contratos de prestação de 
serviço que lhes são semelhantes em razão do objeto e da natureza obrigacional a que se 
prestam. Quanto ao objeto, os contratos de prestação de serviço, disciplinados ao longo 
dos artigos 593 a 609, destinam-se a toda sorte de serviços materiais e imateriais que não 
estiverem sujeitos às leis trabalhistas, enquanto a empreitada se preocupa tão somente 
com a realização de obras, como a construção de edifícios e rodovias. Quanto à natureza, 
em que pese ambos terem origem na locatio do direito romano5, observa-se que nos 
contratos de prestação de serviço a obrigação se resolve, regra geral, com a simples 
realização do serviço previamente acordado (obrigação de meio); nos contratos de 
empreitada, todavia, além da concessão do serviço determinado, exige-se a consumação 
de um determinado resultado, que, no caso, corresponde a entrega de determinada obra, 
nos termos previamente acordados (obrigação resultado)6. 
                                                             
2
 “[...] o conceito de obra é restrito e estaria ligado à ideia de construção e reparação de edifícios e de bens 
imóveis, como às demais obras de engenharia (construção de pontes, represas, usinas hidrelétricas).” 
(ANCONA LOPEZ, Teresa. Comentários ao Código Civil: das várias espécies de contratos. São Paulo: 
Saraiva, 2003, v. 7, p. 247) 
3
 “Empreitada é o contrato em que uma das partes (empreiteiro) se obriga, sem subordinação ou 
dependência, a realizar certo trabalho para a outra (dono da obra), com material próprio ou por este 
fornecido, mediante remuneração global ou proporcional ao trabalho executado” (PEREIRA, Caio Mário 
da Silva; MULHOLLAND. Caitlin. Instituições de direito civil: contratos, declaração unilateral de 
vontade e responsabilidade Civil. 18 ª ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2014, v. 3, p. 295); “Pelo 
contrato de empreitada, uma das partes, denominada empreiteiro, empresário ou locador, obriga-se a 
executar uma obra, mediante pagamento de um preço que outra parte, denominada dono da obra, comitente 
ou locatário, compromete-se a pagar” (VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: contratos em espécie. 15ª 
ed. São Paulo: Atlas, 2015, v. 3, p. 241) 
4
 ANDRIGHI, Nancy; TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (Coord.). Comentários ao novo Código Civil: 
das várias espécies de contratos, do empréstimo, da prestação de serviço, da empreitada, do depósito. Rio 
de Janeiro: Forense, 2008, v. 9, p. 279-281. 
5
 COMPARATO, Fabio Conder. Ensaios e Pareceres de Direito Empresarial. Rio de Janeiro: Forense. 1978, 
p.526. 
6
 ANCONA LOPEZ, op. Cit., p. 243. 
10 
Ato contínuo, cumpre observar que o ônus probatório se diferencia em razão da 
natureza obrigacional assumida, se de meio ou resultado. Nas obrigações de meio, cabe 
ao credor fazer prova da culpa do devedor, demonstrando que não agira este com a 
diligência esperada de um bonus pater famílias. Nas obrigações de resultado, por sua vez, 
incumbe ao devedor o encargo de fazer prova da impossibilidade de se adimplir 
determinado crédito7, elidindo sua responsabilidade mediante a prova de caso fortuito, de 
força maior, ausência de culpa, ou inexistência de dano indenizável. Nas obrigações de 
resultado, “a culpa contratual é presumida (relativa ou absolutamente), chegando, às 
vezes, à responsabilidade objetiva”8. 
Por este motivo, nos termos dos artigos 615 e 616 do Código Civil9, se verificado 
que “o empreiteiro se afastou das instruções recebidas e dos planos dados, ou das regras 
técnicas em trabalhos de tal natureza”, presume-se a sua culpa, e o dono da obra poderá 
redibir o contrato ou pleitear abatimento no preço pelos prejuízos suportados. Ademais, 
atenta-se que o enunciado nos artigos 615 e 616 em muito corresponde ao disposto nos 
artigos 441 e 442, que tratam sobre as implicações oriundas de vícios redibitórios, dando 
tratamento específico para os vícios e defeitos, decorrentes de contrato de empreitada. 
Desta forma, se não enjeitada a obra, nem requerido o abatimento do preço em razão das 
desconformidades apresentadas, “ocorre o recebimento tácito e definitivo do serviço, 
findando, em princípio, a responsabilidade do empreiteiro”10pelos vícios aparentes. 
Para além das obrigações expressas acima, observa-se que a responsabilidade do 
empreiteiro pode ser maior ou menor de acordo com a forma que os materiais de 
construção são fornecidos, nos termos do artigo 610 do Código Civil de 200211. Em outros 
                                                             
7
 “L’obligation qui peu peser sur um débiteur n’est pas toujours de même nature. Ce peut-être une obligation 
de résultat ou une obligation de moyen. Une personne a reçu le mandat de faire um acte unilateral, ou ele 
s’est chargée de trasnporter un colis, de construire un bâtiment, Ces résultats ne sont pas atteints. Ces deux 
point constates obligation et inexécution. Le créancier a gain de cause, à moins que le débiteus ne prouve 
avoir été dans l’impossibilité d’executer par cas fortuit ou force majeure. Au lien de promettre um résultat, 
on peut être obligé légalement ou convetionnellement de prendre certaines meseures qui normalement sont 
de nature à amener um résultat” (DEMOGUE, René. Traité des Obligations en Générale: source des 
obligations. Tome. 5. Paris: Rousseau et Cie, 1925, p. 538-539) 
8
 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de Responsabilidade Civil. 11ª ed. Rio de Janeiro: Atlas, 2014, 
p. 408. 
9
 Art. 615. Concluída a obra de acordo com o ajuste, ou o costume do lugar, o dono é obrigado a recebê-la. 
Poderá, porém, rejeitá-la, se o empreiteiro se afastou das instruções recebidas e dos planos dados, ou das 
regras técnicas em trabalhos de tal natureza. 
Art. 616. No caso da segunda parte do artigo antecedente, pode quem encomendou a obra, em vez de 
enjeitá-la, recebê-la com abatimento no preço. 
10
 ANDRIGHI, 2008, p. 310. 
11
 Art. 610. O empreiteiro de uma obra pode contribuir para ela só com seu trabalho ou com ele e os 
materiais. 
11 
termos, pode-se afirmar que nos contratos de empreitada mista o empreiteiro se apresenta 
ligeiramente mais responsável do que o empreiteiro que pactua por empreitada de lavor.  
Na empreitada mista (ou de materiais), o empreiteiro responde tanto pelos 
serviços prestados, quanto em razão dos materiais empregados na construção do 
edificado, nos termos do artigo 618 do Código Civil; ao passo que, na empreitada de 
lavor, em que o empreiteiro contribui tão somente com seu trabalho, “todos os riscos em 
que não tiver culpa correrão por conta do dono”, conforme o artigo 612 de idêntico 
diploma12. Mais que isso, na empreitada de lavor, ainda que a obra pereça antes de sua 
entrega, o dono da obra deverá suportar a retribuição paga ao empreiteiro, se este provar 
que a “perda resultou de defeito dos materiais e que em tempo reclamara contra a sua 
quantidade ou qualidade”, nos termos do artigo 613 do Código Civil de 200213. Por outro 
lado, conforme o disposto no artigo 61714, se o empreiteiro quando da execução da obra 
culposamente inutilizar os materiais recebidos, será este obrigado a indenizar o 
equivalente15.  
Note-se que, antes da entrega da obra, o empreiteiro sempre responderá pela mão-
de-obra empregada, conquanto a responsabilidade em razão dos materiais se diferencia 
em razão da espécie de empreitada pactuada. Se mista, o empreiteiro responderá pela 
qualidade dos materiais utilizados, notadamente pela sua segurança e solidez. Se de lavor, 
responderá pela inutilização dos materiais fornecidos, uma vez demonstrada sua culpa. E 
uma vez concluída e entregue a obra ao seu dono, finda a responsabilidade negocial do 
empreiteiro, salvo a observância de eventuais vícios ocultos em momento posterior. O 
mesmo não ocorre com a responsabilidade civil do empreiteiro em razão dos vícios de 
solidez e segurança que ameacem obra, todavia. 
                                                             
12
 Art. 612. Se o empreiteiro só forneceu mão-de-obra, todos os riscos em que não tiver culpa correrão por 
conta do dono. 
13
 Art. 613. Sendo a empreitada unicamente de lavor (art. 610), se a coisa perecer antes de entregue, sem 
mora do dono nem culpa do empreiteiro, este perderá a retribuição, se não provar que a perda resultou de 
defeito dos materiais e que em tempo reclamara contra a sua quantidade ou qualidade.) 
14
 Art. 617. O empreiteiro é obrigado a pagar os materiais que recebeu, se por imperícia ou negligência os 
inutilizar. 
15
 “ O empreiteiro é responsável perante o dono da obra e terceiros. Sua responsabilidade está estabelecida 
especificamente na empreitada mista, para o caso de inutilizar, por imperícia, os materiais que recebeu, mas 
o dever de indenizar cifra-se ao pagamento dos materiais inutilizados” (GOMES, Orlando; BRITO, 
Edvaldo; AZEVEDO, Antônio Junqueira de; MARINO, Francisco Paulo De Crescenzo (Atual.). 
Contratos. 26. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 368-369). 
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Afinal, em que pese o artigo 618 do Código Civil16 restringir esta responsabilidade 
ao empreiteiro de materiais e execução (empreitada mista) mesmo após a entrega da obra, 
questiona-se se esta não deva ser estendida ao empreiteiro de lavor, em razão do bem 
jurídico tutelado pela norma. Ademais, o que de fato são vícios de solidez e segurança? 
Como a responsabilidade do empreiteiro se afigura nestas hipóteses (aquiliana ou 
negocial)? A quem se dá o direito de reclamar seus prejuízos? 
1.1 A Responsabilidade do empreiteiro pelos vícios de solidez e segurança 
Consoante o disposto no caput do artigo 618 do Código Civil, “Nos contratos de 
empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e 
execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança 
do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo”. Dito isto, para que a 
responsabilidade do empreiteiro surja, nos estritos termos deste enunciado legal, três 
pressupostos precisam ser preenchidos, quais sejam: (i) que se trate de empreitada de 
edifícios ou outras construções consideráveis; (ii) que o empreiteiro contribua, 
simultaneamente, com os materiais e o trabalho empregado na obra; (iii) que sejam 
verificados vícios de solidez e segurança na obra, assim em razão dos materiais, como do 
solo. 
No tocante às “empreitadas de edifícios e outras construções consideráveis”, 
observa-se que a responsabilidade do empreiteiro se limita àqueles empreendimentos de 
maior vulto econômico, cujas dimensões, sofisticação e importância são mais expressivos 
e cuja vida útil se estende quase que indeterminadamente no tempo17. Desta forma, não 
só a empreitada de edifícios residenciais e comerciais se encontra contemplada pela 
norma, como a construção de pontes, viadutos, linhas de transmissão elétrica etc., 
também. Ao revés, e consequente, tem-se que a construção de obras mais singelas, como 
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 Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de 
materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do 
trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.  
17
 “Quanto à expressão ‘construções consideráveis’, vários elementos poderão caracterizá-las, dentre eles 
destacando-se seu preço geralmente elevado, o tempo gasto na construção, a quantidade de material ou de 
mão-de-obra despendido; a importância e o fim a que se destinam e, por último, a sua durabilidade” 
(PAIVA, Alfredo de Almeida. Aspectos do contrato de empreitada. Rio de Janeiro: Forense, 1997. p. 88-
89). 
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cisternas, muros e jardins não integram o escopo de aplicação do artigo 618 do Código 
Civil18. 
Quanto à limitação da responsabilidade pelos vícios de solidez e segurança aos 
contratos de empreitada mista, há que se atentar aos inconvenientes oriundos de uma 
interpretação literal do referido dispositivo. Afinal, não é porque o empreiteiro de lavor 
não esteja contemplado no artigo 618 do Código Civil que este se encontra isento de 
responsabilidade pelos danos que eventualmente venha a causar, ainda que em razão dos 
materiais fornecidos pelo dono da obra. Em verdade, em que pese a contrariedade legal, 
e alguns entendimentos doutrinários dissonantes19, observa-se que este entendimento se 
encontra sedimentado junto ao Superior Tribunal de Justiça desde 199120. 
Nesta hipótese, em particular, entende-se que o empreiteiro assume os riscos da 
ruína, mesmo que tenha alertado em tempo o dono da obra quanto à imprestabilidade da 
matéria prima a ele concedida. Em outros termos, seja por negligência, ao descuidar da 
qualidade dos materiais fornecidos pelo dono da obra, seja por não se opor de forma eficaz 
ao seu emprego, o empreiteiro de lavor deverá ser responsabilizado pelos vícios de solidez 
e segurança a que dera causa21. 
Isso porque, como técnico da construção, incumbe-lhe rejeitar tudo 
quanto for visivelmente impróprio ou insuficiente para a obra, a fim de 
não comprometer a solidez e segurança, mas não responde pelos 
defeitos imperceptíveis do material que lhe é fornecido. Diante da 
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 “Embora o conceito empregado pelo art. 618 seja amplo, razão pela qual cumpre à jurisprudência 
esclarecer, caso a caso, o conceito da expressão edifício e outras construções consideráveis, é certo que a 
garantia legal ali estabelecida não se estende a pequenas obras, como o levantamento de um muro” 
(ANDRIGHI, 2008, p.323) 
19
 “Não se encontram ainda abrangidos pela garantia do art. 618 as obras que foram resultado da empreitada 
de lavor, mas apenas aquelas que resultaram da empreitada mista. [...] Nessas circunstâncias, aplica-se o 
regime geral, constante dos artigos 441 e seguintes do CC/2002, que impõe prazo de garantia legal contra 
vícios ocultos, de um ano, para bens imóveis e 180 dias para bens móveis” (ANDRIGHI, 2008, p. 324); 
“Os requisitos para que surja a responsabilidade do empreiteiro: a) Esse dispositivo somente se aplica às 
empreitadas mistas” (ANCONA LOPES, 2003, p. 294); “Nos contrato de empreitadas de edifícios ou outras 
construções , o empreiteiro responde pela solidez e segurança da obra pelo prazo irredutível de 5 (cinco) 
anos. Esta responsabilidade residual requer a conjunção dos seguintes requisitos: a) ser a empreitada de 
construção; b) ser mista” (GOMES, 2008, p. 369). 
20
 STJ, 4ª T., REsp 8.410/SP, Rel.: Athos Carneiro, j. em 23/10/1991. 
21
 “No tocante a defeitos determinados pela má qualidade ou vícios dos materiais empregados na 
construção, igual responsabilidade cabe ao empreiteiro construtor, seja na empreitada de lavor ou na de 
lavor e materiais. (ARRUDA, Alvim; ALVIM, Thereza; CLÁPIS, Alexandre Laizo (Coord.). Comentários 
ao Código Civil brasileiro: do direito das obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 2009, v. 6, p. 420); “Na 
empreitada, aplica-se a disposição [artigo 618 do Código Civil de 2002] tano na de mão de obra, como na 
mista, embora existam autores que sustentem diferentemente, restringindo-a apenas à empreitada mista” 
(VENOSA, 2015, p. 264); “Alguns autores afirmam evidente a sua responsabilidade, desde que se prove 
que a construção não oferecia a segurança e solidez necessárias, resultando daí qualquer dano da obra [...] 
Decidiu-se que o construtor é responsável pela solidez e segurança do prédio, durante cinco anos, quer 
execute as obras por empreitada, quer por administração” (LOPES, Miguel Maria de Serpa. Curso de direito 
civil: volume IV - fontes das obrigações: contratos. 5. ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1999, 
p. 252)  
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norma civil e das disposições reguladoras do exercício da Engenharia e 
da Arquitetura, a responsabilidade pela solidez e segurança da obra é 
extensiva a todo construtor, qualquer que seja a modalidade contratual 
da construção22. 
Com relação aos vícios de solidez e segurança, por sua vez, duas observações se 
fazem necessárias. A primeira, concernente aos requisitos necessários à sua configuração. 
A segunda, em razão da natureza obrigacional a que estes vícios construtivos dão origem. 
Necessariamente ocultos23, os vícios de solidez e segurança comprometem, ainda 
que parcialmente, a parte estrutural da edificação, colocando em risco a sua integridade 
bem como a incolumidade física de seus usuários, moradores e de todos aqueles que 
circulam em seu entorno24. Trata-se, pois, de espécie de vício oculto muito semelhante 
àqueles compreendidos como vício redibitórios25, na forma do artigo 441 e seguintes do 
Código Civil de 2002 – contudo, com estes não se confundem.  
Primeiramente em razão da especialidade de que se revestem os vícios de solidez 
e segurança face aos vícios redibitórios. Tratam-se estes de vícios genéricos, oriundos de 
contrato comutativo, os quais tornam a coisa “imprópria ao uso a que é destinada, ou lhe 
diminuam o valor”; ao passo que aqueles pressupõem a pré-existência de um contrato de 
empreitada bem como a verificação de vícios que ameacem a ruína do edificado. Em 
segundo lugar, porquanto os prazos de garantia atribuídos para a reclamação destes dois 
vícios se diferem. Afinal, enquanto nos vícios redibitórios a garantia legal se estende 
durante o prazo de 1 (um) ano, nos vícios de solidez e segurança esta alcança 5 (cinco) 
anos de duração. 
Vê-se, assim, que a responsabilidade do empreiteiro por vícios de solidez e 
segurança pode vir, facilmente, a superar a esfera meramente negocial dos contratos de 
empreitada. Afinal, os danos oriundos destes vícios construtivos costumam se estender 
para além da esfera patrimonial do dono da obra, ameaçando até mesmo a vida de 
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 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de construir. 10ª ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 307. 
23
 “Os vícios que são tratados pelo art. 618 dizem respeito a solidez e segurança da obra, e devem ser 
necessariamente ocultos, pois no sistema civil a reclamação relativa a vícios aparentes significaria 
verdadeiro venire contra factum proprium, conduta essa repudiada pelos princípios da boa-fé objetiva” 
(ANCONA LOPEZ, 2003, p. 295) 
24
 “Não é demais lembrar, ainda, que a ruína é um fato cujos efeitos quase sempre atingem terceiros 
estranhos à relação contratual, tais como vizinhos, transeuntes e inquilinos. Como não poderia deixar de 
ser, todas essas vítimas têm ação aquiliana contra o culpado, seja ele quem for” (ANDRIGHI, 2008, p. 320) 
25
 “A par de profundas diferenças, essa espécie de responsabilidade avizinha-se da decorrente de vícios 
redibitórios, na compra e venda: o ponto comum, embora contestado, é o de ambas cogitarem apenas dos 
vícios ocultos”(SERPA LOPES, 1999, p. 249). 
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terceiros26 alheios ao negócio celebrado27. Basta recordarmos do caso Palace II, que 
desmoronou durante a madrugada do dia 22 de fevereiro de 1998 deixando 8 (oito) mortos 
e mais de 170 (cento e setenta) famílias desabrigadas28. No caso em comento, o edifício 
residencial de 22 (vinte e dois) andares, situado em um dos bairros mais nobres do Rio 
de Janeiro, veio a baixo em razão da péssima qualidade da execução e dos materiais 
empregados na obra. Em verdade, conforme atestam os laudos periciais produzidos pela 
justiça fluminense à época, detectou-se que a empreiteira responsável aplicou, 
insensatamente, restos de madeira, sacos de cimento, jornal e plástico junto ao concreto 
de pilares do Palace 2. 
Ato contínuo, feitas as ressalvas acerca do que seriam vícios de solidez e 
segurança na forma do artigo 618 do Código Civil, cumpre observar que a compreensão 
deste instituto jurídico vem sendo alargada pelo Superior Tribunal de Justiça desde 
19902930, de maneira que, para esta corte superior: 
O artigo 1.245 do Código Civil [correspondente artigo 618 da 
codificação atual] deve ser interpretado e aplicado tendo em vista as 
realidades da construção civil nos dias atuais. Vazamentos nas 
instalações hidráulica, constatados pericialmente e afirmados como 
defeitos de maior gravidade nas instâncias locais. Prejuízos inclusive à 
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 “A autora argumenta que seu irmão faleceu no desmoronamento da laje do segundo pavimento do edifício 
em construção, no qual trabalhava como soldador. [...] a proximidade entre o edifício que desmoronou e a 
praia indicaria uma fragilidade maior do solo, demandando cuidado adicional” (STJ, 3ª T., REsp 
267.229/RJ, Rel.: Ministro Ari Pargendler, Rel.: p/ Acórdão Ministra Nancy Andrighi, j. em 11/11/2008) 
27
 “Para além do eventual inadimplemento contratual, resultante da não execução da obra nos termos 
pactuado, existe a responsabilidade pela perfeita execução daquela, nos termos exigíveis de qualquer bom 
construtor. Se a obra apresentar defeitos que venham a ser causa de danos a outras pessoas ou bens, seja do 
próprio proprietário, seja de terceiros, haverá responsabilidade, que não é contratual” (NORONHA, 
Fernando. Direito das obrigações. 3ª ed., rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 528). 
28
 ÁVILLA, Edmilson et al. Desabamento do Palace II. Disponível em: http: / / memoriaglobo . globo . 
com / programas / jornalismo / coberturas / desabamento – do - palace - ii / a-historia.ht m. Acesso em 
03/03/2017. 
29
 “ A citada norma legal efetivamente faz referência a solidez e segurança do trabalho e a doutrina mais 
conservadora empresta-lhe interpretação estrita, por tê-la como de caráter excepcional. Observa-se hoje, 
entretanto, tendência a ampliar-lhe a abrangência, para compreender os defeitos graves em geral e não 
apenas aqueles que pudessem traduzir risco de ruína“(STJ, 4ª T., REsp 32.239-3/SP, Rel.: Eduardo Ribeiro, 
j. em 19/04/1994); “A “solidez” e a “segurança” a que se refere o artigo 1.245 do Código Civil não retratam 
simplesmente o perigo de desmoronamento do prédio, cabendo a responsabilidade do construtor nos casos 
em que os defeitos possam comprometer a construção e torná-la, ainda que num futuro imediato, perigosa, 
como ocorre com rachaduras e infiltrações” (STJ, 4ª T., REsp 66.565, Rel.: Min. Sálvio de Figueiredo 
Teixeira, j. em 21/10/1997). 
30
 “A jurisprudência tem alargado o conceito de solidez e segurança, para considerar uma e outra ameaçadas 
com o aparecimento de defeitos que, por sua natureza e numa interpretação estrita do citado art. 618, não 
teriam tal alcance, tais como infiltrações, obstruções na rede de esgotos e outros, o que se justifica 
perfeitamente pelo progresso e desenvolvimento da indústria da construção civil e pela necessidade de se 
preserva a incolumidade física e patrimonial das pessoas que possam ser afetadas pelos mencionados vícios 
e defeitos” (GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro: contratos e atos unilaterais. 13ªed. 
São Paulo: Saraiva, 2016, v. 3, p. 377). 
16 
saúde dos moradores. Não é seguro um edifício que não proporcione a 
seus moradores condições normais de habitabilidade e salubridade.31 
De fato, o esforço judicial para ampliar o conceito de solidez e segurança surtiu 
efeito, de forma que, hodiernamente, é pacífico entendimento de que “os defeitos que 
impedem a boa habitabilidade do prédio, tais como infiltrações de água e vazamentos, 
também estão por ela abrangidos"32. “Este entendimento, funda-se na constatação de que 
é inseguro o edifício que não proporcione a seus moradores condições normais de 
habitabilidade e salubridade”33. Assim, por exemplo, se após 3 (três) anos da entrega de 
determinado apartamento o comprador atestar a formação de bolores nas paredes do 
imóvel – decorrentes de infiltrações e vazamentos de agua sobre o sistema de coberturas 
e revestimentos da edificação – poderá o morador reclamar indenização ao empreiteiro 
pelos vícios de habitabilidade atestados, como se (em tese) de solidez e segurança o 
fossem.  
Por outro lado, a medida adotada pela corte superior também se justifica em razão 
da proteção, quase insubsistente, emprestada à reparação desses vícios ocultos, os quais 
ameaçam comprometer a habitabilidade e salubridade do edificado. Ordinariamente 
tutelados pelo instituto dos vícios redibitórios, o prazo de garantia anual34 que lhes é 
atribuído mostra-se “insuficiente para contornar problemas que não podem ser percebidos 
quando da entrega da obra e que, não obstante, revelam o incorreto adimplemento 
contratual”35. Existem falhas construtivas que, ainda que oriundas de imperícia na 
empreitada, só são percebidas muitos anos após a conclusão e entrega da obra36. Desta 
forma, considerando a ínfima garantia concedida aos vícios redibitórios e a garantia 
quinquenal dispensada aos vícios de solidez e segurança, os tribunais superiores 
entenderam por bem estender a proteção disposta no caput do artigo 618 aos vícios de 
habitabilidade e salubridade, os quais, todavia, não concorrem para a ruína da obra. 
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 STJ, 4ª T., REsp 1.882/RJ, Rel.: Athos Carneiro, j. em 06/03/1990. 
32
 STJ, 4ª T., REsp 595.239/SP, Rel.: Ministro Cesar Asfor Rocha, j. em 06/04/2004; STJ, 3ª T., REsp 
46.568/SP, Rel. Ministro Ari Pargendler, j. em 25/05/1999.  
33
 STJ, 3ª T., REsp 706.424/SP, Rel.: Ministro Humberto Gomes de Barros, j. em 11/10/2005. 
34
 Art. 445. O adquirente decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de trinta 
dias se a coisa for móvel, e de um ano se for imóvel, contado da entrega efetiva; se já estava na posse, o 
prazo conta-se da alienação, reduzido à metade. 
35
 ANCONA LOPEZ, op.cit., p.314. 
36
 “[...] profissionais especializados em patologias construtivas sabem que o vício ou defeito estrutural 
grave, embora seja um problema de nascença, ou seja, originado no período da construção, pode se 
evidenciar muito depois dos citados cinco anos e mais seis meses. Por exemplo, uma falha na espessura do 
cobrimento da ferragem pode se evidenciar depois de dez a quinze anos.” (GRANDISKI, Paulo. Perícias 
em Edificações: aspectos técnico-legais polêmicos envolvendo a atividade da construção civil, apostila 
elaborada para curso especial do IBAPE de Santa Catarina, abril/2004, pp. IV-62) 
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Contudo, não se pode fechar os olhos às diferenças existentes entre os tidos vícios 
de solidez e segurança e aqueles que prejudicam, tão somente, as condições de 
habitabilidade e salubridade do edificado. Notadamente em razão da dimensão dos danos 
produzidos nestes dois casos. Afinal, enquanto os vícios de solidez e segurança colocam 
em risco a integridade de todo o empreendimento, bem como a vida de todos aqueles que 
habitam, frequentem, avizinham-se, ou transitam ao redor do edificado; os vícios de 
habitabilidade – aos quais se atribui a qualidade de vícios de solidez e segurança por força 
doutrinária e jurisprudencial – não estendem seus prejuízos para além da esfera 
patrimonial ou moral daqueles que possuem o imóvel direta ou indiretamente. Num ou 
noutro caso, todavia, urge observar que a responsabilidade do empreiteiro poderá oscilar 
entre negocial e aquiliana, a depender do estado, da extensão e das consequências 
decorrentes do vício apreciado pelo empreitante. Diferencia-se, pois, a tutela emprestada 
àqueles edifícios que, prestes a ruir, ainda possam ser objeto de reparos; daqueles que, de 
fato, vem abaixo, deixando mortos, feridos e diversas famílias desabrigadas. Aos 
primeiros, a responsabilidade negocial do empreiteiro37. Aos segundos, a 
responsabilidade civil do agente.  
Para além dos impactos sobre a contagem dos juros de mora e a incumbência do 
ônus probatório, a distinção de responsabilidades entres estes vícios construtivos se 
justifica e assume contornos práticos mais expressivos, notadamente quando do cômputo 
dos prazos prescricionais e decadenciais atribuídos ao dono da obra para reclamá-los. 
Afinal, conforme se estudará oportunamente, no subcapítulo 3.1 do presente trabalho, os 
tribunais pátrios tendem a atribuir diferentes prazos prescricionais, de acordo com a 
natureza obrigacional assumida. 
Tanto pior, a discussão acerca da responsabilidade do empreiteiro pelos vícios de 
solidez e segurança – bem como sua limitação em razão do tempo – mostra-se um pouco 
mais complexa, quando inserta numa relação de consumo. Afinal, neste caso teríamos 
duas legislações diferentes, dotadas de princípios e regras próprias, que se encontrariam 
suposta e simultaneamente aptas a regular um mesmo fato jurídico. 
Não obstante, tendo em vista a concorrência da legislação civil e consumerista no 
trato da responsabilidade do empreiteiro, como superar esta aparente concorrência de 
normas? Haverá, nestas hipóteses, superposição de normas? Aplicar-se-á 
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 Aqui, faz-se nota de que o estudo aprofundado das tutelas emprestadas ao dono da obra acerca dos vícios 
de habitabilidade será reservado ao subcapítulo 3.2.2 deste trabalho 
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simultaneamente o Código Civil e o Código de Defesa do Consumidor? Quando se 
verifica a relação de consumo?  
1.2 O Contrato de empreitada como relação de consumo 
Atestada a capacidade civil do comitente e a legitimidade profissional do 
empreiteiro, resta preenchido, validamente, o elemento subjetivo extrínseco dos contratos 
de empreitada, podendo este assumir os mais diversos agentes em sua composição. O 
poder público, mediante licitação, pode contratar empreitada para a construção de um 
viaduto, a fim de facilitar a mobilidade entre dois pontos urbanos de difícil acesso. Uma 
incorporadora, assumindo a figura de dona da obra, pode pactuar com empreiteiro a 
construção de edifício residencial para venda. Um pai de família pode acordar, por meio 
de empreitada, a construção da sonhada casa própria. Todavia, ocorre que nem todos 
estes comitentes encontram-se contemplados pelas benesses oriundas duma relação 
consumerista.  
Com intuito de resguardar os direitos daqueles indivíduos tomados como 
vulneráveis face às práticas abusivas de mercado, a legislação consumerista busca 
intervir “de maneira imperativa em relações jurídicas de direito privado, antes dominadas 
pelo dogma da autonomia da vontade”38. Isso posto, como forma de satisfazer 
adequadamente a função social a que se destina39, tende-se a subordinar a aplicação do 
Código de Defesa do Consumidor, regra geral, à configuração de relação de consumo 
entre as partes contratantes. Todavia, tem-se que esta nem sempre é uma relação fácil de 
se precisar, notadamente em razão das dificuldades que permeiam a definição do sujeito 
consumidor.  
Em que pese o artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor40 defini-lo como 
sendo “toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final”, há divergências acerca da extensão do termo “destinatário final”, de 
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 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de defesa do consumidor: o novo regime das 
relações contratuais. 8ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 678. 
39
 “As leis de função social caracterizam-se por impor as novas noções valorativas que devem orientar a 
sociedade, e por isso optam, geralmente, em positivar uma série de direitos assegurados ao grupo tutelado 
e impõem uma série de novos deveres a outros agentes da sociedade, os quais, por sua profissão ou pelas 
benesses que recebem, considera o legislador que podem e devem suportar estes riscos. ” (Id. Ibid., p. 679). 
40
 Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 
Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja 
intervindo nas relações de consumo. 
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forma que, a depender do entendimento adotado, diferentes pessoas podem figurar (ou 
não) como se consumidores fossem. Questiona-se se aqueles que adquirem determinado 
bem ou serviço para a realização de alguma atividade profissional com fins lucrativos 
continuam sendo considerados destinatários finais. Neste sentido, ao menos três teorias 
despontam para a resolução deste impasse, quais sejam: a teoria maximalista, a teoria 
finalista e a teoria finalista aprofundada/mitigada. 
A primeira teoria, marcadamente objetiva, entende o Código de Defesa do 
Consumidor como um diploma destinado à sociedade de consumo, instituindo “normas 
e princípios para todos os agentes do mercado, os quais podem assumir os papéis ora de 
fornecedores, ora de consumidores”41. Segundo esta corrente, destinatário final seria 
aquele que simplesmente retira o produto de circulação do mercado, independentemente 
de finalidade comercial a que se destina42. A segunda teoria, por sua vez, de cunho 
subjetivo, restringe a noção de “destinatário final” àqueles que sejam destinatários fáticos 
e econômicos do bem ou do serviço prestado pelo fornecedor43. Em outros termos, ter-
se-ia como consumidor “àquele que adquire (utiliza) um produto para o uso próprio e de 
sua família, consumidor seria o não profissional, pois o fim do CDC é tutelar de maneira 
especial um grupo da sociedade que é mais vulnerável”44. Não bastaria retirar o bem do 
mercado, mas destiná-lo para fins estritamente domésticos. A terceira corrente, 
subdivisão da segunda e majoritariamente adotada pelos tribunais superiores, tende a 
mitigar, excepcionalmente, o elemento subjetivo que compõe a teoria finalista45. Atenta-
se, para a caracterização de destinatário final, à vulnerabilidade econômica, técnica ou 
jurídica do contratante, de forma que até mesmo pequenas empresas e profissionais 
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 MARQUES, 2016, p. 308 
42
 Exemplificativamente, assim entendia o Superior Tribunal de Justiça até meados de 2004: STJ, 3ª T., 
REsp 208.793/MT, rel.: Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. em 18/11/1999; STJ, 3ª T., REsp 
329.587/SP, rel.: Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. em 02/05/2002; STJ, 3ª T., REsp 286.441/RS, 
rel.: Min. Antonio de Pádua Ribeiro, rel. p/ac. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. em 07/11/2002; 
STJ, 3ª T., REsp 488.274/MG, rel.: Min. Nancy Andrighi, j. em 22/05/2003; STJ. 3ª T., REsp 468.148/SP, 
rel.: Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. em 02/09/2003. 
43
 Toma-se como exemplo os seguintes julgados: STJ, 3ª T., REsp 1.321.614, rel.: Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, j. em 16/12/2014; STJ, 2ª S., CC 41.056/SP, rel.: Min. Aldir Passarinho, j. em 12/05/2004; 
STJ, 4ª T., REsp 218.505/MG, rel.: Min. Barros Monteiro, j. em 16/09/1999; STJ, 4ª T., REsp 264.126/RS, 
rel.: Min. Barros Monteiro, j. em 08/05/2001; STJ, 6ª T., REsp 475.220/GO, rel.: Min. Paulo Medina, j. 
em 24/06/2003. 
44
 Id. Ibid., p. 307. 
45
 “Aqui exige-se a prova da vulneralibidade in concreto, como requer a teoria finalista, mas o 
aprofundamento é visível: (...) cumpre consignar a existência de certo abrandamento na interpretação 
finalista, na medida em que se admite, excepcionalmente, desde a aplicação das normas do CDC. Quer 
dizer, não se deixa de perquirir acerca do uso, profissional ou não, do bem ou serviço; apenas, como exceção 
e à vista da hipossuficiência concreta de determinado adquirente ou utente, não obstante seja um 
profissional, passa-se a considera-lo consumidor’” (Id. Ibid., p. 357) 
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liberais possam vir a figurar como consumidores46. Desta forma, buscou-se adequar a 
interpretação do artigo 2º da Legislação Consumerista à função social pretendida, de 
forma a melhor resguardar os direitos de todos aqueles que se encontram em estado de 
hipossuficiência face à dinâmica atroz do mercado.  
Hodiernamente, conforme se depreende da leitura da planilha anexada logo 
abaixo, observa-se que, entre 01/01/2014 e 01/01/2017, a teoria maximalista caíra em 
desuso no Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que não se encontrou qualquer 
registro de sua aplicação no período indicado. Ao se utilizar das palavras chaves “Teoria 
Finalista”, "Teoria Maximalista", "Teoria Finalista Aprofundada" e "Teoria Finalista 
Mitigada”, dos 24 (vinte e quatro) resultados apresentados pela terceira e quarta turma 
no período indicado: 5 (cinco)47 fazem uso da teoria finalista, quando da definição do 
“consumidor” numa relação de consumo; 14 (quatorze)48 se utilizam da teoria finalista 
em sua forma mitigada, de forma a englobar profissionais liberais e pequenas empresas 
para a caracterização do “consumidor”, desde que demonstrada sua hipossuficiência; 5 
(cinco)49 aplicam a teoria finalista no caso em concreto, mas reconhecem a aplicabilidade 
da teoria finalista em sua forma mitigada em casos diversos. Desta forma, pode-se afirmar 
com alguma segurança que a teoria finalista mitigada se afigura predileta entre as duas 
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 Neste sentido, colhem-se os seguintes acórdãos: STJ, 4ª T., AgRg nos EAg 1.370.994/MT, rel.: Min. 
Isabel Gallotti, j. em 01/03/2016; STJ, 4ª T., AgRg no REsp 1.209.271/MT, rel.: Min. Luis Felipe Salomão, 
j. em 17/12/2015; STJ, 3ª T., AgRg no AREsp 626.223/RN, rel.: Min. Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 
08/09/2015. STJ, 3ª T., AgRg no AREsp 646.466/ES, rel.: Min. Moura Ribeiro, j. em 07/06/2016. 
47
 STJ, 4ª T., AgRg no AREsp 557718/SP, rel.: Ministro Raul Araújo, j. em 24/05/2016; STJ, 3ª T., AgRg 
no AREsp 527.979/SC, rel.: Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 15/12/2015; STJ, 3ª T., AgRg no 
AREsp 614.673/ES, rel.: Ministro Moura Ribeiro, j. em 21/05/2015; STJ, 3ª T., REsp 1321614/SP, rel.: 
Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, rel. p/ Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 
16/12/2014; STJ, 4ª T., AgRg no AREsp 399.977/SP, rel.: Ministro Raul Araújo, j. em 06/11/2014. 
48
 STJ, 3ª T., AgRg no AREsp 646466/ES, rel.: Ministro Moura Ribeiro, j. em 07/06/2016; STJ. 3ª T., 
AgRg no AREsp 837.871/SP, rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze, j. em 26/04/2016; STJ, 3ª T., AgRg 
no AREsp 735.249/SC, rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 15/12/2015; STJ, 3ª T., AgRg no 
AREsp 626.223/RN, rel.: Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, j. em 08/09/2015; STJ, 3ª T., AgRg no 
AREsp 601.234/DF, rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze, j. em 12/05/2015; STJ, 4ª T., AgRg no AREsp 
415.244/SC, rel.: Ministro Antonio Carlos Ferreira, j. em 07/05/2015; STJ, 4ª T., AgRg no AREsp 
636.729/RJ, rel.: Ministro Luis Felipe Salomão, j. em 14/04/2015; STJ, 4ª T., AgRg no REsp 1413939/SC, 
rel.: Ministro Antonio Carlos Ferreira, j. em 24/03/2015; STJ, 4ª T., REsp 746.885/SP, rel.: Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, j. em 18/12/2014; STJ, 3ª T., AgRg no REsp 1321083/PR, rel.: Ministro Paulo 
De Tarso Sanseverino, j. em 09/09/2014; STJ, 3ª T., REsp 1352419/SP, rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, j. em 19/08/2014; STJ, 4ª T., AgRg no AREsp 426.563/PR, rel.: Ministro Luis Felipe Salomão, j. 
em 03/06/2014; STJ, 3ª T., AgRg no AREsp 439.263/SP, rel.: Ministro João Otávio de Noronha, j. em 
27/03/2014; STJ,3ª T., AgRg no REsp 1413889/SC, rel.: Ministro Sidnei Beneti, j. em 27/03/2014. 
49
 STJ, 3ª T., AgInt no AREsp 870122/DF, rel.: Ministro Moura Ribeiro, j. em 06/10/2016; STJ, 4ª T., 
AgRg no AREsp 389.488/SP, rel.: Ministro Raul Araújo, j. em 17/05/2016; STJ, 4ª T., REsp 
1.086.969/DF, rel.: Ministro Marco Buzzi, j. em 16/06/2015; STJ, 3ª T., REsp 1203109/MG, rel.: Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, j. em 05/05/2015; STJ, 4ª T., REsp 1086969/DF, rel.: Ministro Marco Buzzi, j. 
em 06/05/2014. 
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turmas do Superior Tribunal de Justiça – de modo que tanto os moradores quanto as 
sociedades hipossuficientes se encontram amparadas pela legislação consumerista. 
 
Entendimentos da Terceira e Quarta Turma do STJ acerca da teoria adotada para a 
definição de "consumidor" 
Teoria Adotada Turma Período Analisado Ocorrências Subtotais 
Finalista 
Terceira Turma 
01/01/2014 a 
01/01/2015 1 
5 
01/01/2015 a 
01/01/2016 2 
01/01/2016 a 
01/01/2017 0 
Quarta Turma 
01/01/2014 a 
01/01/2015 1 
01/01/2015 a 
01/01/2016 0 
01/01/2016 a 
01/01/2017 1 
Finalista Mitigada 
Terceira Turma 
01/01/2014 a 
01/01/2015 4 
14 
01/01/2015 a 
01/01/2016 3 
01/01/2016 a 
01/01/2017 2 
Quarta Turma 
01/01/2014 a 
01/01/2015 2 
01/01/2015 a 
01/01/2016 3 
01/01/2016 a 
01/01/2017 0 
Finalista, mas reconhece 
a aplicação da teoria 
Finalista Mitigada em 
outros casos 
Terceira Turma 
01/01/2014 a 
01/01/2015 0 
5 
01/01/2015 a 
01/01/2016 1 
01/01/2016 a 
01/01/2017 1 
Quarta Turma 
01/01/2014 a 
01/01/2015 1 
01/01/2015 a 
01/01/2016 1 
01/01/2016 a 
01/01/2017 1 
TOTAL 24 
OBSERVAÇÃO 
A pesquisa realizada não encontrou qualquer julgado pertinente 
a adoção da teoria maximalista no período indicado 
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Adicionalmente, não se pode perder de vista as vítimas de serviços e produtos 
defeituosos, as quais, nos termos do artigo 17 da legislação consumerista50, equiparam-
se a consumidores51.  
Também denominados de bystanders, o Código de Defesa do Consumidor 
consagra que todas as vítimas do evento danoso – mesmo não tendo relação direta de 
consumo com o prestador de serviços ou produto – devem ser tuteladas como se 
consumidoras fossem. “O objetivo do direito do consumidor, aqui, é proteger aquele que 
não participa da relação jurídica, mas sofre seus efeitos”52. Como bem apontam os 
professores Flávio Tartuce e Daniel Amorim, o raciocínio jurídico que impera por de trás 
desta tutela: 
[...] é que se um produto inseguro foi colocado no mercado, deve existir 
a responsabilidade, já que a empresa que o produziu dele retirou lucros 
e riqueza (risco-proveito). Se a sua colocação no mercado gera riscos 
à coletividade, a empresa fornecedora ou prestadora deverá assumir os 
ônus deles decorrentes (risco criado)53.  
Assim, ilustrativamente, se um prédio residencial situado no centro de um 
logradouro movimentado vem à ruína, não só seus moradores terão seus direitos 
indenizatórios tutelados pelo Código de Defesa do Consumidor – mas todos aqueles 
transeuntes, vizinhos, funcionários e visitantes do prédio que restaram prejudicados. Em 
outros termos, seja em razão dos destroços que colidiram sobre carro alheio estacionado 
nas proximidades da edificação arruinada, seja em razão dos danos morais infligidos 
sobre terceiros (soterramento, mortes, amputações e toda sorte de lesões a integridade 
física do indivíduo) decorrentes deste mesmo evento danoso, ambos os prejudicados 
serão tutelados pelas disposições insertas nos artigos 14 e seguintes do Código de Defesa 
do Consumidor, ainda que não habitem o prédio arruinado.  
Quanto aos pressupostos necessários à caracterização dos fornecedores, ao revés, 
observa-se que seu entendimento se encontra melhor uniformizado por doutrina e 
jurisprudência. Considera-se fornecedor, nos termos do artigo 3º, caput, do Código de 
Defesa do Consumidor, “toda a pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou 
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 Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento. 
51 “[...] o art. 17 da lei em comento também equipara à condição de consumidor todas as pessoas que possam 
ter sido vitimadas pelos acidentes decorrentes do fato de produto ou serviço, o chamado bystander.” 
(MELO, Nehemias Domingos de. Da defesa do consumidor em júzo: por danos causados em acidente 
de consumo. São Paulo: Atlas, 2010, p.13). 
52
 CORDOVIL, Leonor. O Conceito de Consumidor no Tempo e na Jurisprudência. In: CORDOVIL, 
Leonor; TESCHENHAUSEN EBERLIN, Fernando B̈scher von (COOR). Direito, gestão e prática: 
direito do consumidor: a visão da empresa e da jurisprudência, São Paulo: Saraiva, 2014, p.47 
53
 TARTUCE, Flávio; ASSUMPÇÃO NEVES, Daniel Amorim. Manual de Direito do Consumidor - 
Volume Único, 6ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Método, 2017, p.213 
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estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de 
produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, 
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços”54. Ante o exposto, 
observa-se, que a definição legal abarca todos os envolvidos na cadeia de produção, 
destinada ao mercado de consumo, sejam estas pessoas física ou jurídicas – desde que 
exerçam suas atividades de forma habitual ou profissional, com a finalidade de obter 
lucro.  
Dessa forma, não caracterizam relação de consumo as relações 
jurídicas estabelecidas entre não profissionais, causal e eventualmente, 
o que, nada obstante, não os desonera dos deveres de lealdade, 
probidade e boa-fé, visando ao equilíbrio substancial e econômico do 
contrato, que deve cumprir sua função social55.  
Ato contínuo, percebe-se que a figura do empreiteiro se encontra facilmente 
abarcada pela definição de fornecedor supramencionada56. Mais que isso, conforme se 
depreende do artigo 12, caput, do Código de Defesa do Consumidor, observa-se que o 
construtor – o qual pode ou não se confundir na figura do empreiteiro – deverá responder, 
independentemente de culpa, pelos prejuízos provocados em razão de construção, “bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos”.  
Por outro lado, se o empreiteiro se afigurar como simples prestador de serviços, 
delegando a construção da obra a terceiro, a extensão de sua responsabilidade se encontra 
sujeita a qualidade de sua personalidade, conforme o § 4º e o caput do artigo 14 do 
Código de Defesa do Consumidor57. Se pessoa física (profissional liberal), sua 
responsabilidade permanece subjetiva, em que pese lhe caiba o ônus de provar sua 
própria inocência, em razão da obrigação de resultado assumida. Se pessoa jurídica, a 
responsabilidade do empreiteiro se afigura objetiva, elidindo-a ao provar a inexistência 
de dano, caso fortuito, força maior, culpa exclusiva de terceiro, ou qualquer outra 
excludente de causalidade.  
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 Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços. 
55
 CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Direito do Consumidor. 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2011, p. 
73. 
56
 “Pela análise dos conceitos emanados da legislação consumerista, não há como negar que o construtor é 
um fornecedor de produtos ou serviços à luz dos conceitos claros e objetivos constantes do art. 3º do CDC” 
(ARRUDA et al., 2009, p. 429). 
57
 Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. § 4° A responsabilidade pessoal dos 
profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa.  
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Todavia, acautela-se, que nem sempre os construtores e empreiteiros poderão ser 
enquadrados como fornecedores, nos termos do artigo 3º da legislação consumerista. 
Afinal, muitas vezes ocorre que os serviços empreendidos por estes agentes não são 
direcionados ao mercado de consumo, mas a satisfação dos interesses da Administração 
Pública, ou a prestação de serviços individualizados a particulares. Nestes casos, 
empreiteiros e construtores não podem ser considerados protagonistas das sobreditas 
relações de consumo, porquanto relação de consumo não há. “Só́ pode haver relação de 
consumo quando esteja presente uma relação de mercado, onde o fornecedor busca o 
lucro”58. 
Dito isto, tomando-se o conceito de fornecedor supramencionado, e a teoria 
finalista aprofundada como corrente determinante à caracterização do sujeito 
consumidor, cumpre observar em que medida as disposições insertas no Código de 
Defesa do Consumidor interferem nos contratos de empreitada, uma vez configurada a 
relação de consumo. 
1.3 O Código de Defesa do Consumidor e suas interferências nos contratos de 
empreitada 
Ante a coexistência do Código de Defesa do Consumidor e do Código Civil de 
2002, os contratos de empreitada podem assumir natureza civil ou consumerista, 
conforme a qualidade que se empresta ao comitente, ora empreitante. Se firmado por uma 
sociedade anônima para a constituição de novo estabelecimento comercial, por exemplo, 
assume natureza de contrato civil. Se realizado por um simples pai de família para ali 
constituir moradia, resta configurado o contrato de consumo. 
Com relação aos contratos de natureza civil, não se observam maiores 
complicações quanto às normas aplicáveis à empreitada. Afinal, sua disciplina encontra-
se quase que integralmente contemplada pelas normas do próprio Código Civil. Contudo, 
o mesmo não ocorre com relação aos contratos de empreitada insertos numa relação de 
consumo, tendo em vista a concorrência simultânea das normas de direito civil e de direito 
do consumidor. 
Tradicionalmente, a doutrina e a jurisprudência têm “superado” este impasse 
através de um “diálogo das fontes”, “a permitir a aplicação simultânea, coerente e 
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 KHOURI, Paulo Roberto Roque Antonio. Direito do consumidor: contratos, responsabilidade civil e 
defesa do consumidor em juízo. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2013, p.54 
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coordenada das plúrimas fontes legislativas convergentes”59. Em outros termos, e 
exemplificativamente, ao tomar como base conceitual a estrutura dos contratos de 
empreitada, na forma do Código Civil, aplicam-se de forma complementar as regras e 
princípios dispostos no Código de Defesa do Consumidor, desde que sejam estas mais 
favoráveis ao consumidor60. Desta forma, coordenando a aplicação destas duas leis, as 
disposições concernentes ao defeito do produto e do serviço, “o sistema geral de 
responsabilidade sem culpa ou o sistema geral de decadência podem ser usados para 
regular aspectos de casos de consumo”61. 
Ante o exposto – sem se deter ao fato de que todas “as cláusulas contratuais serão 
interpretadas da forma mais favorável ao consumidor”62 – os contratos de empreitada 
insertos numa relação de consumo guardam algumas particularidades com relação aos 
contratos de ordem civil. Nos contratos de consumo, a responsabilidade do empreiteiro 
permanece objetiva, em razão de vícios ocultos, enquanto perdurar a vida útil do bem. 
Nos contratos civis, após o esgotamento da garantia legal e/ou contratual, a 
responsabilidade do empreiteiro torna-se subjetiva, ainda que se presuma a sua culpa, em 
razão da obrigação de resultado assumida até o fim da durabilidade do imóvel. Nos 
contratos de consumo, a desconsideração da personalidade jurídica do empreiteiro se 
mostra demasiadamente facilitada em razão do artigo 28 da legislação consumerista63, 
tendo em vista que esta deverá ser desconsiderada sempre que representar “obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores”. Nos contratos civis, por outro 
lado, é imprescindível à desconsideração, a constatação de abuso da personalidade 
jurídica “caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial”, nos 
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 MARQUES, Cláudia Lima; BENJAMIN, Antônio Herman; MIRAGEM, Bruno. Comentários ao 
Código de Defesa do Consumidor. 4ª. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, p. 
p. 36-37. 
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 “[...] o mandamento constitucional de proteção ativa dos consumidores (ex vi art. 5º. XXXII da CF/1998), 
e as normas dos artigos 1º, 7º e 47 do microssistema, acabam por impor uma hermenêutica especial das 
normas e dos contratos de consumo, que poderíamos denominar “hermenêutica mais favorável ao 
consumidor” (MARQUES, 2016, p.1006) 
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 MARQUES et al., 2013, p. p. 39. 
62
 ANCONA LOPEZ, 2003, p. 244. 
63
 Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do 
consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 
estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de 
insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. § 1° 
(Vetado). § 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas, são 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. § 3° As sociedades consorciadas 
são solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. § 4° As sociedades coligadas 
só responderão por culpa. § 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 
personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 
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termos do artigo 50 do Código Civil64. Ademais, nos contratos de consumo – 
diferentemente do que ocorre nos contratos civis, em que a solidariedade da obrigação 
não é presumida – todos os fornecedores insertos na cadeia de consumo se encontram 
solidariamente responsáveis, na forma do artigo 12 do Código de Defesa do Consumidor.  
Com relação aos prazos prescricionais e decadenciais aplicáveis aos contratos de 
consumo, quando comparados com os contratos de empreitada de ordem civil, não se 
observam diferenças notáveis. No entanto, haja vista que esta análise perpassa um dos 
principais objetos deste trabalho – e que ainda não se pormenorizou adequadamente os 
institutos da prescrição e decadência –, entende-se que não seja este o momento oportuno 
para este confrontamento.  
Desta forma, posterga-se o estudo dos prazos prescricionais e decadenciais 
atribuídos ao consumidor nos contratos de empreitada ao terceiro capítulo do presente 
trabalho, de modo que se passa, desde já, ao estudo dos efeitos extintivos do tempo sobre 
as relações jurídicas constituídas em direito. A prescrição e a decadência.  
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 Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe 
couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos 
aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. 
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2 PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA: OS EFEITOS DO TEMPO SOBRE AS 
RELAÇÕES JURÍDICAS ESTABELECIDAS 
O direito não socorre aos que dormem. Se a prescrição e a decadência apresentam-
se como uma sanção àqueles que negligenciam o exercício de um direito potestativo ou 
prestacional no tempo adequado, estes institutos servem também – e antes de mais nada 
– à estabilização e a segurança das relações jurídicas.  
Como fatos jurídicos stricto sensu que o são, a prescrição e a decadência se 
afiguram como uma limitação temporal estabelecida frente à inatividade prolongada de 
determinada faculdade jurídica – a qual, por sua vez, provoca uma legítima expectativa 
de direito frente a uma coletividade indeterminada. Desta forma, com fundamento na 
pacificação social, na certeza e na segurança da ordem jurídica, pode-se afirmar, 
seguramente, que a prescrição e a decadência servem a concretizar esta expectativa de 
direito – esta situação fática que perdura – de forma a não perpetuar a incerteza de certas 
faculdades jurídicas indeterminadamente. 
Em verdade, não fosse a existência destes institutos, a estabilidade de toda e 
qualquer relação obrigacional se encontraria comprometida. 
Sem a prescrição, o devedor que salda adequadamente os seus débitos jamais 
estaria seguro contra a nova cobrança de débitos já satisfeitos. Em razão da deterioração, 
ou da destruição voluntária do comprovante do respectivo pagamento, a prova da 
liberação obrigacional se encontraria comprometida, motivo pelo qual o devedor não 
encontraria defesa contra eventual cobrança feita em dobro65. Desta forma, caso não se 
permitisse a estabilização das relações jurídicas pelo tempo, o devedor se veria obrigado 
a acondicionar, impecavelmente, todos os comprovantes de pagamento das obrigações 
que assumiu ao longo de sua vida – o que, por óbvio transpassaria os limites do razoável66. 
                                                             
65“Nous avons ajouté que, sans la prescription, le débiteur  qui a payé ne serait jamais sûr de ne pas être 
obligé de payer  de nouveau. En effet, la perte de la quittance ou la destruc-  tion volontaire de cette quittance 
après un certain laps de  temps peut mettre le débiteur dans l'impossibilité d'établir  sa libération à l'encontre 
du créancier qui vient demander  un nouveau paiement. Ici encore la prescription viendra fort  à propos en 
aidejjauïdébiteur : elle suppléera an titre qui lui  fait défaut” (BAUDRY-LACANTINIERER, Gabriel; 
TISSIER. Albert. Trait́ th́orique et pratique de droit civil. De la Prescription. 3ª ed. Paris : L. Larose, 
1895, p.21). 
66
 “Os institutos jurídicos da prescrição e da decadência são fundamentais em qualquer sistema jurídico, na 
medida em que evitam, por exemplo, a obrigação de guarda, por tempo indefinido, de grande quantidade 
de documentos, e limitam o período de tempo a ser considerado quando da análise dos requisitos de validade 
na celebração de um negócio jurídico. Enfim, trata-se de instrumentos fundamentais para assegurar a 
tranquilidade na ordem jurídica, pois dormientibus non sucurrit jus, isto é, o direito não socorre os que 
dormem” (JÚNIOR, Marcos Ehrhardt. Direito Civil: LICC e Parte Geral. Salvador: JusPodium, 2009. 
V. 1, p.462). 
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Sob outra óptica, a prescrição e a decadência podem ser compreendidas como o 
resultado do conflito de dois interesses juridicamente tutelados: de um lado, teríamos a 
justeza dos pronunciamentos judiciais, e a repressão oposta contra todos aqueles atos 
tidos como antijurídicos; doutro a segurança das relações juridicamente constituídas pelo 
tempo, ainda que através da estabilização de ilícitos67. Neste sentido, Aureliano 
Guimarães, citado por Ary de Azevedo Franco, assim lecionava: 
Ora, assentar-se que a base dos institutos jurídicos reside no interesse 
geral – organização, conservação e aperfeiçoamento da sociedade – não 
significa, é certo, que toda a prescrição é justa, equitativa, representa 
uma conquista de puro direito. Os homens fazem a lei e a lei nem 
sempre representa a solução científica e melhor das necessidades por 
ela visadas. As próprias sentenças, ao declararem o direito debatido, 
nem sempre são felizes. Mas entre o mal resultante de uma prescrição 
que proteja o contrário ao direito e o mal maior da não-existência das 
prescrições; entre o mal de uma sentença que não atribua o direito 
àquele que o não tinha e o mal muito maior da insegurança e do 
desrespeito à ordem geral e à sociedade, não há a escolher: deverá 
sempre prevalecer o interesse geral. Encarada por esta face, perde a 
questão toda a sua nebulosidade; e, se em alguns casos, a prescrição 
conduz resultados que não seriam de se desejar, na grande maioria 
presta os relevantes serviços a que foi chamada a prestar à sociedade, à 
sua estabilidade e harmonia. 68 
Isso porque, tanto a prescrição, quanto a decadência, servem, vulgarmente, a 
estabilização dos efeitos decorrentes de atos antijurídicos que se perpetuam no tempo. 
Regra geral, enquanto a prescrição decorre da inércia dos titulares de uma pretensão 
reparatória em se verem indenizados pelos ilícitos civis e contratuais que os prejudicaram, 
a decadência exsurge do imobilismo do titular de um direito potestativo em anular ou 
redibir os negócios viciados que veio a celebrar. Atenta-se, contudo, que, esta regra 
comporta exceções, de forma que são outros os critérios adotados pelo Código Civil de 
2002 e pelo Código de Defesa do Consumidor, quando da diferenciação destes institutos, 
hodiernamente. 
Não obstante, não se pode fechar os olhos às controvérsias que permeavam a 
diferenciação destes dois institutos, antes da promulgação destes dois códigos. Afinal, 
não foram poucos os juristas que empreenderam os melhores de seus esforços em 
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 “La première pensée qu'éveillent dans l'esprit les définitions ci-dessus est que la prescription constitue 
une spoliation : le propriétaire est dépouillé de son droit de propriété, le créancier de son droit de créance. 
Mais on sait que la prescription est, tout au contraire, une institution nécessaire pour la stabilité de tous les 
droits. Le législateur en a fait le couronnement du code civil, parce qu'elle consolide tous les droits que ce 
code établit dans les titres précédents” (BAUDRY-LACANTINIERER; TISSIER, 1895, p.20).  
68
 Aureliano Guimarães in (a prescrição extintiva) FRANCO, Ary de Azevedo. A prescrição Extintiva no 
Código Civil Brasileiro (Doutrina e Jurisprudência). 3ª Edição, revista e aumentada. Rio de Janeiro: 
Forense, 1956, p. 16-17. 
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perquirir critérios objetivos para a sua distinção e caracterização, na constância do Código 
Civil de 1916. 
2.1 Prescrição e decadência no Código Civil de 1916 
Ante as dificuldades de se fixar parâmetros científicos para a discriminação dos 
prazos prescricionais e decadenciais, muitos até acentuaram a impossibilidade de se fazer 
diferenciar, aprioristicamente, a prescrição e a decadência69, enquanto tantos outros 
deixaram de realizar qualquer diferenciação entre estes dois institutos70.  
Limitando-se ao entendimento adotado pelos doutrinadores do século passado 
quanto ao seu objeto, a prescrição era compreendida, ora como o fato jurídico stricto 
sensu pelo qual se extinguiam as ações71, ora como o meio pelo qual se faz encerrar o 
próprio direito do indivíduo, ante a inércia de seu exercício72.  
À decadência, melhor sorte não lhe assistia, uma vez que seu objeto, nas mais das 
vezes, confundia-se com o da própria prescrição. Ante a precariedade dos critérios 
adotados para sua delimitação, tal qual a prescrição, a doutrina oscilava ao atribuir à 
decadência a causa da extinção de determinados direitos73, ou o motivo pelo qual as ações 
são extintas74.  
Destarte, foi com Câmara Leal e Agnelo Amorim Filho que a discussão acerca da 
diferenciação entre os institutos assumiu contornos mais expressivos em solo brasileiro.  
Utilizando-se de critérios empírico-indutivos, Câmara Leal, concluiu por atribuir 
natureza prescricional aos prazos “quando fixados, não para o exercício do direito, mas 
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 “En résumé, sur tous ces points, nous ne croyons pas qu’on doive établir des différences a priori entre les 
cas qu'on appelle déchéances et ceux qu'on appelle prescriptions; il faut réserver l'examen de chaque 
hypothèse” (BAUDRY-LACANTINIERER; TISSIER, 1895, p. 40). 
70
 Exemplificativamente, Ulderico dos Santos biparte a prescrição em ordinária, inserta no artigo 177 do 
Código Civil de 1916, e especial, consoante o disposto no artigo 178 da codificação civil passada, sem, 
contudo, especificar qualquer diferenciação entre os dois institutos (SANTOS. Ulderico Pires dos. 
Prescrição: doutrina, jurisprudência e prática. 2ª ed. Revisada e atualizada de acordo com a 
Constituição Federal de 1988. Rio de Janeiro: Forense, 1990, p. 6-7) 
71
 Id. Ibid., p. 3-4. 
72
 RUGGIERO, Roberto de. Instituições de direito civil: direito das pessoas. Tradução da 6ª edição 
italiana, com notas remissivas aos Códigos Civil Brasileiro e Português pelo Dr. Ary dos Santos. 3ª ed. São 
Paulo: Saraiva, 1971, v. 1, p. 285. 
73
 Toma-se, demonstrativamente, os ensinamentos do doutrinador Washington de Barros Monteiro, que 
conceitua a decadência como o meio pelo qual se extinguem os direitos porquanto, tal qual a prescrição, 
não teve sua ação exercitada dentro de um prazo determinado (MONTEIRO, Washington de Barros; 
PINTO, Ana Cristina de Barros Monteiro França. Curso de direito civil: parte geral. 42. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2009, v. 1, p. 366.)  
74
 COVIELLO, Nicola. Manuale di Diritto Civile Italiano, 1924. In: CÂMARA LEAL, Antônio Luiz da. 
Da prescrição e da decadência. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1978, p. 102. 
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para o exercício da ação que o protege”, e decadencial àqueles “estabelecidos pela lei, ou 
pela vontade unilateral ou bilateral, quando prefixado ao exercício do direito pelo seu 
titular”, de forma que o direito e a ação que o tutela se originam “ambos do mesmo fato, 
de modo que o exercício da ação representa o próprio exercício do direito75”. Contudo, 
em que pese a mencionada teoria facilitar, na prática, a identificação daqueles direitos e 
ações passíveis de serem fulminados pelos efeitos do tempo, seus postulados não fixaram 
“em bases científicas, uma norma para identificar aquelas situações em que o direito 
nasce, ou não, concomitantemente com a ação, pois este é o seu ponto de partida para a 
distinção entre os dois institutos76”.  
Agnelo Amorim Filho, por sua vez, baseado nos ensinamentos expostos pelo 
professor Câmara Leal, empreendeu nova abordagem à distinção dos institutos. Em 
verdade, ao se utilizar da teoria da carga das ações e77 da moderna classificação dos 
direitos proposta por Chiovenda78, o autor refinou a compreensão do estudo da prescrição 
e da decadência, dando-lhe nova roupagem.  
Para Agnelo Amorim Filho só os “direitos a uma prestação conduzem à 
prescrição, pois somente eles são suscetíveis de lesão ou violação” 79, Por via de 
consequência, somente as ações condenatórias se encontrariam sujeitas à prescrição80. 
Quanto à decadência, Agnelo Amorim Filho observará que esta decorreria da inação de 
um direito potestativo81, cujo prazo para seu exercício, por meio de ação constitutiva, se 
encontraria pré-fixado em lei.  
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 CÂMARA LEAL, 1978, p. 110. 
76
 FILHO, Agnelo Amorim. Critério científico para distinguir a prescrição da decadência e para identificar 
as ações imprescritíveis. In: AZEVEDO, Noé; COSTA, Philomeno J. da; MALHEIROS, Lauro; 
TRAVASSOS, Nelson Palma (ORG). Revistas dos Tribunais, vol. 300, 1960, São Paulo: Revista dos 
Tribunais, p.10. 
77
 MIRANDA, Pontes de. Tratado das Ações: ação, classificação e eficácia. 1ª ed. São Paulo: Bookseller, 
1998, v. 1, p. 131-199. 
78
 CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de Direito Processual Civil: as relações processuais e a relação 
ordinária de cognição. Tradução da 2ª edição italiana por Paolo Capitanio. 1 ª ed. São Paulo: Bookseller, 
1998, v. 1, p. 25-36. 
79
 FILHO, 1960, p.19-20. 
80
 Entende-se por direito a uma prestação, aqueles direitos subjetivos que impõe a um sujeito passivo um 
agir, seja este positivo (fazer, entregar, pagar) ou negativo (abster-se). Dito isto, os direitos prestacionais, 
exsurgiriam da quebra de um dever jurídico originário ou derivado, que se encontram resguardados pelas 
ações condenatórias que os tutelam. 
81
 “[Entende-se por direitos potestativos, aqueles] poderes que a lei confere a determinadas pessoas de 
influírem, com uma declaração de vontade, sobre situações jurídicas de outras, sem o concurso da vontade 
destas ” (Id. Ibid., p.10). Em outros termos, os direitos potestativos garantiriam ao indivíduo o poder de 
interferir deliberadamente na esfera jurídica de particulares, modificando, extinguindo, ou criando novas 
relações jurídicas, de forma a impô-los um estado de sujeição invencível. 
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Isso porque, consoante os termos do artigo 177 do Código Civil de 191682 – que 
fixa prazos prescricionais apenas às ações pessoais e reais –, e ao considerar que somente 
as ações condenatórias comportam subdivisão em ações pessoais e reais, o autor concluiu 
que somente as ações condenatórias se encontrariam sujeitas aos prazos prescricionais. 
De outro modo, tem-se que os prazos insertos no artigo 178 do Código Civil de 2016 
decorrem do inexercício de um direito potestativo, o qual, por sua vez, tutela-se por meio 
da ação constitutiva inerente. 
Desta forma, Agnelo Amorim Filho teria logrado êxito em especificar a taxonomia 
dos direitos sujeitos à prescrição e à decadência, bem como as ações cabíveis para a tutela 
de cada um destes direitos: à decadência, a extinção de um direito potestativo, 
fulminando, indiretamente, a ação constitutiva que o tutelava; à prescrição, a extinção da 
própria ação condenatória, fulminada pelo não exercício do direito prestacional em tempo 
hábil. 
Contudo, a mencionada teoria não se encontra isenta de críticas, no que tange à 
solução apresentada para a resolução de “casos especiais de ações constitutivas”. Na 
realidade, diante de casos em que o ordenamento jurídico viabiliza a propositura de ações 
constitutivas e/ou condenatórias à resolução de um mesmo certame, Agnelo Amorim 
Filho parece comprometer a organicidade e sistematicidade que permeia sua tese. Toma-
se como exemplo o prazo emprestado ao comprador de coisa viciada para promover ação 
redibitória (desconstitutiva) ou estimatória (imediatamente reconstitutiva e mediatamente 
condenatória), consoante o disposto nos artigos 178, §2º e §5, IV do antigo Código 
Civil83, cumuladas ou não com as perdas e danos cabíveis. Considerando que não se 
poderia atribuir a um mesmo prazo natureza decadencial e prescricional simultaneamente, 
Agnelo Amorim Filho soluciona o impasse por meio da prevalência do instituto da 
decadência sobre a prescrição. Isso porque os prazos decadenciais seriam dotados de um 
interesse público muito mais relevante que os prazos prescricionais. “Basta atentar para 
as circunstâncias de que os prazos de decadência são insuscetíveis de renúncia, de 
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 Art. 177. As ações pessoais prescrevem, ordinàriamente, em vinte anos, as reais em dez, entre presentes 
e entre ausentes, em quinze, contados da data em que poderiam ter sido propostas.  
83Art. 178. Prescreve: § 2º Em quinze dias, contados da tradição da coisa, a ação do comprador contra o 
vendedor, para haver abatimento do preço da coisa móvel vendida com vício redibitório, ou para rescindir 
a venda e reaver o preço pago, mais perdas e danos. 
§ 5º Em seis meses: IV. A ação do comprador contra o vendedor para haver abatimento do preço da coisa 
imóvel, vendida com vício redibitório, ou para rescindir a venda e haver preço pago, mais perdas e danos; 
contado o prazo da tradição da coisa. 
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interrupção, e de suspensão, e que o seu esgotamento deve ser reconhecido de ofício pelo 
juiz”84.  
E, de fato, em que pese a prescrição e a decadência se encontrarem igualmente 
regulamentadas por normas de caráter cogente, os direitos fulminados em função da 
decadência gozam de interesse público ligeiramente superior àqueles tutelados pela 
prescrição. Todavia, uma ação de indenização pelos prejuízos materiais sofridos, face aos 
vícios que acometem a coisa adquirida, não perde seu caráter condenatório ante a 
faculdade alternativa do consumidor em promover a redibição do contrato. De igual 
maneira, a carga de eficácia condenatória das ações estimatórias não interferem (ou não 
deveriam interferir), na natureza desconstitutiva das ações redibitórias, motivo pelo qual 
não se poderia atribuir às ações constitutivas prazo prescricional, nem às condenatórias 
prazo decadencial. Desta forma, não há que se falar em “casos especiais de ações 
constitutivas”, como sugere o autor, mas ações condenatórias e constitutivas 
propriamente ditas. Admitir interpretação diversa atentaria contra o próprio caráter 
sistêmico-científico da teoria esboçada. Não obstante, melhor sorte não assiste aos 
ensinamentos do Professor Câmara Leal para a resolução de casos semelhantes.  
Isso porque o autor parte do pressuposto de que a ação para redibir o contrato ou 
para a propositura de ação estimatória exsurgiria conjuntamente com o próprio direito 
tutelado, motivo pelo qual o prazo para o seu exercício seria decadencial85. Contudo, tem-
se que alguns vícios redibitórios só podem ser apreciados tempos depois da realização do 
contrato (art.445, §1º, do Código Civil de 2002)86, de modo que, nem sempre, as ações 
redibitórias e estimatórias nascem simultaneamente com o direito que buscam tutelar. 
Afinal, há divergências se, no caso de vícios ocultos, o termo a quo para a contagem da 
prescrição ou da decadência se iniciaria com advento do evento danoso, ou de seu 
conhecimento pela vítima. 
Por este motivo, antes as dificuldades de se fixar critérios suficientemente hábeis 
à distinção dos dois institutos, a comissão de juristas assegurada pela elaboração do 
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 FILHO, 1960, p.24. 
85
 CÂMARA LEAL, 1978, p. 349. 
86
 Art. 445. O adquirente decai do direito de obter a redibição ou abatimento no preço no prazo de trinta 
dias se a coisa for móvel, e de um ano se for imóvel, contado da entrega efetiva; se já estava na posse, o 
prazo conta-se da alienação, reduzido à metade. § 1o Quando o vício, por sua natureza, só puder ser 
conhecido mais tarde, o prazo contar-se-á do momento em que dele tiver ciência, até o prazo máximo de 
cento e oitenta dias, em se tratando de bens móveis; e de um ano, para os imóveis. 
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Código Civil de 2002 – tal qual aquela responsável pela constituição do Código de Defesa 
e do Consumidor – optou pela operabilidade destes conceitos. 
2.2 Prescrição e decadência no Código Civil de 2002 e no Código de Defesa do 
Consumidor 
Em apertada síntese, observa-se que “o Código de Defesa do Consumidor 
procurou permanecer distante da conhecida polêmica sobre o que seja decadência e o que 
seja prescrição e foi claro, preciso e conciso no texto, sendo que, quanto aos prazos em 
especial, buscou não deixar muita margem pra divagações”87. Adotando-se um critério 
puramente topológico, tratou a legislação consumerista de discriminar os prazos de 
prescrição e de decadência em dois artigos distintos: (i) o artigo 26, em razão dos direitos 
sujeitos à decadência; (ii) e o artigo 27 em razão das pretensões suscetíveis de prescrição. 
Ato contínuo, com a entrada em vigor do Código Civil de 2002, muitas das 
divergências acerca da definição do instituto da prescrição restaram aparentemente 
superadas, uma vez que a mencionada lei passou a definir um conceito próprio para o que 
seriam os prazos prescricionais e decadenciais. 
Conforme o assentado no artigo 189 de suas disposições88, “prescrição é um 
fenômeno que torna ineficaz a pretensão, ou seja, a possibilidade de o credor exigir do 
devedor o cumprimento de uma prestação de dar, fazer e não fazer”89. Em outras palavras: 
O titular de um direito subjetivo recebe da ordem jurídica o poder de 
exercê-lo, e normalmente o exerce, sem obstáculo ou oposição de quem 
quer. Se, entretanto, num dado momento, ocorre a sua violação por 
outrem, nasce para o titular uma pretensão exigível judicialmente – 
Anspruch.90 
Por outro lado, ao se discorrer que a prescrição põe fim à uma pretensão – e não à 
uma ação condenatória como sugeriram Câmara Leal e Agnelo Amorim Filho – buscou-
se enaltecer o caráter autônomo do direito de ação, uma vez que este não se confundiria 
com o direito material, de cuja existência independe91.  
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 PRUX, Oscar Ivan. Garantias e o prazo dos artigos 26 e 27 do cdc. Ajuris Porto Alegre, Associação 
dos Juizes do RS v.ed. Especial, mar. 1998, p. 774-780. 
88
 Art. 189. Violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos 
a que aludem os arts. 205 e 206.  
89
 SIMÃO, José Fernando. Prescrição e Decadência: início dos prazos. São Paulo: ATLAS, 2013, p.193 
90
 PEREIRA, Caio Mário da Silva; MORAES, Maria Celina Bodin de. Instituições de direito civil: teoria 
geral de direito civil. 29. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Forense, 2016, v. 1, p. 571-572 
91
 Neste sentido, tem-se a teoria da ação como direito abstrato, o qual, nas palavras do ilustre professor 
Ovídio Baptista “é o direito subjetivo público que se exerce contra o Estado e em razão do qual sempre se 
pode obrigar o réu a comparecer em juízo. É o direito de agir, decorrente da própria personalidade, nada 
34 
Como um direito público, subjetivo e instrumental que o é, o direito de ação pode 
ser compreendido, simplificativamente, como a faculdade jurídica conferida ao particular 
de se direcionar ao estado, a fim de que este aprecie suas pretensões e demais direitos. 
Disto isto, tem-se que a improcedência das ações, em decorrência dos efeitos da 
prescrição e da decadência, não compromete, de certo, o direito de ação – inafastável pelo 
postulado constitucional do acesso à justiça –, mas a própria pretensão do direito subjetivo 
material invocado. 
Ato contínuo, com o intuito de espancar quaisquer dúvidas acerca dos 
entendimentos conflitantes acerca da diferenciação entre prescrição e decadência, a 
comissão de juristas responsável pela elaboração do Código Civil de 2002 optou por 
privilegiar a operabilidade dos dois institutos às elucubrações doutrinárias existentes 
sobre o assunto, distinguindo-os, tal qual o fez o Código de Defesa do Consumidor, por 
meio de um critério topológico92.  
Nas palavras da própria comissão, “Prescrição e decadência não se extremam 
segundo rigorosos critérios lógico-formais, dependendo sua distinção, não raro, de 
motivos de conveniência e utilidade social, reconhecidos pela Política legislativa”. 
Primou-se, desta forma, pelo princípio da operabilidade, “a fim de evitar uma série de 
equívocos e de dificuldades, que hoje entravam a vida do Código Civil”93. Desta forma, 
entendeu-se, por bem, reunir todos os prazos prescricionais existentes no Capítulo I, 
Título IV, da Parte Geral do Código Civil de 2002, enquanto os prazos decadenciais 
seriam discriminados como complementos dos artigos dispostos da Parte Geral e Especial 
do mencionado código.  
                                                             
tendo em comum com o direito privado arguido pelo autor [...]; preexiste à própria demanda, constituindo-
se esta tão somente no meio através do qual pode ser exercido. Compete a qualquer cidadão que puder 
invocar a proteção de uma norma legal em benefício do interesse alegado.” (BAPTISTA DA SILVA, 
Ovídio A. Comentário ao Código de Processo Civil. Volume I. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, 
p.109) 
92
 BRASIL. Senado Federal. Novo Código Civil: exposição de motivos e texto sancionado. 2ª ed. Brasília: 
Subsecretaria de Edições Técnicas, 2005 
93
 Acerca do princípio da operabilidade, Miguel Reale, supervisor da comissão elaboradora do Código Civil 
de 2002, dizia: “O terceiro princípio que norteou a feitura deste nosso Projeto – e vamos nos limitar a apenas 
três, não por um vício de amar o trino, mas porque não há tempo para tratar de outros, que estão de certa 
maneira implícitos nos que estou analisando – o terceiro princípio é o "princípio da operabilidade". Ou seja, 
toda vez que tivemos de examinar uma norma jurídica, e havia divergência de caráter teórico sobre a 
natureza dessa norma ou sobre a convivência de ser enunciada de uma forma ou de outra, pensamos no 
ensinamento de Jhering, que diz que é da essência do Direito a sua realizabilidade: o Direito é feito para 
ser executado; Direito que não se executa – já dizia Jhering na sua imaginação criadora – é como chama 
que não aquece, luz que não ilumina, O Direito é feito para ser realizado; é para ser operado. Porque, no 
fundo, o que é que nós somos – nós advogados? Somos operadores do direito”. (REALE, Miguel. Visão 
Geral do Projeto de Código Civil. Disponível em www.miguelreale.com.br-artigos-vgpcc.htm.pdf. 
Acesso em 03/11/2016. 
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Observa-se, pois, um relevante interesse público subjacente a cada uma das 
hipóteses de decadência esparsas no Código Civil de 2002. Afinal, estes prazos não são 
desprovidos de impedimento, suspensão ou interrupção à toa. Muito menos se encontram 
discriminados nos incisos ou parágrafos imediatamente posteriores aos direitos que 
buscam tutelar sem nenhuma razão. Por meio da técnica legislativa empregada no Código 
Civil de 2002, buscou-se, não só simplificar os critérios até então adotados por doutrina 
e jurisprudência para a diferenciação da prescrição e da decadência – mas destacar de 
forma inequívoca quando se operaria a decadência, em detrimento das hipóteses de 
prescrição. Aliás, o mesmo ocorre com o Código de Defesa do Consumidor.  
Ao atribuir prazos decadenciais em razão de vícios do produto ou serviço e prazos 
prescricionais às hipóteses de fato do produto ou do serviço, o legislador revela suas 
considerações em tutelar distintamente dois bens jurídicos igualmente diferentes. Quando 
o prejuízo suportado pelo consumidor se restringir a sua esfera patrimonial, configura-se 
o vício do produto ou do serviço, cujo exercício do direito/ação/pretensão correspondente 
se encontra subordinado à prazos decadenciais; todavia, quando os danos sofridos 
extrapolam a esfera patrimonial do consumidor e atingem, ou ameaçam atingir, sua 
incolumidade física, resta configurado o fato do serviço ou do produto, razão pela qual o 
exercício do direito/ação/pretensão correspondente se submete à contagem da prescrição. 
Desta forma, a fim de se proceder a um entendimento universal a respeito das 
hipóteses de aplicação da prescrição e da decadência, bastaria ao operador do direito, 
regra geral, atentar às disposições normativa expressas no Código Civil de 2002, ou nos 
artigos 26 e 27 do Código de Defesa do Consumidor. Em relação aos prazos 
prescricionais, ao rol taxativo fixado nos artigos 205 e 206 do Código Civil de 2002, e no 
artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor. Em relação à decadência, todos os demais 
prazos dispersos ao longo do Código Civil e do artigo 26 da legislação consumerista, 
incluindo-se os subordinados aos prazos de garantia. 
Dito isto, após se esboçar, sumariamente, os critérios de distinção adotados pelo 
Código Civil de 2002 e pelo Código de Defesa do Consumidor, quando da definição do 
que seja prescrição e decadência, cumpre ainda observar a relação que guardam estes com 
os prazos de garantia bem como o termo inicial para a contagem dos prazos prescricionais 
e decadenciais. Afinal, de nada adianta conhecer os prazos a que determinados direitos e 
pretensões se encontram subordinados, se não se sabe ao certo em que momento estes 
passam a ser contados ou qual seja seu comportamento face aos prazos de garantia 
emprestados as partes contratantes. 
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2.3 Os prazos de garantia e sua relação com a prescrição e a decadência 
Antes de se dar início ao estudo da contagem dos prazos prescricionais, há que se 
atentar à definição do que seriam os prazos de garantia, bem como sua relação com os 
prazos tidos como prescricionais e decadenciais. 
Em síntese, os prazos de garantia compreendem o lapso temporal em que 
fornecedores de serviços ou produtos respondem pela qualidade e pelos riscos destes94. 
Trata-se de uma tutela emprestada a consumidores e contratantes em face daqueles 
serviços e produtos prestados de forma inadequada – seja por colocarem em risco a 
integridade física de seus destinatários, seja por não satisfazerem, ou satisfazerem 
insuficientemente a utilidade objetivamente esperada95.  
Pautada sobre a boa-fé objetiva96, a garantia pode se dar de duas maneiras: (i) de 
forma legal, obrigatória e inafastável, responsabilizando o fornecedor por todos os vícios 
de inadequação que surgirem ao longo do prazo pré-fixado em lei ou, acessoriamente; (ii) 
de forma contratual, facultativa, responsabilizando o fornecedor nos limites daquilo que 
se pactuou, e em observância as condições impostas pelo fornecedor nos termos do 
negociado97.  
Isso posto, enquanto as garantias legais possuem limites temporais especificados 
em lei – como aqueles dispostos no artigo 26, § 3º do Código de Defesa do Consumidor 
ou no artigo 445, §§ 1º e 2º e 618, parágrafo único do Código Civil de 2002 – as garantias 
contratuais se estendem temporal e materialmente conforme a vontade das partes, 
somando-se estas ao prazo de garantia legal98. Em outros termos, e exemplificativamente, 
                                                             
94
 “A garantia é um instituo que resguarda o contratante ou consumidor contra riscos que se manifestam 
após a instauração da relação jurídica negocial” (DEL MAR, Carlos Pinto. Falhas responsabilidades e 
garantias na construção civil. São Paulo: Pini, 2007, p. 79) 
95
 Diferentemente do erro substancial, em que se verifica um vício de consentimento de ordem subjetiva, 
um descompasso entre a vontade manifestada e a que efetivamente se manifestaria se se tivesse verdadeira 
noção da realidade, nos vícios resguardados por garantia, “o negócio é ultimado tendo em vista um objeto 
com aquelas qualidades que todos esperam que ele possua. Ocorre, entretanto, que, fugindo à pressuposição 
normal, a coisa onerosamente alienada apresenta um vício a ela peculiar e não comum às demais de sua 
espécie”. (RODRIGUES, 2003, p. 106) 
96
 “É princípio informador do direito contratual que os negócios devem processar-se num clima de boa-fé. 
Daí decorre que ao vendedor cumpre fazer boa a coisa vendida. Ou seja, ele responde pela coisa que aliena, 
a qual deve corresponder à justa expectativa do comprador” (Id. Ibid., p. 108) 
97
 “Enquanto a garantia legal refere-se ao funcionamento do produto, à adequação do produto ou serviço, 
sendo, portanto, total, a garantia contratual pode ser total ou parcial, pois depende da manifestação de 
vontade do fornecedor, quando da formação do contrato ou mesmo após, e é, portanto, limitada por esta 
mesma manifestação”. (MARQUES et al., 2013, p. 1097) 
98
 “A doutrina e jurisprudência assentaram que a complementariedade da garantia legal em relação a 
contratual cria uma expectativa ao consumidor, que enquanto durar a garantia contratual (geralmente de 
mais fácil realização de direitos e menos extensa no tempo e nos direitos) a ela pode recorrer, sem se 
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um fornecedor que conceda ao consumidor 1 (um) ano de garantia pela adequação e 
durabilidade do produto ou serviço prestado, findo o prazo pactuado, continua 
responsável por mais 30 (trinta) ou 90 (noventa) dias, a depender da natureza do bem ou 
serviço (duráveis e não duráveis)99 alienado. A garantia voluntária “cria no consumidor 
expectativa de que está ‘garantido’; logo, não necessita usar a garantia legal, daí o prazo 
da garantia começar a correr após o fim da garantia contratual”100. Desta forma, enquanto 
perdurar a garantia concedida legal ou voluntariamente ao consumidor, o fornecedor 
permanece sujeito às sanções expressas nos artigos 18 e 20 do Código de Defesa do 
Consumidor101, respondendo objetivamente pelos prejuízos causados102. Não se tratando 
de relação de consumo, todavia, o contratante se encontra simultaneamente tutelado em 
razão da garantia contratual convencionada, bem como da garantia decorrente de vícios 
redibitórios e, eventualmente, de vícios de solidez e segurança, nos termos do artigo 445, 
§ 1º e 618 do Código Civil. 
Ato contínuo, cumpre observar que, em que pese diversos autores atribuam 
natureza decadencial aos prazos de garantia103, estes não se confundem com os prazos de 
                                                             
preocupar com a garantia legal ou em judicializar o conflito, pois não começa a correr o tempo da garantia 
legal” (MARQUES et al, 2013, p. 1098-1099) 
99
 Nestes termos, colhem-se os seguintes acórdãos do Superior Tribunal de Justiça: STJ,. REsp 967.623/RJ. 
Recorrente: Marco Antônio Barros Botelho. Recorridos: Land Rio Veículos LTDA e Ford Motor Company 
Brasil LTDA, rel. Nancy Andrihi, 3ª T.,, j. em 06/03/2008; STJ,. REsp 547.794/PR. Recorrente: Spartaco 
Puccia Filho. Recorrido: General Motors do Brasil Ltda, rel.: Min. Maria Isabel Gallotti, 4ª T,, j. em 
15/02/2011. 
100
 Id. Ibid., 2013, p. 1103. 
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 Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente 
pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. § 1° Não sendo 
o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: 
I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; II - a restituição 
imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; III - o 
abatimento proporcional do preço. 
Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo 
ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes 
da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: I - a 
reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; II - a restituição imediata da quantia paga, 
monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; III - o abatimento proporcional do 
preço.  
102
 “Com relação aos produtos de consumo, duráveis ou não, os arts. 18 e 19 da Lei n, 8.078/90 dispõem 
que os fornecedores respondem objetivamente pelos vícios de qualidade e de quantidade que os tornem 
impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhe diminuam o valor”. (SILVA, Joseane Souzart 
Lopes da. Garantias legal e contratual dos bens de consumo: uma análise crítica sobre o conhecimento e a 
compreensão dos cidadãos acerca das normas legais vigentes. In: SANTOS, Claiz Maria Pereira Gunça 
dos; SILVA, Joseane Souzart Lopes da (ORG). Garantias legal e contratual dos bens de consumo. 
Salvador: Paginae, 2012, p. 78-79). 
103
 Assim como Cláudia Lima Marques e Silvio Rodrigues, José Fernando Simão (SIMÃO, 2013, p.176) e 
Joseane Souzart Lopes da Silva (SILVA, 2012, p. 107-108) também compartilham deste entendimento. 
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prescrição e decadência perante o Código Civil de 2002 e o Código de Defesa do 
Consumidor, nem se excluem estes mutuamente quando insertos numa mesma relação 
negocial. Isso porque, ao passo que os prazos prescricionais e decadenciais põem fim a 
um direito ou uma pretensão, os prazos de garantia limitam-se a subordinar o início da 
contagem dos prazos decadenciais decorrentes de vícios ocultos. Basta atentar ao 
tratamento emprestado aos prazos de garantia pelo Código Civil de 2002 – notadamente 
nos artigos 445, §§ 1º e 2º, 446104, e 618 caput e parágrafo único – para chegar a esta 
conclusão.  
Nestes casos, verifica-se que a decadência não se inicia enquanto perdurar a 
garantia. Por exemplo: se adquiro um automóvel e após 3 (três) meses de uso identifico 
falhas no motor, a partir deste momento começa a correr o prazo decadencial de 30 (trinta) 
dias “para obter a redibição ou abatimento no preço”, nos termos do artigo 446 do Código 
Civil. De igual maneira, se ao término do prazo quinquenal disposto no artigo 618 do 
Código Civil verifico vícios de solidez e segurança no edificado, desde então se inicia o 
prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) dias para ajuizar a ação redibitória ou 
estimatória correspondente, consoante o parágrafo único deste mesmo artigo.  
Na legislação consumerista, por sua vez, os prazos decadenciais para se reclamar 
vícios ocultos permanecem sobrestados até que estes se evidenciem, “mesmo depois de 
escoado o prazo contratual de garantia”105, nos termos do § 3º do artigo 26 do Código de 
Defesa do Consumidor.  
O art. 26 do CDC, como se vê̂, a rigor não estabelece um prazo de 
garantia legal para que o fornecedor responda pelos vícios do produto 
ou do serviço. Há apenas um prazo para que o consumidor, tomando 
conhecimento do vício (aparente ou oculto), possa reclamar a 
reparação106. 
Ressalva-se, não obstante, que esta não é uma garantia perpétua, posto que o 
fornecedor não pode se manter eternamente responsável pelos vícios que venham a 
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 Art. 446. Não correrão os prazos do artigo antecedente na constância de cláusula de garantia; mas o 
adquirente deve denunciar o defeito ao alienante nos trinta dias seguintes ao seu descobrimento, sob pena 
de decadência.  
105
 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Direitos do Consumidor: A busca de um ponto de equilíbrio entre 
as garantias do Código de Defesa do Consumidor e os princípios gerais do Direito Civil e do Direito 
Processual Civil. 8ª ed. rev. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2013, p. 401. 
106
 CAVALIERI FILHO, 2011, p. 174. 
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aparecer em razão do produto ou serviço prestado. Isso posto, “o critério para delimitação 
do prazo máximo de aparecimento do vício oculto passa a ser o da vida útil do bem”107108. 
Por oportuno, destaca-se que, nos termos do § 2º do artigo 26 do Código de Defesa 
do Consumidor, “a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o 
fornecedor de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser 
transmitida de forma inequívoca” e “a instauração de inquérito civil, até seu 
encerramento”, obstam a decadência da garantia. Trata-se, pois, de rara exceção legal ao 
enunciado no artigo 207 do Código Civil. Isso porque se buscou privilegiar, quando da 
confecção da legislação consumerista, “a postura proativa do consumidor questionando o 
problema e as diligências investigativas dos órgãos que integram o Sistema Nacional de 
proteção e Defesa ao Consumidor”109. 
Dito isto, cumpre observar que os efeitos da prescrição não obstam os efeitos 
decorrentes da decadência ou da garantia. Em verdade – conforme o entendimento já 
sedimentado na terceira turma do Superior Tribunal de Justiça110 – em razão de uma 
mesma falha no serviço/produto, concorrem simultaneamente prazos de garantia e 
prescrição face ao direito/pretensão que se busca tutelar. Desta forma, faculta-se ao 
consumidor/contratante escolher a melhor forma de tutelar seus direitos, seja por meio da 
ação redibitória ou estimatória sujeita à garantia e ao prazo decadencial correspondente; 
seja pleiteando as perdas e danos sofridos, os quais se inclinam à prescrição.  
Num ou noutro caso, estas medidas se diferenciam em razão da extensão dos 
prazos e da modalidade de responsabilização que lhe são inerentes. No primeiro, sujeito 
aos prazos de decadência e garantia, a responsabilidade será objetiva, de forma a eximir 
o consumidor/contratante de provar a culpa do fornecedor, bastando, portanto, 
demonstrar o nexo causal existente entre o vício/defeito percebido e o fornecimento do 
produto/serviço. No segundo, regra geral, os prazos para a promoção da ação cabível são 
mais extensos, ainda que a responsabilização do fornecedor se encontre sujeita à prova 
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 BESSA, Leonardo Roscoe. Vícios dos produtos: paralelo entre o CDC e o Código Civil. In: PFEIFFER, 
Roberto; PASQUALOTTO, Adalberto (coord.). CDC e Código Civil. São Paulo: RT, 2005, p.228. 
108
 “[...] em se tratando de vício oculto não decorrente do desgaste natural gerado pela fruição ordinária do 
produto, mas da própria fabricação, e relativo a projeto, cálculo estrutural, resistência de materiais, entre 
outros, o prazo para reclamar pela reparação se inicia no momento em que ficar evidenciado o defeito, não 
obstante tenha isso ocorrido depois de expirado o prazo contratual de garantia, devendo ter-se sempre em 
vista o critério da vida útil do bem”. (STJ, 4ª T., REsp 984106/SC, rel.: Ministro Luis Felipe Salomão, j. 
em 04/10/2012) 
109
 SILVA, 2012, p. 108-109. 
110
 Exemplificativamente, colhem-se os seguintes julgados: STJ, 3ª T., REsp 1290383/SE, rel.: Paulo de 
Tarso Sanseverino, j. em 11/02/2014; STJ, 3ª T., REsp 903771/SE, rel.: Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 
12/04/2011. 
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de culpa. Assim posto, mesmo que se esgote a garantia do produto/serviço assegurado 
pelo fornecedor, pode-se pleitear perdas e danos face aos vícios ou defeitos percebidos, 
desde que observado o prazo prescricional a que se encontra sujeito. 
2.4 A contagem dos prazos 
Talvez mais importante do que definir a extensão dos prazos prescricionais e 
decadências atribuídos aos particulares para o exercício de seus direitos, seja indicar um 
termo a partir do qual estes mesmos prazos passam a ser contados.  
Conforme se observará dos subcapítulos deduzidos a seguir, a existência de causas 
suspensivas, impeditivas ou interruptivas sobre o curso natural destes prazos pode dilatar 
sensivelmente o exercício de uma pretensão simples, ou mesmo de uma tutela 
desconstitutiva qualquer.  
Tanto pior, verificar-se-á que, ante ao silêncio de nosso ordenamento quando da 
determinação do início dos prazos prescricionais, coube a doutrina e a jurisprudência 
preencher esta lacuna, utilizando-se de critérios – muitas vezes antagônicos entre si – para 
o deslinde deste impasse, tais quais: (i) a natureza do ilícito perpetrado, para a contagem 
dos prazos prescricionais; (ii) o império da ordem pública e da segurança jurídica e; (iii) 
a procura da justiça das decisões. 
De igual modo, ainda que o legislador pátrio tenha definido o começo da 
decadência ao longo das disposições insertas no Código Civil de 2002, não deixaram os 
tribunais e a doutrina de definir critérios próprios para o início do seu cômputo, como a 
disponibilidade dos direitos que se busca exercer. 
2.4.1 O início dos prazos prescricionais 
Conforme o enunciado no artigo 189 do Código Civil de 2002, a prescrição gera 
a extinção da pretensão, que nasce com a violação de um direito. Dito isto, observa-se 
que as pretensões não põem fim, propriamente, ao direito material que procuram tutelar, 
mas somente a sua exigibilidade junto ao poder judiciário. Toma-se como exemplo o 
credor de dívida prescrita que tem seu crédito satisfeito voluntariamente pelo devedor. 
Nos termos do artigo 882 do Código Civil de 2002111, ao se proceder o pagamento de 
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 Art. 882. Não se pode repetir o que se pagou para solver dívida prescrita, ou cumprir obrigação 
judicialmente inexigível.  
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dívida já prescrita, o devedor não poderá exigir posteriormente repetição de indébito, 
visto que a prescrição torna os direitos de crédito inexigíveis judicialmente, mas não 
inexistentes112. 
Por outro lado, numa leitura apressada do referido dispositivo, tende-se a concluir 
que, em regra, o prazo prescricional para o ajuizamento da pretensão reparatória se 
iniciaria simultaneamente com a ocorrência do ilícito. E de fato, esta interpretação se 
subsume à boa parte das pretensões reparatórias existentes no ordenamento civil 
brasileiro. Em relação à responsabilidade civil aquiliana, o critério adotado abarca 
satisfatoriamente considerável parcela de suas hipóteses de aplicação – tendo em vista 
que o nascimento da obrigação exsurge simultaneamente à violação de um direito 
absoluto. O mesmo ocorre com a violação de uma obrigação de não fazer, em que, 
descumprida a obrigação, a pretensão reparatória nasceria imediatamente. Todavia, 
ocorre que nem sempre pretensão, prescrição e violações de direito são fenômenos 
jurídicos temporalmente indissociáveis.  
Primeiramente, porque se entende por pretensão o direito subjetivo outorgado a 
alguém para que exija doutrem uma prestação negativa ou positiva113. Da leitura deste 
conceito, não há referência à violação de um direito como condição para o nascimento da 
pretensão, mas a mera exigibilidade da obrigação para a sua configuração. Por isto, 
diversas obrigações deixaram de ser contempladas pelo prazo prescricional enunciado no 
artigo 189 do Código Civil de 2002.  
Toma-se como exemplo as hipóteses de dívidas quesíveis, cujas datas para o seu 
adimplemento se encontram fixadas, ou não, no instrumento do contrato. No primeiro 
caso, em que pese a pretensão surja no dia fixado para o adimplemento da obrigação, só 
haverá violação de direitos (inadimplência) se, interpelado para cumprir a obrigação, o 
devedor não o fizer no tempo oportuno. No segundo, a pretensão existe desde a celebração 
do contrato, podendo o devedor ser notificado para cumprir a obrigação a qualquer tempo, 
indiferentemente da ocorrência de violação de direito, nos termos do artigo 331 do Código 
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 Exemplificativamente, colhem-se os seguintes acórdãos: TJSP, 6ª C. de D. Privado, AC 
01088079820068260004, rel: Eduardo Sá Pinto Sandeville, j. em 14/05/2005; TRT4, 10ª VT de POA, AP 
00606002420005040010, rel: Lucia Ehrenbrink, j. em 16/06/2013. 
113
 “Pretensão é a posição subjetiva de poder exigir de outrem alguma prestação positiva ou negativa. Não 
tenho direito nem pretensão no tocante ao devedor de A; mas A a tem, salvo se sua posição subjetiva de 
credor está mutilada, de modo a se tratar de direito sem pretensão” (MIRANDA, Pontes de. Tratado de 
Direito Privado: eficácia jurídica, direitos e ações. Atualizado por Marcos Bernardes de Mello e Marcos 
Ehrhardt Jr. São Paulo: RT, 2013, v. 5, p.533) 
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Civil de 2002114. Em ambos os casos, não há violação se o credor não for buscar o valor. 
Atenta-se, pois, que, nos dois casos supramencionados, a pretensão, a obrigação e a 
violação do direito ocorrem em três momento distintos: (i) a pretensão autoral se 
manifesta simultaneamente a celebração do contrato, ou conforme o termo inicial fixado 
em contrato; (ii) a obrigação do devedor só exsurge quando do recebimento da notificação 
para o cumprimento do débito e, por fim; (iii) dá-se a violação do direito, quando o 
devedor não satisfaz a obrigação no tempo oportunizado pelo credor em notificação. 
O mesmo sucede com as pretensões oriundas de enriquecimento sem causa. Não 
há violação de direito, por exemplo, quando o devedor inadvertidamente promove 
pagamento indevido a terceiro alheio ao negócio jurídico celebrado115. Na realidade, em 
algumas hipóteses de enriquecimento sem causa, nem mesmo o dano é verificado. O 
condômino que tem sua garagem tomada por um vizinho não percebe prejuízo 
patrimonial algum, caso não possua automóvel ou não dê qualquer destinação útil a este 
imóvel. Contudo, destaca-se que, no caso em comento, não se encontra aquele descoberto 
pelo direito. Em razão dos lucros que deixou de auferir com o aluguel da garagem, 
exsurge ao condômino uma pretensão, cujo prazo prescricional se inicia a partir do 
conhecimento de que seu vizinho tomou sua garagem gratuitamente, ou da tomada 
propriamente dita, a depender do entendimento do órgão julgador116. Procura-se 
assegurar, assim, “ a devolução ao patrimônio do credor daqueles ganhos que outrem (o 
devedor) tenha conseguido à custa de bens ou até da pessoa (direitos da personalidade do 
credor”117.  
Observa-se, por conseguinte, que: (i) “no plano lógico, a pretensão é pelo menos 
imediatamente anterior à sua violação (ou à violação do direito), pois, enquanto não há 
pretensão, não há obrigação (stricto sensu) no polo passivo e, enquanto não há obrigação, 
não há violação (resistência à pretensão) ”118; (ii) nem sempre as pretensões vêm 
acompanhadas de uma violação de direitos. Ademais, não foi por outro motivo que o 
                                                             
114
 Art. 331. Salvo disposição legal em contrário, não tendo sido ajustada época para o pagamento, pode o 
credor exigi-lo imediatamente. 
115
 Art. 876. Todo aquele que recebeu o que lhe não era devido fica obrigado a restituir; obrigação que 
incumbe àquele que recebe dívida condicional antes de cumprida a condição. 
116
 Conforme se estudará mais adiante, não há consenso na jurisdição brasileira quanto a definição do termo 
a quo para a contagem da prescrição de pretensões oriundas de enriquecimento sem causa. 
117
 NORONHA, 2010, p.441. 
118
 BRASIL. Conselho da Justiça Federal. I Jornada de Direito Civil. Disponível em 
http://www.cjf.jus.br/cjf/CEJ-Coedi/jornadas-cej/enunciados-aprovados-da-i-iii-iv-e-v-jornada-de-direito-
civil/compilacaoenunciadosaprovados1-3-4jornadadircivilnum.pdf/view. Acesso em 29/11/2016. 
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Conselho da Justiça Federal, na I ª Jornada de Direito Civil, concluiu por aprovar o 
enunciado de n. 14, que assim dispõe: 
1) o início do prazo prescricional ocorre com o surgimento da 
pretensão, que decorre da exigibilidade do direito subjetivo; 2) o art. 
189 diz respeito a casos em que a pretensão nasce imediatamente após 
a violação do direito absoluto ou da obrigação de não fazer. 
Em segundo lugar, porquanto o disposto no artigo 189 do Código Civil não 
menciona ao certo quando se dá o início dos prazos prescricionais. Através de uma leitura 
mais atenta do supramencionado artigo, verifica-se que este se limita a atestar os efeitos 
que decorrem da prescrição – a extinção de pretensões “nos prazos a que aludem os arts. 
205 e 206”. Tanto pior, verifica-se que o artigo 205 do Código Civil não serve a fixar um 
termo inicial para a contagem dos prazos prescricionais, “enquanto o art. 206 o faz em 
raríssimas situações e, em sua maioria, nas hipóteses referentes ao direito empresarial, e 
não civil”119. Na realidade, o Código Civil de 2002 limita-se a determinar o termo a quo 
para a contagem da prescrição nas hipóteses enunciadas nos incisos II, IV e V, do § 1º, 
no § 2º, nos incisos VI, VII e VIII do § 3º, no § 4º, e no inciso II do § 5º do artigo 206120.  
Melhor sorte assiste, todavia, às pretensões decorrentes de fato do produto ou 
serviço do Código de Defesa do Consumidor. Nestas, a contagem da prescrição se inicia 
a partir do conhecimento do dano e de sua autoria, conforme expressamente disposto em 
seu artigo 27. 
Isso posto, ante ao silêncio perpetrado pelo nosso ordenamento face ao início dos 
prazos prescricionais – salvo as disposições insertas no Código de Defesa do Consumidor, 
e outras timidamente esparsas ao longo do Código Civil de 2002 – os doutrinadores e 
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 SIMÃO, 2013, p. 208. 
120
 Art. 206. Prescreve: § 1o Em um ano: II - a pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste contra 
aquele, contado o prazo: a) para o segurado, no caso de seguro de responsabilidade civil, da data em que é 
citado para responder à ação de indenização proposta pelo terceiro prejudicado, ou da data que a este 
indeniza, com a anuência do segurador; b) quanto aos demais seguros, da ciência do fato gerador da 
pretensão; IV - a pretensão contra os peritos, pela avaliação dos bens que entraram para a formação do 
capital de sociedade anônima, contado da publicação da ata da assembléia que aprovar o laudo; V - a 
pretensão dos credores não pagos contra os sócios ou acionistas e os liquidantes, contado o prazo da 
publicação da ata de encerramento da liquidação da sociedade. § 2o Em dois anos, a pretensão para haver 
prestações alimentares, a partir da data em que se vencerem. § 3o Em três anos: VI - a pretensão de 
restituição dos lucros ou dividendos recebidos de má-fé, correndo o prazo da data em que foi deliberada a 
distribuição; VII - a pretensão contra as pessoas em seguida indicadas por violação da lei ou do estatuto, 
contado o prazo: a) para os fundadores, da publicação dos atos constitutivos da sociedade anônima; b) para 
os administradores, ou fiscais, da apresentação, aos sócios, do balanço referente ao exercício em que a 
violação tenha sido praticada, ou da reunião ou assembléia geral que dela deva tomar conhecimento; c) para 
os liquidantes, da primeira assembléia semestral posterior à violação; VIII - a pretensão para haver o 
pagamento de título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas as disposições de lei especial; § 4o Em 
quatro anos, a pretensão relativa à tutela, a contar da data da aprovação das contas. § 5o Em cinco anos: II 
- a pretensão dos profissionais liberais em geral, procuradores judiciais, curadores e professores pelos seus 
honorários, contado o prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou mandato.  
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tribunais pátrios adotaram teorias próprias para o preenchimento desta lacuna legal. Entre 
os diversos entendimentos, 2 (dois) em particulares, de matizes diametralmente opostas, 
destacam-se. O primeiro, notadamente alicerçado sobre a conservação da segurança 
jurídica, de viés objetivo, desenvolveu-se por Savigny a partir de seus estudos em direito 
romano121. Trata-se da teoria da actio nata clássica ou objetiva, cuja contagem os prazos 
prescricionais se iniciam, regra geral, com o nascimento da ação. O segundo 
entendimento, em contrapartida, desenvolveu-se sobre um viés mais subjetivista, como 
forma de sanear as injustiças provocadas em razão de uma aplicação distorcida da teoria 
da actio nata objetiva. Trata-se, pois, da teoria da actio nata subjetiva, em que o termo 
inicial da prescrição se conta a partir do conhecimento da violação, coincidindo ou não 
com o nascimento da ação. 
2.4.1.1 A teoria da actio nata na doutrina e na jurisprudência brasileira 
Para os defensores da teoria da actio nata clássica, o fim precípuo dos prazos 
prescricionais se encerra na conservação da segurança jurídica122. Ao pôr fim às 
pretensões que perdurariam indeterminadamente no tempo, a prescrição garante a 
pacificação da ordem social, porquanto seja esta impossível numa ordem jurídica instável 
e de segurança duvidosa. Isso posto, a fim de se preservar a ordem jurídica estabelecida, 
a fixação do prazo inicial para a contagem da prescrição deve se dar da forma mais 
precisa, célere, e objetiva possível. Neste contexto, facilmente se percebe que determinar 
o conhecimento dos danos sofridos pela vítima como ponto de partida para a contagem 
dos prazos prescricionais mostrar-se atentatório à própria finalidade pretendida pelo 
instituto123. Primeiramente, por ser este um prazo flutuante e incerto, tendo em vista que 
a vítima pode tanto reconhecer o dano de imediato, quanto muitos anos após a realização 
do evento danoso. Em segundo lugar, porque, em diversas hipóteses, tal medida 
favoreceria a vítima negligente que não busca velar cuidadosamente pelos próprios 
direitos. 
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 SIMÃO, 2013, p. 204. 
122
 “La prescription des actions a pour but, en contribuant à une bonne et prompte justice, de faire cesser 
l'incertitude du droit” (SAVIGNY, Friederich Carl. Traité de Droit Romain: Tome III. Traduzido do 
alemão por M. Ch. Guenoúx. Paris: Firmin Didot Frères, 1845, p. 397). 
123
 “Placer comme point de départ du délai la connaissance du demandeur, ce serait aller contre ce but, car 
personne n'ai intéret à avenir le demandeur” (Id. Ibid., 1845, p. 397); “A lesão dá origem a uma nova ação, 
e a possibilidade de propositura desta, com o fim de reclamar uma prestação destinada a restaurar o direito, 
concorre para criar aquele estado de intranquilidade social que o instituto da prescrição procura evitar” 
(FILHO, 1960, p. 19). 
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Nestes termos, numa tradução livre, Savigny elucida que:  
A primeira condição de uma possível prescrição coincide com seu 
ponto de partida. Enquanto não existir um direito de ação [pretensão], 
não se pode descuidar de exercê-lo, nem o perder por negligência. Para 
que uma prescrição se inicie, faz-se necessário, então, uma actio nata. 
Todo direito de ação tem duas condições: primeiro, um direito sério, 
atual e suscetível de ser levado em juízo; sem isso, não há prescrição 
possível. Logo, se uma obrigação estiver limitada por uma condição ou 
prazo, a prescrição somente se inicia quando a condição for cumprida 
ou o prazo expirado. Faz-se necessário, portanto, uma violação do 
direito, o qual determine a ação do titular. Tudo se reduz, pois, a bem 
caracterizar essa violação do direito, que é a condição da ação.124 
Dito isto, conclui-se em síntese que, para a teoria da actio nata em sua concepção 
clássica, a contagem dos prazos prescricionais se inicia, regra geral, quando do 
surgimento da pretensão, independentemente da ciência que a vítima tem da violação de 
seu direito125. Todavia, cumpre observar que a teoria da actio nata elucidada comporta 
exceções, de modo que o conhecimento do dano ou de sua autoria podem vir a ser 
relevantes para a fixação do termo inicial da prescrição, notadamente nas ações anuais 
sujeitas a tempus utile126 em que estes conhecimentos sejam tão difíceis que beirem o 
impossível127.  
Nestes casos, há que se reconhecer este estado de ignorância como inevitável, de 
forma que a contagem do prazo prescricional se inicia com o conhecimento do evento 
danoso ou de sua autoria128. Mais que isso, independentemente da ciência de violação e 
da autoria do dano, para a teoria da actio nata clássica, não se pode permitir o transcurso 
do prazo prescricional face a uma impossibilidade real e considerável ao exercício da 
ação, pois haveria aí um verdadeiro impedimento ao transcurso do tempus utile. Por este 
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 “La premiére condition d'une prescription possible coincide avec lá detérmination de son point de départ. 
Tant qu'un droit d'action n'existe pas, on ne saurait négliger de l'exercer, ni le perdre par négligence. Pour 
qu’une prescrription comence, il faut donc une actio nata. Tout dorit d’action a deux conditions: d’abord 
um droit sérieux, actuel et susceptible d’être réclamé em justice; sans cela, pas de prescription possible. Si 
donc une obligation est limitée par une condition ou par um délai expire – il faut ensuite une violation du 
droit, qui determine l’action du titulaire. Tout se réduit donc à bien caracteriser cette violation du droit qui 
est lá condition de l’action” (Id. Ibid., p. 287-288). 
125
 “La prescription des actions commence, en général, du moment où l'action est ouverte, sans égard à la 
connasissance que le demandeur peut avoir de son droit” (SAVIGNY, 1845, p. 410).  
126
 A compreensão acerca do termo tempus utile transpassa a ideia de tempo útil (dias uteis) adotada para a 
contagem dos prazos processuais em nosso ordenamento. Em verdade, para calcular o tempus utile, contam-
se somente os dias em que o reclamante poderia intentar sua ação. Desconsideram-se, portanto, os dias em 
que: o reclamante se encontrar absolutamente impossibilitado de promover a ação em razão de doença 
incapacitante; fenômenos da natureza extraordinários; feriados; finais de semana; o reclamante se encontrar 
ausente etc. 
127
 “Ce principe souffre exception pour les actions annuelles, pourvu néanmoins que, d'après les 
circonstances, le demandeur établisse que son erreur était invincible” (SAVIGNY, 1845, p. 410). 
128
 “Pour les actions ave cutile tempus, on doit, au contraire, établir que l’ignorance était impossible à eviter” 
(Id. Ibid., p. 399). 
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motivo, e exemplificativamente, mesmo que se possa identificar a integralidade do dano 
e sua autoria, entende-se que a prescrição não tem início até que se possa efetivamente 
citar o agente, seja por se encontrar foragido, seja por se encontrar em domicílio 
desconhecido129. 
Hodiernamente – ressalvadas as particularidades de cada autor – percebe-se uma 
“forte tendência doutrinária a se definir o início do prazo prescricional com a noção de 
actio nata, desenvolvida por Savigny a partir do direito romano”130, em solo brasileiro131. 
Todavia, a defesa doutrinária da acio nata em sua feição subjetiva é uma realidade que 
persiste, de modo que não se pode fechar os olhos as suas contribuições no mundo do 
direito.  
Em suma, diferentemente do que ocorre com a versão clássica, cujo fim precípuo 
se encerra sobre a conservação da segurança jurídica, a teoria da actio nata “subjetiva” 
volta sua atenção muito mais aos ideais de justiça, o qual busca realizar. Assim posto, a 
teoria da actio nata “subjetiva” privilegia a ciência do dano, sua extensão e autoria, ao 
evento danoso propriamente dito quando da contagem dos prazos prescricionais132. O 
nascimento da pretensão e o seu conhecimento não necessariamente coincidem, de forma 
que o prazo prescricional pode vir a se iniciar muito tempo depois a ocorrência do evento 
danoso, ou do fato gerador da pretensão, qualquer que seja. “A rigor, portanto, a 
prescrição inicia-se na data em que o interessado pode, sem embaraço, manifestar a 
pretensão em juízo”133. Observa-se, pois, que a exceção da teoria da actio nata clássica, 
aqui torna-se regra134.  
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 “Au reste, tout ce que je viens de dire s'applique uniquement aux cas où l'erreur seule empêche l'exercise 
de l'action; mais si le défendeur est inconnu ou qu'on ne puisse l'attaquer parce qu'il s'est enfui ou qu'il se 
cache, alors il y a une impossibilité réelle indépendante de l'erreur, et qui empêche absolument l'utile tempus 
de courir.” (Id. Ibid., p. 403). 
130
 SIMÃO, 2013, p.204. 
131
 Acompanham este entendimento, por exemplo: Nelson Nery Jr. (NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa 
Maria de A. Código Civil Comentado. 11ª ed. Revista, atualizada e ampliada. São Paulo: RT, 2014, p. 
572.), Carlos Roberto Gonçalves (GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: parte geral. 
14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2016, v. 1, p. 524) e Paulo Lobo (LOBO, Paulo. Direito Civil: parte geral. 5ª 
ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p.331); 
132
 “Efetivamente, o início da fluência do prazo prescricional deve decorrer não da violação, em si, a um 
direito subjetivo, mas, sim, do conhecimento da violação ou lesão ao direito subjetivo pelo seu respectivo 
titular”. (CHAVES DE FARIAS, Cristiano; ROSENVALD, Nelson. Direito Civil: teoria geral. 9ª ed. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 798) 
133
 PEREIRA, 2016, p. 581. 
134
 Cumpre observar, que a demora no reconhecimento do dano e sua extensão não justificam eventual 
negligência daqueles que buscam afastar a aplicação da actio nata objetiva – tanto é verdade que, em casos 
de danos notórios, a vítima não se encontra a salvo dos efeitos da prescrição/decadência (STJ, 4ª T., Ag 
1334648/MT, rel.: Ministra Maria Isabel Gallotti, j. em 02/12/2013). A demora no ajuizamento da ação se 
justifica em razão da imprevisibilidade do dano, seja porque somente possa ser atestado por profissional 
qualificado, seja porque sua existência ou extensão só possam ser observados tempos depois do evento que 
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Por outro lado, de modo diverso do que ocorre com a doutrina, verifica-se que as 
turmas de direito privado do Superior Tribunal de Justiça demonstram uma crescente 
simpatia quando duma aplicação mais subjetiva da teoria da actio nata em razão de 
pretensões de origem aquiliana. 
Dos 29 (vinte e nove) acórdãos recolhidos através da palavra chave “actio nata”, 
entre 01/01/2014 e 10/01/2017135, nota-se que estas turmas tendem a discriminar o termo 
a quo para a contagem da prescrição conforme a origem da pretensão ajuizada. Se 
decorrente de ilícitos contratuais136, determina-se o surgimento da pretensão como termo 
inicial para a contagem da prescrição; se tiver origem aquiliana137, a prescrição passa a 
correr quando do conhecimento da violação perpetrada, e, por fim; se oriunda de 
enriquecimento sem causa138, as turmas divergem de entendimento. 
 
                                                             
lhe dera causa (STJ, 3ª T., AREsp 235825/SP, rel.: Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 18/11/2013; 
STJ, 2ª T., AgRg no REsp 655.759/SP, rel.: Ministro Mauro Campbell Marques, j. em 23/06/2009). 
135
 Descartaram-se os julgados repetidos, bem como aqueles cujo objeto da pretensão não se enquadrava 
em numa das três espécies supramencionadas, como o REsp 1297425/MT, haja vista que: “pedido 
formulado na presente ação não pode ser analisado do ponto de vista da responsabilidade civil geral, porque 
o suposto ato ilícito seria o ajuizamento de uma ação possessória. Como cediço, o direito de ação é 
assegurado a todos e não pode ser tido como ato ilícito. A questão se resolverá no acolhimento ou rejeição 
da pretensão, inclusive, se for o caso, com análise do atuar com boa ou má-fé e eventuais consequências” 
(STJ, 3ª T., REsp 1297425/MT, rel.: Ministro João Otávio de Noronha, j. em 24/02/2015) 
136
 STJ, 4ª T., REsp 805151/SP, rel.: Ministro Antônio Carlos Ferreira, j. em 12/08/2014; STJ, 3ª T., REsp 
1419386, rel.: Ministra Nancy Andrighi, julgado 18/10/2016; STJ, 4ª T., AgRg no AREsp 338201/PR, 
rel.: Ministro Antonio Carlos Ferreira, j. em 16/09/2014; STJ, 3ª T., REsp 1453410/RS, rel.: Ministro 
Moura Ribeiro. j. em 14/10/2014; STJ, 3ª T., REsp 1504969/SP, rel.: Ministro Ricardo Villa Bôas Cueva, 
j. em 10/03/2015; STJ, 3ª T., AgRg no AREsp 667205/RS, rel.: Ministro Moura Ribeiro, j. em 15/09/2015; 
STJ, 3ª T., REsp 1525732/RS, rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 06/10/2015; STJ, 3ª T., 
AgRg no AREsp 740588/SP, rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze, j. em 27/10/2015; STJ, 3ª T., AgRg 
no AREsp 615735/RS, rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze, j. em 17/11/2015; STJ, 3ª T., REsp 
1565847/PA, rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 23/01/2016; STJ, 3ª T., AgRg nos EDcl no 
REsp 1413595/RS, rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 10/05/2016; STJ, 3ª T., AgInt no 
AREsp 891505/RS, rel.: Min. Marco Aurélio Bellizze, j. em 04/08/2016; STJ, 3ª T., AgInt no REsp 
1501191/RJ, rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 18/08/2016; STJ, 3ª T., AgInt no REsp 
1398691/RS, rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 27/09/2016; STJ, 4ª T., AgInt no REsp 
1150102/PR, rel.: Ministro Antonio Carlos Ferreira, j. em 29/09/2016. 
137
 STJ, 3ª T., REsp 1393699/PR, rel.: Ministra Nancy Andrighi, j. em 19/11/2013; STJ, 3ª T., REsp 
1282969/SC, rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 21/08/2014; STJ, 3ª T., REsp 1263528/SC, 
j. em 21/08/2014; STJ, 4ª T., REsp 1354348/RS, rel.: Ministro Luis Felipe Salomão, j. em 26/08/2014; 
STJ, 3ª T., REsp 1347715/RJ, rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze, j. em 25/11/2014; STJ, 3ª T., AgRg 
no AREsp 602851/SC, rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze, j. em 16/12/2014; STJ, 4ª T., AgRg no 
AREsp 696269/SP, rel.: Ministro Luis Felipe Salomão, j. em 09/06/2015; STJ, 4ª T., AgRg no AREsp 
633623/SP, rel.: Ministro Raul Araújo, j. em 18/08/2015; STJ, 4ª T., AgRg no REsp 1324764/PB, rel.: 
Ministro Luis Felipe Salomão, j. em 15/10/2015; STJ, 3ª T., AgRg no AgRg no AREsp 411291/MG, rel.: 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 04/02/2016; STJ, 3ª T., AgRg no AREsp 707342/MG, rel.: 
Ministro João Otávio de Noronha, j. em 04/02/2016; STJ, 3ª T., AgRg no AREsp 731525/RS, rel.: Ministro 
Moura Ribeiro, j. em 23/06/2016. 
138
 Em igual período, a terceira turma entendeu que a prescrição se iniciaria com conhecimento da violação 
perpetrada, enquanto a quarta turma adotou o surgimento da pretensão como termo a quo para a contagem 
da prescrição (STJ, 4ª T., REsp 1334442/RS, rel.: Ministro Raul Araújo, j. em 07/06/2016; STJ, 3ª T., 
AgInt no AREsp 876731/DF, rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze, 15/09/2016). 
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Pretensões de origem negocial 
Termo a quo Turma Período Analisado Ocorrências Subtotais 
Conhecimento da 
violação perpetrada 
Terceira 
Turma 
01/01/2014 a 01/01/2015 0 
2 
01/01/2015 a 01/01/2016 1 
01/01/2015 a 01/01/2017 0 
Quarta 
Turma 
01/01/2014 a 01/01/2015 0 
01/01/2015 a 01/01/2016 0 
01/01/2015 a 01/01/2017 1 
Surgimento da 
Pretensão 
Terceira 
Turma 
01/01/2014 a 01/01/2015 2 
14 
01/01/2015 a 01/01/2016 4 
01/01/2015 a 01/01/2017 6 
Quarta 
Turma 
01/01/2014 a 01/01/2015 2 
01/01/2015 a 01/01/2016 0 
01/01/2015 a 01/01/2017 0 
TOTAL 16 
 
Pretensões de origem aquiliana 
Termo a quo Turma Período Analisado Ocorrências Subtotais 
Conhecimento da 
violação perpetrada 
Terceira 
Turma 
01/01/2014 a 01/01/2015 3 
10 
01/01/2015 a 01/01/2016 0 
01/01/2015 a 01/01/2017 3 
Quarta 
Turma 
01/01/2014 a 01/01/2015 1 
01/01/2015 a 01/01/2016 3 
01/01/2015 a 01/01/2017 0 
Surgimento da 
Pretensão 
Terceira 
Turma 
01/01/2014 a 01/01/2015 1 
1139 
01/01/2015 a 01/01/2016 0 
01/01/2015 a 01/01/2017 0 
Quarta 
Turma 
01/01/2014 a 01/01/2015 0 
01/01/2015 a 01/01/2016 0 
01/01/2015 a 01/01/2017 0 
TOTAL 11 
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 Aqui faz-se nota acerca do objeto do acórdão de divergência. Trata-se de ação de compensação por 
danos morais, ajuizada por Rodolfo Aurélio Trassi, em face da Mitra Diocesana de Umuarama – ora 
representada pelo Padre José Dantas de Souza – e de José Cipriano da Silva. No caso em comento, em razão 
da tipicidade do ilícito perpetrado contra o autor, preferiu este aguardar sua apuração no juízo criminal para, 
só então, promover a ação indenizatória correspondente, nos termos do artigo 200 do Código Civil de 2002. 
Irresignadas com o resultado do julgado, que as condenou ao pagamento de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
à título de indenização, as rés, valendo-se da teoria da actio nata, alegam a prescrição da pretensão do autor-
recorrido, “porquanto desde a ocorrência do crime são conhecidos o fato e a sua autoria, fazendo-se 
desnecessário aguardar o julgamento definitivo da ação penal em curso”. Todavia, o STJ entendeu que 
“conquanto a ação de conhecimento possa ser ajuizada a partir do momento em que nasce o direito de ação, 
o prazo em curso da prescrição da pretensão reparatória se suspende no momento em que o mesmo fato é 
apurado na esfera criminal, passando o ofendido a ter também a faculdade de executar ou liquidar a sentença 
penal transitada em julgado”, motivo pelo qual se negou provimento ao recurso (STJ, 3ª T., REsp 
1393699/PR, rel.: Ministra Nancy Andrighi, j. em 19/11/2013). 
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Pretensões oriundas de enriquecimento sem causa 
Termo a quo Turma Ocorrências 
Conhecimento da violação 
perpetrada 
Terceira Turma 1 
Quarta Turma 0 
Surgimento da Pretensão 
Terceira Turma 0 
Quarta Turma 1 
TOTAL 2 
 
A ratio decidendi adotada pelas turmas se justifica mediante as causas que 
encerram estas mesmas pretensões. As circunstâncias negociais insertas na declaração de 
vontade expedida pelas partes negociantes denunciam seu interesse na conclusão e 
cumprimento do pactuado 140, o que não ocorre com a responsabilidade extracontratual, 
cujo objeto se restringe a reparação de um dano141. Na responsabilidade negocial, as 
partes, as obrigações e as consequências do inadimplemento são previamente conhecidas 
pelos litigantes. Na responsabilidade aquiliana, regra geral, não se verifica semelhante 
visibilidade quando da perpetração do ilícito, mormente em tempos atuais de danos 
múltiplos, cuja autoria, extensão e existência só são conhecidos com o passar do tempo. 
Neste sentido, ao menos 21 (vinte e um) acórdãos, colhidos entre 01/01/2014 e 
01/01/2017, e 2 (dois) entendimentos sumulados pelo Superior Tribunal de Justiça142, 
corroboram as exposições feitas acima.  
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 “Na hipótese de inadimplemento da obrigação contratual, a lei presume que o credor terá a diligência de 
cuidar de seu maior interesse: o adimplemento contratual” (SIMÃO, 2013, p. 212). 
141
 “[Na hipótese de responsabilidade aquiliana], a vítima não pode ser punida, como se negligente fosse, 
se sequer tinha ciência do dano sofrido” (Id. Ibid., p. 213). 
142
 Súmula 278: O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado 
teve ciência inequívoca da incapacidade laboral. 
Súmula 573: Nas ações de indenização decorrente de seguro DPVAT, a ciência inequívoca do caráter 
permanente da invalidez, para fins de contagem do prazo prescricional, depende de laudo médico, exceto 
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2.4.1.2 Causas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição 
Em regra, as pretensões tendem a se esvair no tempo nos estritos prazos 
prescricionais à elas indicados pelo ordenamento jurídico brasileiro. Isso posto, uma vez 
observada a causa propulsora da contagem da prescrição (o dano ou o seu conhecimento), 
a determinação de seu termo final se mostra absolutamente previsível. Todavia, pode 
ocorrer que “por forca da lei, o curso do prazo não se inicie, ou que, iniciado, se 
suspenda.”143. Tratam-se, pois, das hipóteses de impedimento e suspenção dos prazos 
prescricionais, as quais se encontram discriminadas ao longo dos artigos 197, 198 e 199, 
o Código Civil de 2002144. 
Ontologicamente, tanto as causas suspensivas quanto as impeditivas servem ao 
mesmo propósito, qual seja: a paralização dos prazos prescricionais. A diferença dos dois 
institutos reside, no entanto, quanto ao momento em que se observa o embaraço ao curso 
do prazo prescricional – de modo que, “se o obstáculo é anterior ao momento em que o 
prazo deveria começar a correr, diz que há um impedimento; se acontece já no curso do 
respectivo prazo, diz-se que há suspensão”145.  
Por outro lado, as causas suspensivas e impeditivas da prescrição devem ser 
entendidas como uma tutela especial emprestada a determinados sujeitos de direito, sem 
a qual o exercício da sua pretensão restaria comprometido ou ao menos prejudicado em 
algum sentido. Toma-se o caso das pretensões contraídas entre cônjuges antes da 
constância da sociedade conjugal ou de ilícitos perpetrados contra agente diplomático que 
se encontra à serviço do Estado no exterior. No primeiro exemplo, não se mostra razoável 
exigir do cônjuge prejudicado o exercício de sua pretensão, justamente em razão das 
desconfianças e perturbações que esta prática poderia refletir sobre a convivência 
matrimonial. No segundo, por sua vez, o transcurso da pretensão no prazo habitual se 
                                                             
nos casos de invalidez permanente notória ou naqueles em que o conhecimento anterior resulte comprovado 
na fase de instrução. 
143
 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: Parte Geral. 34ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 1, p.350. 
144
 Art. 197. Não corre a prescrição: I - entre os cônjuges, na constância da sociedade conjugal; II - entre 
ascendentes e descendentes, durante o poder familiar; III - entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou 
curadores, durante a tutela ou curatela.  
Art. 198. Também não corre a prescrição: I - contra os incapazes de que trata o art. 3o; II - contra os ausentes 
do País em serviço público da União, dos Estados ou dos Municípios; III - contra os que se acharem 
servindo nas Forças Armadas, em tempo de guerra. 
Art. 199. Não corre igualmente a prescrição: I - pendendo condição suspensiva; II - não estando vencido o 
prazo; III - pendendo ação de evicção. 
145
 THEODORO JÚNIOR, Humberto; TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (Coord.). Comentários ao novo 
Código civil: dos atos jurídicos lícitos, dos atos ilícitos, da prescrição e da decadência, da prova. 4ª ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2008, v. 3, p.264. 
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mostra inadmissível, porque tanto o conhecimento do ilícito quanto a realização da 
pretensão correlata restariam sensivelmente dificultados – face a relativa inacessibilidade 
em que o servidor público se encontra. 
Desta forma, os artigos 197, 198 e 199 do Código Civil de 2002, em sequência, 
traduzem as causas de impedimento e suspensão em: (i) subjetivas bilaterais, “que se 
ligam à situação pessoal de ambas as partes da relação jurídica a ser afetada pela 
prescrição”146, como a relação entre cônjuges, entre ascendentes e descendentes e tutores 
e tutelados; (ii) subjetivas unilaterais, “ que se referem à situação pessoal de uma só das 
partes da relação jurídica”147, como a incapacidade e a prestação de serviço às forças 
armadas em tempo de guerra; (iii) objetivas ou materiais, “que não se referem a 
circunstâncias pessoais dos sujeitos da relação jurídica sujeita aos efeitos da 
prescrição”148, como as obrigações a termo ou sob condição suspensiva.  
Somada a estas causas, há também àquela estendida aos titulares de pretensões 
que devam ser apuradas pelo juízo criminal, nos termos do artigo 200 do Código Civil de 
2002. Nestes casos, o ordenamento jurídico brasileiro determina que o prazo prescricional 
para o exercício destas pretensões se encontra obstado por impedimento, facultando-se à 
vítima do evento danoso, alternativamente: (i) intentar a ação indenizatória 
correspondente, no juízo cível, dentro do prazo prescricional que lhe é atribuído, e em 
observância à causa impeditiva da prescrição; (ii) aguardar que o ato ilícito seja 
devidamente apurado no juízo penal e promover o cumprimento ou a liquidação da 
sentença, no juízo cível, na forma do artigo 515, inciso VI, do Código de Processo Civil149 
ou; (iii) propor ação indenizatória e pedir a suspensão da lide enquanto se apurar a 
extensão, a materialidade e a autoria do ilícito perpetrado, nos termos do artigo 313, inciso 
V do Código de Processo Civil150. 
Ao lado das causas impeditivas e suspensivas da prescrição, há que se atentar, 
também, àquelas que interrompem o curso dos prazos prescricionais, posto que também 
contribuem significativamente à dilação do exercício das pretensões no tempo.  
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 Id. Ibid., p.266. 
147
 Id. Ibid., p.266. 
148
 Id. Ibid., p.266. 
149
 Art. 515.  São títulos executivos judiciais, cujo cumprimento dar-se-á de acordo com os artigos previstos 
neste Título: VI - a sentença penal condenatória transitada em julgado; 
150
 Art. 313.  Suspende-se o processo: V - quando a sentença de mérito: a) depender do julgamento de outra 
causa ou da declaração de existência ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto principal 
de outro processo pendente; b) tiver de ser proferida somente após a verificação de determinado fato ou a 
produção de certa prova, requisitada a outro juízo; 
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Em apertadíssima síntese, as causas interruptivas podem ser entendidas como um 
fator de inutilização do prazo prescricional já decorrido, de modo que, uma vez 
verificadas, o curso da prescrição se reinicia. Perde-se, pois, o período de tempo já 
transcorrido, conforme dispõe os artigos 202, 203 e 204 do Código Civil151. Assim, ainda 
que passados mais de 5 (cinco) anos desde o fato que deu origem a uma pretensão negocial 
– tal qual aquelas comuns aos contratos de empreitada –, uma simples notificação 
expedida pelo credor poderá dar azo ao reinicio da prescrição, de modo que outros 10 
(dez) anos far-se-ão necessário para fulminar, de fato, a correspectiva pretensão. 
2.4.2 O início dos prazos decadenciais 
Quanto ao início dos prazos decadenciais, ao revés, sua determinação se encontra 
especificada, regra geral, junto aos próprios dispositivos em que os prazos se encontram 
discriminados. Nas hipóteses em que isto não ocorre, todavia, bastaria, supostamente, 
subordiná-las ao enunciado no artigo 179 do Código Civil de 2002, que dispõe que 
“quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer prazo para 
pleitear-se a anulação, será este de dois anos, a contar da data da conclusão do ato”. 
Diz-se supostamente porque, assim como acontece quando da definição do termo 
inicial para a contagem da prescrição, doutrina e jurisprudência digladiam-se quanto ao 
momento do início da decadência. Desta forma, assim como as teorias da actio nata 
objetiva e subjetiva buscam a determinação do termo a quo para a contagem dos prazos 
prescricionais em razão da conservação da segurança jurídica e da perseguição da justiça 
(respectivamente) – criaram-se teorias semelhantes, pautadas sobre valores idênticos, 
para a fixação de um termo inicial para a contagem da decadência. De um lado, em 
observância ao interesse público que permeiam os direitos/pretensões subordinados à 
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 Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á: I - por despacho 
do juiz, mesmo incompetente, que ordenar a citação, se o interessado a promover no prazo e na forma da 
lei processual; II - por protesto, nas condições do inciso antecedente; III - por protesto cambial; IV - pela 
apresentação do título de crédito em juízo de inventário ou em concurso de credores; V - por qualquer ato 
judicial que constitua em mora o devedor; VI - por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que 
importe reconhecimento do direito pelo devedor. Parágrafo único. A prescrição interrompida recomeça a 
correr da data do ato que a interrompeu, ou do último ato do processo para a interromper.  
Art. 203. A prescrição pode ser interrompida por qualquer interessado. 
Art. 204. A interrupção da prescrição por um credor não aproveita aos outros; semelhantemente, a 
interrupção operada contra o co-devedor, ou seu herdeiro, não prejudica aos demais coobrigados. § 1o A 
interrupção por um dos credores solidários aproveita aos outros; assim como a interrupção efetuada contra 
o devedor solidário envolve os demais e seus herdeiros. § 2o A interrupção operada contra um dos herdeiros 
do devedor solidário não prejudica os outros herdeiros ou devedores, senão quando se trate de obrigações 
e direitos indivisíveis. § 3o A interrupção produzida contra o principal devedor prejudica o fiador. 
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decadência, esta se inicia conforme o disposto em lei, tendo em vista que o decurso do 
tempo se mostra, “por si, suficiente para que se não possa intentar a ação, pouco 
importando que tenha havido impossibilidade ou negligência do agente”152. Doutro: 
[...] a tese que se defende para a conciliação dos valores da justiça e da 
segurança, isto é, para que a segurança seja fonte de justiça, e não 
desculpa para injustiças, é a seguinte: em se tratando de direitos 
patrimoniais, o prazo decadencial se inicia com a ciência da realização 
do negócio ou do fato que permite o exercício do direito potestativo. 
Contudo, em se tratando de norma que cuida de direito indisponível, em 
que a segurança jurídica se revela fundamental, efetivamente os prazos 
se iniciam a partir da conclusão do ato ou negócio153. 
Esta segunda corrente – alternativa às próprias disposições legais sobre o assunto 
– justifica-se em razão das incoerências provocadas pelo atual Código Civil, quando da 
definição do termo inicial de determinados prazos prescricionais. Tomam-se os casos de 
anulação de negócio realizado em fraude contra credores e a anulação de contrato de 
compra e venda pactuado entre ascendente e seus filhos, cujos prazos se iniciam com a 
realização do negócio. Se um devedor, em nítida fraude contra credores, aliena um bem 
seu, móvel ou imóvel, mas se mantém em sua posse a título de comodato, dificilmente o 
credor terá meios para descobrir que a alienação ocorreu. Doutra forma, se um pai vende 
um bem a um de seus filhos e, igualmente, continua na posse como comodatário, aqueles 
que não prestaram anuência dificilmente descobrirão o ilícito antes de decaírem de seu 
direito. Nestes dois exemplos, como bem se observa, em que pese se tenha emprestado o 
devido prestígio à segurança jurídica esperada dos prazos decadenciais, quaisquer 
indícios de justiça restaram fulminados pela letra crua da lei154. Tanto pior, verifica-se 
que, nos casos em comento, a lei parece favorecer a malícia do fraudador e do pai 
sonegador quando empregada com diligência e astucia. 
Contudo, ao subordinar o início da decadência dos direitos patrimoniais ao 
conhecimento do ilícito ou da realização do negócio, este problema não mais persiste, e 
o equilíbrio entre justiça e segurança jurídica parece se encontrar melhor assentado. 
Cumpre observar que, em se tratando de direito indisponíveis, tendo em vista que 
seus efeitos geralmente extrapolam a esfera patrimonial das partes litigantes, motivo pelo 
qual a segurança jurídica esperada se afigura de fundamental importância para toda a 
sociedade, os prazos se iniciam conforme determina a lei. Desta forma, “ainda que haja 
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 SIMÃO, 2013, p. 218. 
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 Id. Ibid., p. 221. 
154
 Id. Ibid., 2013, p. 221. 
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um fato que se deva saber ou conhecer para permitir o exercício do direito potestativo, 
em razão do interesse coletivo pela segurança jurídica, o justo será́ o seguro”155. 
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 SIMÃO, 2013, p. 223. 
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3 OS EFEITOS DA PRESCRIÇÃO E DA DECADÊNCIA EM RAZÃO DOS 
VÍCIOS DE SOLIDEZ E SEGURANÇA DO EDIFICADO 
Conforme o disposto no segundo capítulo deste trabalho, a prescrição e a 
decadência servem, antes de mais nada, à estabilização de determinadas relações jurídicas 
em razão do tempo, equilibrando justiça e segurança jurídica sobre um mesmo plano. 
Contudo, ocorre que, quando do estudo dos efeitos jurídicos do tempo sobre a 
responsabilidade do empreiteiro – notadamente em razão dos vícios de solidez e 
segurança apresentados no edificado – a segurança jurídica intentada parece apresentar 
contornos tortuosos. Em verdade, a discussão acerca, da natureza, do início e da extensão 
destes prazos se observa desde os primeiros anos de vigência do Código Civil de 1916. 
Se outrora o artigo 1.245 da codificação passada156 comandava que o empreiteiro 
de obras e matérias responderia, durante o prazo de 5 (cinco) anos, pela segurança e 
solidez do edificado, muitos eram os discursos doutrinários e jurisprudenciais divergentes 
quanto a natureza deste prazo. Uns afirmavam ser este um prazo especial de prescrição, 
o qual se diferenciaria da regra geral de 20 (vinte) anos prevista no caput do artigo 177 
do Código Civil de 1916157; outros, por sua vez, defendiam que o prazo de 5 (cinco) anos 
se tratava de uma garantia emprestada ao dono da obra, de modo que, verificado o vício 
dentro do prazo de 5 (cinco) anos158, o proprietário do imóvel edificado teria 20 (vinte)/30 
(trinta)159 anos para cobrar do empreiteiro sua reparação160; e havia aqueles que atribuíam 
                                                             
156
 Art. 1.245: Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro 
de materiais e execução responderá, durante 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em 
razão dos materiais, como do solo, exceto, quanto a este, se, não o achando firme, preveniu em tempo o 
dono da obra.  
157
 Art. 177: As ações pessoais prescrevem, ordinariamente, em 20 (vinte) anos, as reais em 10 (dez), entre 
presentes, e entre ausentes, em 15 (quinze), contados da data em que poderiam ter sido propostas. 
158
 “Para determinados doutrinadores, tratava-se de prazo prescricional, ou seja, a empreitada teria regra 
especial de indenização afastando-se o prazo de vinte anos previsto no caput do art. 177. Passados os cinco 
anos da entrega da obra, nada poderia o comitente reclamar. Outros autores afirmavam que, se o vício de 
solidez e segurança aparecesse em cinco anos (prazo da garantia), o comitente teria vinte anos para cobrar 
do empreiteiro a sua reparação (nos termos do art. 177, caput)”. (SIMÃO, 2013, p. 266) 
159
 A Lei nº 2.437 de 1955 alterou o prazo prescricional das ações pessoais, disposto no artigo 177 do 
Código Civil de 1916, de 30 (trinta) anos para 20 (vinte) anos. 
160
 Nesse sentido, colhe-se o voto do Ministro Barros Barreto em Recurso Extraordinário nº 10.421 de 25 
de novembro de 1948: “Afigura-se-me fora de dúvida, na espécie, o cabimento do recurso, diante dos 
têrmos do acórdão desta Egrégia Turma Julgadora, junto por certidão. Ter-se-ia afastado o Tribunal local 
da regra do art. 1.245 do Código Civil, deixando de reconhecer a extinção do direito pelo transcurso do 
prazo de cinco anos, para reclamar a indenização do empréstimo, por qualquer vício de construção. Estou, 
porém, com o venerando acórdão sub censura, quando mostra, apoiado na doutrina mais correntia, ser 
trintatenária a prescrição, para a ação reparadora de dano, visto como o prazo de cinco anos, estabelecido 
no citado texto legal, não se refere à ação de que dispõe o dono da obra, prejudicado por fraude ou ato ilícito 
do empreiteiro, impeditivo da descoberta de vício oculto. Tal prazo não é de decadência de direito. Refere-
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natureza decadencial ao referido prazo quinquenal, “após o qual cessava a 
responsabilidade do construtor, contra o qual não mais poderia ser ajuizada nenhuma 
ação”161. Consequentemente, a depender da natureza atribuída ao prazo quinquenal, o 
termo inicial para a contagem da prescrição ou da decadência se diferenciava. Se de 
prescrição ou decadência, o prazo se iniciava com a entrega da obra; se de garantia, a 
partir da ciência do vício, desde que verificado dentro do respectivo prazo de 5 (cinco) 
anos. Por fim, quanto a extensão do prazo, os discursos doutrinários e jurisprudenciais 
igualmente oscilavam, de forma que ora se atribuía caráter cogente e irredutível ao prazo 
quinquenal, ora caráter dispositivo e negociável por meio de cláusulas contratuais162. 
Com o passar dos anos, todavia, paulatinamente doutrina e jurisprudência trataram de 
sedimentar algumas destas controvérsias.  
Inicialmente, convencionou-se que a responsabilidade do empreiteiro pelos vícios 
de solidez e segurança apresentados no edificado seria matéria de ordem pública, motivo 
pelo qual não se poderia mitigar o prazo quinquenal a que se encontrava subordinado. Tal 
entendimento se justificava na medida que os danos resultantes de vícios de solidez e 
segurança, normalmente, se estendiam para além da esfera patrimonial e moral daqueles 
que habitam o edificado, atingindo toda uma coletividade indeterminada163.  
Ato contínuo, em 1997, na linha de inúmeros julgados que tratavam o prazo do 
artigo 1.245 como se de garantia fosse164, o Superior Tribunal de Justiça viria, finalmente, 
através da Súmula 194, firmar o entendimento de que “prescreve em vinte anos a ação 
para obter, do construtor, indenização por defeitos da obra”. Nas palavras de Sérgio 
Cavalieri Filho, em consonância com o entendimento firmado pela corte superior à época, 
o prazo disposto no artigo 1.245 da legislação passada não derivaria: 
[...] da necessidade de certeza nas relações jurídicas, nem do propósito 
de impor penalidade ou punição ao titular de um direito que se mostra 
negligente na defesa dele. A sua causa real está na deliberação de tornar 
efetiva a responsabilidade do construtor pela obra que tenha executado. 
Trata-se, portanto, de uma garantia legal e de ordem pública, não 
                                                             
se, apenas, à garantia e não ao exercício da ação que essa garantia porventura fundamenta” (STF, Pleno, 
RE 10.421, rel.: Abner de Vasconcelos, j. em 12/11/1954). 
161
 CAVALIERI FILHO, 2014, p. 413. 
162
 Id. Ibid., p. 413. 
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 “Esta responsabilidade é de natureza legal, e, mais que isto, é de ordem pública, pois que interessa a 
toda a coletividade. Daí não ser possível ao construtor dela se eximir, ou reduzir o seu prazo ou sua 
amplitude. Resulta da lei, independentemente de cláusula que a consigne, e não admite modificações pela 
vontade das partes” (MEIRELLES, 2011, p. 308). 
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 STJ, 3ª T., Resp 210237/SP, rel.: Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, j. em 25/10/1999. 
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somente ao proprietário, mas também, e principalmente, à sociedade 
em geral165. 
Por outro lado, através deste entendimento sumular, o Superior Tribunal de Justiça 
não só veio a garantir alguma segurança jurídica quanto ao trato da prescrição da 
pretensão indenizatória por vícios de solidez e segurança, mas também estendeu ao dono 
da obra duas diferentes hipóteses de reparação166. A primeira, de cunho notadamente 
objetivo, em razão dos vícios de solidez e segurança observados dentro dos primeiros 5 
(cinco) anos da entrega da obra, em observância ao prazo de garantia inserto no artigo 
1.245 do Código Civil de 1916. A segunda, cuja responsabilização exige a demonstração 
da culpa do empreiteiro, consiste na reparação de um ilícito contratual, decorrentes da má 
execução da obra, dentro dos 20 (vinte) anos seguintes a observação dos danos, na forma 
do artigo 1.056 do Código Civil de 1916167. 
Todavia, ocorre que esta aparente estabilização durou muito pouco, encerrando-
se em 10 de janeiro de 2003, com a entrada em vigor do Código Civil de 2002. Afinal, se 
o artigo 618 do Código Civil de 2002 pôs fim à discussão quanto a natureza jurídica do 
prazo de 5 (cinco) anos – estabelecendo que seria este um prazo de garantia – a redação 
presente no parágrafo único deste mesmo artigo veio a trazer novos inconvenientes para 
boa parte da doutrina e jurisprudência brasileira. 
Primeiramente, porque, ao atentarem ao disposto no parágrafo único do 
supramencionado artigo – o qual atribuía um prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) 
dias para que o dono da obra exercesse seu direito –, a doutrina e jurisprudência nacional 
ainda não se encontravam em consonância com as incipientes inovações trazidas pelo 
Código Civil de 2002. Custou-se a empregar a operabilidade emprestada à prescrição e à 
decadência de forma de adequada, de modo que, ainda hoje, tribunais e doutrinadores 
pátrios encontram significativa resistência quando de sua aplicação. Persiste-se na 
utilização dos critérios científicos propostos por Câmara Leal e Agnelo Amorim Filho, 
quando da diferenciação dos prazos de prescrição e decadencial, o que veio a 
comprometer, em parte, a segurança jurídica esperada deste dispositivo.  
Em segundo lugar, porquanto o supramencionado dispositivo não encontra 
correspondência alguma junto à codificação passada. Nem o artigo 1.245 do Código Civil 
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 CAVALIERI FILHO, 2014, p.413 
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 STJ, 4ª T., REsp 140251/SP, rel.: Ministro Ruy Rosado de Aguiar, j. em 02/12/1997. 
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 Art. 1.056. Não cumprindo a obrigação, ou deixando de cumpri-la pelo modo e no tempo devidos, 
responde o devedor por perdas e danos. 
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de 1916, nem nenhum dos dispositivos que o seguem fazem menção a qualquer prazo de 
decadência atribuído ao dono da obra em razão de vícios de solidez e segurança168. 
Ao mencionar que “decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra”, o 
dispositivo legal não precisou ao certo a que direito se referia, mas tão somente que este 
era decorrente dos vícios de solidez e segurança verificados. Desta forma, por razões 
diversas, muitos doutrinadores se posicionaram no sentido de que estes direitos se 
limitavam à redibição do contrato ou, alternativamente, ao abatimento do preço 
correspondente aos prejuízos percebidos, emprestando tratamento semelhante ao dado em 
razão de vícios redibitórios169. Outros tantos, defendiam que este direito se restringia a 
indenização pelos prejuízos observados, por meio da ação condenatória 
correspondente170. 
Ao final, sob orientação do enunciado 181 da III Jornada de Direito Civil171, 
sedimentou-se o entendimento de que o prazo de 180 (cento e oitenta) dias definido no 
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 ANDRIGHI, 2008, p. 317. 
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 “Este prazo decadencial se refere, única e exclusivamente, ao exercício do direito de garantia. Trata-se, 
portanto, de um prazo para o ajuizamento da postulação decorrente de uma ação redibitória ou a quanti 
minoris, que discrepa da regra geral contido no art. 445 do Código Civil. Tal prazo decadencial não se 
confunde com o prazo prescricional para o ajuizamento de postulação de natureza condenatória, para a 
obtenção de indenização pelos danos verificados” (GAGLIANO, Pablo Stolze. Novo curso de direito civil: 
responsabilidade civil. V. 4. Tomo II. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2016, p.314-315); “Com relação ao prazo 
de 180 dias, entendemos que o “direito assegurado” no parágrafo único e que está sujeito à decadência não 
poderá́ dizer respeito à tutela condenatória de reparação de danos. Correta a doutrina que afirma que o prazo 
será́ aquele para a desconstituição do contrato (seja isto considerado redibição ou rescisão), bem como para 
o pleito de abatimento do preço (e o prazo também é decadencial em analogia à matéria dos vícios ocultos 
tratada no art. 445 do Có- digo de 2002)” (SIMÃO, 2013, p. 271); “[...] só se pode entender que o citado 
prazo de seis meses contemple o direito do dono da obra de redibir o contrato de construção e receber o que 
foi passo, com os acréscimos legais” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito de construir. 10ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2011, p. 311) 
170
 “Presentemente, o Código Civil em vigor, visando dirimir as controvérsias que grassavam antes, 
introduziu regra expressa de decadência, fixando em cento e oitenta dias o lapso assegurando para a 
reclamação indenizatória, de acordo com o parágrafo único do art. 618 (FILHO, Arnaldo Rizzardo; 
RIZZARDO, Arnaldo; RIZZARO, Carine Ardissone. Prescrição e Decadência. Rio de Janeiro: Forense, 
2015, p. 603); “Escoado tal prazo, que é irredutível, extinguir-se-á tal obrigação. E o proprietário só poderá 
demanda-lo pelos prejuízos que lhe foram causados pela falta de solidez da obra em razão do material ou 
do solo verificada no quinquênio, porém decairá desse direito se não propuser ação contra o empreiteiro, 
dentro de cento e oitenta dias contados do aparecimento do vício ou defeito” (DINIZ, Maria Helena. Código 
Civil anotado. 17ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p.527); “Se durante este tempo a construção não apresentar 
vício ou defeito que afete a sua estabilidade ou comprometa a sua estrutura, ficará o construtos exonerado 
de responsabilidade perante o proprietário e seus sucessores. Se, no entanto, no curso do aludido prazo 
quinquenal, surgir algum vício ou defeito, o dono da obra deverá nos ‘cento e oitenta dias’ seguintes ao seu 
aparecimento, deduzir em juízo a sua pretensão à reparação civil, sob pena de decaimento” (GOLÇALVES, 
Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro: contratos e atos unilaterais. 13ª ed. São Paulo: Saraiva, 2016, 
v. 3, p. 352) 
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 “Enunciado 181 – Art. 618: O prazo referido no art. 618, parágrafo único, do CC refere-se unicamente 
à garantia prevista no caput, sem prejuízo de poder o dono da obra, com base no mau cumprimento do 
contrato de empreitada, demandar perdas e danos.” (BRASIL. Conselho da Justiça Federal. III Jornada de 
Direito Civil. Disponível em http://daleth.cjf.jus.br/revista/enunciados/IIIJornada.pdf. Acesso em 
12/02/2017, p. 06) 
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parágrafo único do artigo 618 destinava-se tão somente à propositura de ações redibitórias 
e estimatórias – “sem prejuízo de poder o dono da obra, com base no mau cumprimento 
do contrato de empreitada, demandar perdas e danos”. Dito isto, em que pese o Conselho 
de Justiça Federal não ter apresentado suas razões quando da confecção deste 
enunciado172, dois foram os motivos aparentes para a adoção desta interpretação. O 
primeiro, de cunho marcadamente “científico”, justificava-se a medida que os prazos 
decadenciais poriam fim a um direito potestativo, o qual se exerce por meio de ação 
constitutiva correspondente (redibitória ou estimatória). O segundo motivo, por sua vez, 
encontrava respaldo junto a um problema puramente prático, tendo em vista que o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias apresentado pelo dispositivo se mostra demasiadamente 
exíguo. Afinal, considerar: 
[...] que o dono da obra (ou primeiro comprador) só tenha cento e oitenta dias 
para propor a ação de reparação civil pelos danos causados pelas falhas 
construtivas é, na prática, anular a garantia outorgada pelo caput do referido 
art. 618. Em consequência, só se pode entender que o citado prazo de seis 
meses contemple o direito do dono da obra de redibir o contrato de construção 
e receber o que foi pago, com os acréscimos legais173. 
Não obstante, cumpre observar que “esse prazo decadencial só se aplica ao dono 
da obra em relação ao empreiteiro/construtor, conforme expresso no texto legal, não 
afetando a ação de terceiros contra o construtor, sujeitos apenas à prescrição, no prazo 
estabelecido no Código Civil”174.  
Por outro lado, ao limitar os efeitos da decadência à pessoa do dono da obra, novos 
indícios exsurgem quanto da determinação dos direitos a que o parágrafo único do artigo 
618 se refere. Afinal, assim como terceiros não possuem legitimidade ativa para pleitear 
a redibição do pactuado ou o abatimento do preço em razão dos vícios de solidez e 
segurança apresentados no edificado; não faz sentido atribuir a terceiros e ao dono da 
obra prazos distintos para o ajuizamento da ação condenatória, quando derivada de um 
mesmo fato antijurídico.  
Destaca-se que este entendimento se manteve constante junto às turmas de direito 
privado do Superior Tribunal de Justiça, desde a vigência do Código Civil de 2002 – de 
modo que, regra geral, as ações indenizatórias decorrentes de vícios de solidez e 
segurança se encontram subordinadas a prazo prescricional diverso daquele apresentado 
                                                             
172
 BRASIL. Conselho da Justiça Federal. III Jornada de Direito Civil. Disponível em 
http://daleth.cjf.jus.br/revista/outras_publicacoes/jornada_direito_civil/IIIJornada.pdf. Acesso em 
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 MEIRELLES, 2011, p. 310-311. 
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 CAVALIERI FILHO, 2014, p.415. 
60 
no parágrafo único do artigo 618. Todavia, os verdadeiros problemas exsurgem quando 
da definição da extensão e do início do referido prazo prescricional. 
Em que pese existirem autores que não reconheçam a concorrência da prescrição 
em razão da decadência disposta no parágrafo único do artigo 618 do Código Civil, a 
maioria daqueles que assim o fazem entendem que o prazo prescricional atribuído ao 
dono da obra se limita a 3 (três) anos175, “na forma do art. 206, § 3º, V, do Código Civil” 
176
. Todavia, não se pode fechar os olhos aos entendimentos dissonantes que permeiam o 
tema. José Fernando Simão, por exemplo, em razão da natureza da obrigação que recai 
sobre empreiteiro (aquilina ou negocial) – e considerando “que o prazo de três anos só́ se 
aplica à responsabilidade extracontratual”177 – estende o referido prazo prescricional para 
10 (dez) anos, nos termos do artigo 205, caput, do Código Civil. Nas empreitadas 
inseridas em relação de consumo, no que lhes concerne, as divergências persistem. 
Atribuindo prazos decadenciais e prescricionais distintos aos vícios que ameacem 
a ruína do edificado e os vícios que prejudicam a habitabilidade do mesmo, dois são os 
entendimentos majoritários. Há aqueles que somam ao prazo de garantia disposto no 
caput do artigo 618 do Código Civil, a garantia emprestada pelo artigo 27 do Código de 
Defesa do Consumidor, de forma que “a responsabilidade por vícios estruturais e defeitos 
danosos das construções civis estende-se pelo prazo máximo de 10 (dez) anos178; e 
aqueles que, afastando a incidência do caput e do parágrafo único do artigo 618, aplicam 
tão somente o artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor179 “que prevê prazo 
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 “[...] a prescrição da ação para obter do construtor indenização pelos defeitos da obra, pelo sistema 
anterior, regulava-se por prazo geral (20 anos - CC/1916 177) e, agora, por prazo especial (3 anos – CC 
206 § 3º V)” (NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de A. Código Civil Comentado. 11ª ed. 
Revista, atualizada e ampliada. São Paulo: RT, 2014, p. 974); “[...] para que o dono da obra pleiteie perdas 
e danos em decorrência de alguma conduta lesiva provocada pelo empreiteiro, deve ser aplicado o art. 206, 
§ 3º, V, do CC (prazo prescricional de 3 anos), em caso de sua responsabilidade extracontratual” 
(TARTUCE, Flávio. Direito Civil: teoria geral dos contratos e contratos em espécie. V III. 10ª ed. 
Revista, atualizada e ampliada. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 524) 
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 SIMÃO, 2013, p.270. 
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 GRINOVER, Ada Pelegrini; BENJAMIN, Antônio Herman de Vasconcellos; FINK, Daniel Roberto; 
FILOMENO, José Geraldo Brito; NERY JÚNIOR, Nelson; DENARI, Zelmo. Código Brasileiro de 
Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. V I. 10ª ed. Revista, atualizada e 
reformulada. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p.242-243. 
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 “Em se tratando de empreitada que configure relação de consumo essa regra do parágrafo único do art. 
618 não terá aplicação, por força do que dispõe o art. 27 da Lei nº 8.078/90, que terá incidência por se tratar 
de legislação especial de proteção do consumidor, editada de acordo com o comando do art. 5º, XXXII, da 
Constituição Federal” (PEREIRA, 2014, p. 302); “Leve-se em conta que esse ordenamento estabelece que, 
em se tratando de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito 
(art. 26, § 3º). Da mesma forma, o art. 27 estatui que prescreve em cinco anos a pretensão a pretensão de 
reparação de danos pelo do produto ou do serviço, iniciando-se a contagem do prazo ‘a partir do 
conhecimento do dano e de sua autoria’. Fixada a empreitada como relação de consumo, a nosso ver são 
esses os princípios que devem ser aplicados à espécie, sempre que albergarem com maior eficiência a 
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prescricional de cinco anos para o exercício da pretensão à reparação de danos, iniciando-
se a contagem a partir do conhecimento do dano e de sua autoria, por se tratar de 
legislação especial de proteção do consumidor”180. “Considera-se que esta garantia deve 
estender-se pelo prazo razoável de durabilidade que o fornecedor transmite ao 
consumidor”, de modo que este possa “reclamar dos defeitos da construção mesmo depois 
de decorridos os cinco anos do prazo fixado no art. 618 do Código Civil”181. Em razão de 
vícios de habitabilidade, por sua vez, tencionam os autores a aplicar: o prazo de 90 
(noventa) dias, do artigo 26, § 3º, da legislação consumerista, em princípio “até a data 
limite da garantia”182contratual somada à garantia do artigo 618 do Código Civil; e outros 
que – em detrimento ao prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) dias previsto no 
parágrafo único do artigo 618 do Código Civil – aplicam o prazo de 90 (noventa) dias do 
artigo 26, § 3º do Código de Defesa do Consumidor, sem, contudo, atribuir limites ao 
início da decadência, ainda que de forma menos benéfica ao consumidor183. 
3.1 Prescrição, decadência, e vícios de solidez e segurança: entendimentos e 
divergências jurisprudenciais  
A fim de garantir maior confiabilidade e robustez aos argumentos deduzidos a 
seguir, buscou-se constituir verdadeiro banco de dados com todas as decisões expedidas 
pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, durante o 
período de 11/01/2003 à 01/01/2017, que tratassem sobre os prazos emprestados ao dono 
da obra para reclamar vícios de solidez e segurança. 
Dito isto, em pesquisa de jurisprudência no site do Superior Tribunal de Justiça, 
dos 125 (cento e vinte e cinco) julgado encontrados através da conjugação das palavras 
chaves "Vício de construção" e decadência; "Vício de construção" e prescrição; "Vício 
de construção" e prazo prescricional; "Vício de construção" e prazo decadencial; "Defeito 
de Construção" decadência; "Defeito de Construção" e prescrição; "Defeito de 
                                                             
posição jurídica do consumidor” (VENOSA, 2015, p. 265-266); “Em se tratando de perdas e danos, o prazo 
para exercer a pretensão será́ o de três ou dez anos para as relações civis e de cinco anos para as relações 
de consumo, prazos estes de natureza prescricional e que correrão a partir do evento danoso” (SIMÃO, 
2013, p.271). 
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 GONÇALVES, 2016, p. 377. 
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 MEIRELLES, 2011, p. 316. 
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 GRINOVER et al., 2011, p.242-243. 
183 “Entendemos que se a relação é de consumo, aplica-se o Código de defesa do consumidor e não as 
disposições do Código Civil. Isso porque, ainda que sendo menos benéficas, no tocante aos prazos para a 
resolução contratual, se a relação se caracteriza como sendo de consumo, as regras do Código de Defesa 
do Consumidor devem ser aplicadas” (SIMÃO, 2013, p.270). 
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Construção" e prazo decadencial; "Defeito de Construção" e prazo prescricional; Ação de 
ressarcimento contra o construtor; construtor e prescrição; construtor e decadência, e 
eliminando-se os 106 (cento e seis) acórdãos inservíveis184, pode-se observar, dos 18 
(dezoito) acórdãos restantes, que, uma vez constatados os vícios por meio de perícia, as 
turmas de direito privado fixaram o prazo prescricional para ajuizar a ação condenatória 
pertinente em: (i) 10 (dez) anos, tendo em vista ser este o prazo prescricional atribuído às 
pretensões de origem negocial – 7 (sete) resultados no total185; (ii) 20 (vinte) anos, em 
observância ao artigo 2.028 do Código Civil de 2002 e ao prazo prescricional genérico 
atribuído às ações pessoais, nos termos do artigo 177 do Código Civil de 1916 – 10 (dez) 
resultados no total186; (iii) 3 (três) anos, considerando que o ilícito perpetrado detém 
natureza aquiliana – 1 (um) único resultado187. 
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 Eliminaram-se os resultados repetidos, bem como aqueles cujo mérito não tratava precisamente do prazo 
prescricional atribuído ao dono da obra em razão dos vícios de solidez e segurança apresentados no 
edificado. Desta forma, os recursos de seguradoras contra o empreiteiro e os recursos cujo estudo do mérito 
se encontrou obstado em razão da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça ou pela ausência de 
prequestionamento, não foram contabilizados na pesquisa final. 
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 ST, 3ª T., AgRg no Ag 1208663/DF, rel.: Sidnei Beneti, j. em 18/11/2010; STJ, 4ª T., AgRg no Ag 
1366111/MG, rel.: Luis Felipe Salomão, j. em 06/09/2012; STJ, 4ª T., AgRg no REsp 1344043/DF, rel.: 
Maria Isabel Gallotti, j. em 17/12/2013; STJ, 3ª T., Resp 1290383/SE, rel.: Paulo de Tarso Sanseverino, j. 
em 11/02/2014; STJ, 4ª T., AgRg no AREsp 176664/SC, rel.: Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 
18/02/2014; STJ, 3ª T., AREsp nº 661548/RJ, rel.: Marco Aurélio Bellizze, j. em 25/02/2015; STJ, 3ª T., 
AgRg no REsp 1551621/SP, rel.: Moura Ribeiro, j. em 24/05/2016. 
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 STJ, 4ª T., REsp 215832/PR, rel.: Sálvio De Figueiredo Teixeira, j. em 06/03/2003; STJ, 4ª T., REsp 
611991/DF, rel.: Hélio Quaglia Barbosa, j. em 11/09/2007; STJ,4ª T., AgRg no Ag 991883/SP, rel.: Aldir 
Passarinho Junior, j. em 12/06/2008; STJ, 3ª T., AgRg no REsp 1101996/MG. Agravante: Canopus 
Empreendimentos e Incorporações Ltda. Agravados: Condomínio Edifício Serra da Canastra, rel.: Massami 
Uyeda, j. em 16/11/2010; STJ, 4ª T., EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 991883/SP, rel.: Aldir Passarinho 
Junior, j. em 14/12/2010; STJ, 3ª T., REsp 903771/SE, rel.: Paulo De Tarso Sanseverino, j. em 12/04/2011; 
STJ, 3ª T., AgRg no Ag 1347946/PE, rel.: Paulo De Tarso Sanseverino, j. em 28/02/2012; STJ, 4ª T., AgRg 
no REsp 866435/MG, rel.: Antonio Carlos Ferreira, j. em 20/03/2012; STJ, 3ª T., AgRg no AREsp 
431493/PR, rel: Sidnei Beneti, j. em 27/03/2014; STJ, 4ª T., AgRg no AREsp 66734/SP, rel.: Antonio 
Carlos Ferreira, j. em 18/12/2014; 
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 STJ, 3ª T., AgRg no REsp 1161677/RS, rel.: Ricardo Villas Bôas Cueva, j. em 19/09/2013. 
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Em síntese, estes resultados podem ser deduzidos no seguinte quadro 
esquematizado a seguir: 
Entendimentos da Terceira e Quarta Turma do STJ acerca da extensão dos prazos 
prescricionais oriundos de vícios de solidez e segurança 
Termo a quo Turma Período Analisado Ocorrências Subtotais 
10 (dez) anos, tendo em 
vista ser este o prazo 
prescricional atribuído 
às pretensões de origem 
negocial 
Terceira Turma 
11/01/2003 a 
30/12/2007 0 
7 
01/01/2008 a 
30/12/2012 1 
01/01/2013 a 
01/01/2017 4 
Quarta Turma 
11/01/2003 a 
30/12/2007 0 
01/01/2008 a 
30/12/2012 1 
01/01/2013 a 
01/01/2017 1 
20 (vinte) anos, em 
observância ao 
artigo2.028 do Código Civil 
de 2002 e ao prazo 
prescricional genérico 
atribuído às ações 
pessoais, nos termos do 
artigo 177 do Código Civil 
de 1916 
Terceira Turma 
11/01/2003 a 
30/12/2007 0 
10 
01/01/2008 a 
30/12/2012 3 
01/01/2013 a 
01/01/2017 1 
Quarta Turma 
11/01/2003 a 
30/12/2007 2 
01/01/2008 a 
30/12/2012 3 
01/01/2013 a 
01/01/2017 1 
3 (três) anos, 
considerando que o ilícito 
perpetrado detém 
natureza aquiliana 
Terceira Turma 
11/01/2003 a 
30/12/2007 0 
1 
01/01/2008 a 
30/12/2012 0 
01/01/2013 a 
01/01/2017 1 
Quarta Turma 
11/01/2003 a 
30/12/2007 0 
01/01/2008 a 
30/12/2012 0 
01/01/2013 a 
01/01/2017 0 
TOTAL 18 
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Em igual período, utilizando-se das mesmas palavras chaves supramencionadas, 
e excluindo-se o material incompatível com o objeto da pesquisa188, o Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina, em 30 (trinta) acórdãos, determinou o prazo prescricional oriundo de 
vícios de solidez e segurança em: (i) 10 (dez) anos, tendo em vista ser este o prazo 
prescricional atribuído às pretensões de origem negocial – 13 (treze) resultados no 
total189; (ii) 20 (vinte) anos, em observância ao artigo 2.028 do Código Civil de 2002 e ao 
prazo prescricional genérico atribuído às ações pessoais, nos termos do artigo 177 do 
Código Civil de 1916 – 12 (doze) resultados no total190; (iii) 3 (três) anos, considerando 
que o ilícito perpetrado detém natureza aquiliana – 5 (cinco) resultados no total191.  
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 Registraram-se ao todo 511 (quinhentos e onze acórdãos), sendo que 481(quatrocentos e oitenta e um) 
restaram descartados por: se atentarem exclusivamente a responsabilidade securitária da Caixa Econômica 
Federal, em razão de seguro habitacional; tratarem-se de acórdãos repetidos; por não tratarem, no mérito, 
da prescrição e da decadência decorrentes de vícios de solidez e segurança. 
189
 TJSC, 3ª CC, AC 2012.055146-3, rel.: Fernando Carioni, j. em 25/09/2012; TJSC, 6ª CC, AC 
2008.058536-8, rel.: Ronei Danielli, j. em 01/09/2011; TJSC, 6ª CC, AC 2007.004115-5, rel.: Ronei 
Danielli, j. em 07/07/2011; TJSC, 2ª CC, AC 0007935-78.2007.8.24.0139, rel.: Jorge Luis Costa Beber, j. 
em 12/05/2016; TJSC,  C. Especial Regional de Chapecó, AC 0002515-75.2011.8.24.0067, rel.: Luiz Felipe 
Siegert Schuch, j. em 07/11/2016; TJSC, 1ª CC, AC 2014.004436-6, rel.: Domingos Paludo, j. em 
10/09/2015; TJSC, 3ª CC, AI 2014.013773-3, rel.: Fernando Carioni, j. em 09/09/2014; TJSC, 4ª CC, AC 
2012.020613-5, rel.: Luiz Fernando Boller, j. em 17/10/2013; TJSC,  6ª CC, AC 2011.081742-3, rel.: Ronei 
Danielli, j. em 12/09/2013; TJSC, 2ª CC, AC 2009.062419-9, rel.: Gilberto Gomes de Oliveira, j. em 
22/03/2012; TJSC, 4ª CC, AC 2007.031201-6, rel.: Henry Petry Junior, j. em 20/10/2011; TJSC, 6ª CC, 
AC 2011.026355-8, rel.: Denise Volpato, j. em 25/02/2014; TJSC, 6ª CC, AC 2012.036333-2, rel.: Ronei 
Danielli, j. em 17/10/2013. 
190
 TJSC, 6ª CC, AR 2010.063689-9, rel.: Jaime Luiz Vicari, j. em 18/10/2012; TJSC, 4ª CC, AC 
2011.031157-4, rel.: Luiz Fernando Boller, j. em 22/08/2013; TJSC, 3ª CC, AP 2009.009977-4, rel.: 
Fernando Carioni, j. em 28/04/2009; TJSC, 3ª CC, AC 2005.001385-1, rel.: Sérgio Izidoro Heil, j. em 
08/04/2005; TJSC,  1ª C. de D. Público, AC 2002.005982-5, rel: Vanderlei Romer, j. em 13/02/2003; TJSC, 
4ª CC, AC 2008.057306-4, rel.: Luiz Fernando Boller, j. em 07/03/2013; TJSC, 1ª CC, AC 2010.043695-
2, rel.: Carlos Prudêncio, j. em 07/06/2011; TJSC, C. Especial Temporária de D. Civil,  AC 2004.012294-
2, rel.: Jânio Machado, j. em 09/01/2009; TJSC, 3ª CC,  AC 2007.056955-0, rel.: Henry Petry Junior, j. em 
09/12/2008; TJSC, 3ª CC, AC 2008.019178-3, rel.: Henry Petry Junior, j. em 30/09/2008; TJSC, 3ª CC, 
AC 2003.016498-7, rel.: José Volpato de Souza, j. em 20/10/2003; TJSC,  3ª CC, AC 2010.006419-1, rel.: 
Fernando Carioni, j. em 06/04/2010. 
191
 TJSC, 1ª CC, AC 2008.055593-2, rel.: Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer, j. em 25/10/2011; 
TJSC,  3ª CC, AI 2009.067170-3, rel.: Henry Petry Junior, j. em 25/02/2012; TJSC,  3ª C. de D. Público, 
AC 2013.083082-9, rel.: Vanderlei Romer, j. em 24/02/2015; TJSC, 1ª CC, AC 2008.055593-2, rel.: 
Cinthia Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer, j. em 25/10/2011; TJSC, 3ª CC, AC 2009.003817-8, rel.: 
Henry Petry Junior, j. em 10/08/2010. 
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De igual modo, assim se ilustra o decidido pelo Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina, conforme o entendimento de cada uma de suas diversas Câmaras e do prazo 
atribuído ao dono da obra para o exercício de sua pretensão: 
Prazos prescricionais oriundos de vícios de solidez e segurança conforme o entendimento 
do TJSC 
Termo a quo Turma Período Analisado 
Ocorrênci
as 
Subtotais 
3 (três) anos, 
considerando que 
o ilícito 
perpetrado detém 
natureza aquiliana 
Primeira 
Câmara de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
5 
01/01/2008 a 30/12/2012 2 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Segunda 
Câmara de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Terceira 
Câmara de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 2 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Quarta Câmara 
de Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Quinta Câmara 
de Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Sexta Câmara 
de Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Primeira 
Câmara de 
Direito Público 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Terceira 
Câmara de 
Direito Público 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 1 
Câmara 
Especial 
Regional de 
Chapecó 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Câmara 
Especial 
Temporária de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
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Prazos prescricionais oriundos de vícios de solidez e segurança conforme o entendimento 
do TJSC 
Termo a quo Turma Período Analisado Ocorrências Subtotais 
10 (dez) anos, 
tendo em 
vista ser este 
o prazo 
prescricional 
atribuído às 
pretensões 
de origem 
negocial 
Primeira Câmara de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
13 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 1 
Segunda Câmara de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 1 
01/01/2013 a 01/01/2017 1 
Terceira Câmara de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 1 
01/01/2013 a 01/01/2017 1 
Quarta Câmara de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 1 
Quinta Câmara de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 1 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Sexta Câmara de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 2 
01/01/2013 a 01/01/2017 3 
Primeira Câmara de 
Direito Público 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Terceira Câmara de 
Direito Público 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Câmara Especial 
Regional de 
Chapecó 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 1 
Câmara Especial 
Temporária de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
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Prazos prescricionais oriundos de vícios de solidez e segurança conforme o entendimento do 
TJSC 
Termo a quo Turma Período Analisado Ocorrências Subtotais 
20 (vinte) anos, 
em observância 
ao artigo2.028 
do Código Civil 
de 2002 e ao 
prazo 
prescricional 
genérico 
atribuído às 
ações pessoais, 
nos termos do 
artigo 177 do 
Código Civil de 
1916 
Primeira Câmara 
de Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
12 
01/01/2008 a 30/12/2012 1 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Segunda Câmara 
de Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Terceira Câmara 
de Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 2 
01/01/2008 a 30/12/2012 4 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Quarta Câmara 
de Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 2 
Quinta Câmara 
de Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Sexta Câmara de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 1 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Primeira Câmara 
de Direito 
Público 
11/01/2003 a 30/12/2007 1 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Terceira Câmara 
de Direito 
Público 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Câmara Especial 
Regional de 
Chapecó 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 0 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
Câmara Especial 
Temporária de 
Direito Civil 
11/01/2003 a 30/12/2007 0 
01/01/2008 a 30/12/2012 1 
01/01/2013 a 01/01/2017 0 
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Atentando-se aos resultados dos últimos 4 (quatro) anos, nota-se, pois, uma forte 
tendência destas cortes em estender aos donos da obra um prazo prescricional decenal 
para reclamação dos prejuízos decorrentes de má execução da obra. Por outro lado, 
observa-se que os julgados que definiram em 20 (vinte) anos o referido prazo 
prescricional, concentram-se, em sua grande maioria, no período correspondente à 
01/01/2008 a 30/12/2012. 
 
 
Observa-se, ainda, que em algumas oportunidades os prazos supramencionados 
encontram-se subordinados à constatação do vício durante o prazo quinquenal do caput 
do artigo 618 do Código Civil, de modo que, esgotada a garantia, não mais subsiste 
qualquer responsabilidade em desfavor do empreiteiro192. Todavia, parcela majoritária 
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 TJSC, 3ª CC, AI 2009.067170-3, rel.: Henry Petry Junior, j. em 25/02/2012; TJSC, 3ª CC, AP 
2009.009977-4, rel.: Fernando Carioni, j. em 28/04/2009; STJ, 4ª T., AgRg no Ag 991883/SP, rel.: Aldir 
Passarinho Junior, j. em 12/06/2008; STJ, 3ª T., AgRg no Ag 1208663/DF, rel.: Sidnei Beneti, j. em 
0%
29%
71%
Concentração de julgados 
que fixaram em 10 (dez) 
anos o prazos prescricional 
atribuido ao dono da obra -
STJ
11/01/2003 a
30/12/2007
01/01/2008 a
30/12/2012
01/01/2013 a
01/01/2017
20%
60%
20%
Concentração de julgados 
que fixaram em 20 (vinte) 
anos o prazos prescricional 
atribuido ao dono da obra -
STJ
11/01/2003 a
30/12/2007
01/01/2008 a
30/12/2012
01/01/2013 a
01/01/2017
0%
38%
62%
Concentração de julgados 
que fixaram em 10 (dez) 
anos o prazos prescricional 
atribuido ao dono da obra -
TJSC
11/01/2003 a
30/12/2007
01/01/2008 a
30/12/2012
01/01/2013 a
01/01/2017
25%
58%
17%
Concentração de julgados 
que fixaram em 20 (vinte) 
anos o prazos prescricional 
atribuido ao dono da obra -
TJSC
11/01/2003 a
30/12/2007
01/01/2008 a
30/12/2012
01/01/2013 a
01/01/2017
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dos acórdãos aqui colacionados apontam que o fim da garantia não interfere na pretensão 
do dono da obra193 – mas se mostra determinante na classificação da responsabilidade 
atribuída ao empreiteiro, de modo que, se o vício for verificado durante a constância da 
garantia, reponde o empreiteiro objetivamente pelos prejuízos causados; senão, sua 
responsabilidade se encontra sujeita a prova de culpa sua. 
Este último entendimento, por sua vez, aproxima-se muito daqueles 
reiteradamente expedidos pelos tribunais pátrios no final da década de 90 (noventa), 
notadamente consubstanciados sobre o enunciado sumular 194 do Superior Tribunal de 
Justiça. Desta forma, durante os 5 (cinco) primeiros anos de existência da construção, o 
empreiteiro responderá objetivamente pelos vícios de solidez e segurança verificados, 
devendo estes serem notificados pelo dono da obra em 180 (cento e oitenta), contados da 
data em que se observaram, sob risco de decadência. Por outro lado, poderá ainda o 
empreiteiro ser responsabilizado subjetivamente pela má execução da obra, durante o 
prazo prescricional de 10 (dez) anos, na forma dos julgados colacionados pelo Superior 
Tribunal de Justiça e pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina nestes últimos 4 (quatro) 
anos. 
Cumpre observar que tal posicionamento acaba por equilibrar muito bem a 
segurança jurídica e a justiça que se espera dos prazos prescricionais e decadenciais – 
beneficiando empreiteiros e donos de obras. Primeiramente, quanto aos prazos 
prescricionais acima deduzidos, nota-se que as incertezas decorrentes de sua considerável 
extensão e de seu termo a quo são compensadas em razão da responsabilidade subjetiva 
que se atribui ao dono da obra. Afinal, quanto mais distante do término da obra, mais 
difícil fica para o seu dono demonstrar que os prejuízos observados decorrem da má 
execução da empreitada, e não do desgaste natural da construção em exame ou de sua 
mau-conservação. Em segundo lugar, com relação ao prazo decadencial emprestado ao 
dono da obra durante a garantia, mostra-se este igualmente razoável, à medida que uma 
                                                             
18/11/2010; STJ, 4ª T., EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 991883/SP, rel.: Aldir Passarinho Junior, j. em 
14/12/2010; STJ, 4ª T., AgRg no Ag 1366111/MG, rel.: Luis Felipe Salomão, j. em 06/09/2012. 
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 STJ, 3ª T., REsp 903771/SE, rel.: Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 12/04/2011; STJ, 3ª T., REsp 
1290383/SE, rel.: Paulo de Tarso Sanseverino, j. em 11/02/2014; TJSC, 3ª CC, AC 2012.055146-3, rel.: 
Fernando Carioni, j. em 25/09/2012; TJSC, 2ª CC,  AC 0007935-78.2007.8.24.0139, rel.: Jorge Luis Costa 
Beber, j. em 12/05/2016; TJSC, 4ª CC, AC 2012.020613-5, rel.: Luiz Fernando Boller, j. em 17/10/2013; 
TJSC, 2ª CC, AC 2009.062419-9, rel.: Gilberto Gomes de Oliveira, j. em 22/03/2012; TJSC, 6ª CC, AC 
2011.026355-8, rel.: Denise Volpato, j. em 25/02/2014; TJSC, 6ª CC, AR 2010.063689-9, rel.: Jaime Luiz 
Vicari, j. em 18/10/2012; STJ, 4ª CC, AC 2011.031157-4, rel.: Luiz Fernando Boller, j. em 22/08/2013; 
TJSC, 4ª CC, AC 2008.057306-4, rel: Luiz Fernando Boller, j. em 07/03/2013; TJSC, 3ª CC, AC 
2007.056955-0, rel.: Henry Petry Junior, j. em 09/12/2008; TJSC, 3ª CC, AC 2008.019178-3, rel.: Henry 
Petry Junior, j. em 30/09/2008. 
70 
obra que não se consiga manter íntegra nos 5 (cinco) primeiros de sua existência torna 
irrelevante a prova da culpa do empreiteiro, justificando a objetivização de sua 
responsabilidade.  
Doutro modo, verifica-se que tanto o Superior Tribunal de Justiça quanto o 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina – quando da verificação de vícios construtivos 
ocultos194 – tendem a afastar a incidência do prazo decadencial de 90 (noventa) dias 
disposto no artigo 26 do Código de Defesa do Consumidor, porquanto entendam que a 
pretensão reparatória do consumidor seja melhor tutelada pelo prazo prescricional 
decenal do artigo 205 do Código Civil. Todavia, semelhante uniformidade não é 
observada junto aos discursos doutrinários, os quais apresentam as mais diversas e 
variadas respostas, quando da aplicação dos prazos prescricionais e decadências inserto 
numa relação de consumo – conforme o já atestado no capítulo 3 deste trabalho. 
Por fim, observou-se que em nenhum dos mais de 50 (cinquenta) acórdãos aqui 
colacionados o prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) dias do parágrafo único do 
artigo 618 do Código Civil foi aplicado. 
Ante todo o exposto, questiona-se a razão por de trás de todos estes desencontros 
perpetrados por doutrina e jurisprudência, quando da determinação do tempo em que o 
empreiteiro se mantém responsável pelos vícios de solidez e segurança da obra. Afinal, 
por quanto tempo perdura a responsabilidade do empreiteiro? A partir de que momento a 
contagem dos prazos para que o dono da obra reclame seus direitos/pretensões em razão 
de vícios construtivos se inicia? 
3.1.1 O julgamento do REsp 1281594/SP pelo STJ e o potencial encurtamento da 
responsabilidade civil do empreiteiro no tempo: o primeiro passo para a 
homogeneização dos prazos 
Conforme bem se pôde observar da pesquisa jurisprudencial colacionada logo 
acima, os tribunais pátrios demonstram forte tendência em atribuir prazo prescricional 
decenal à pretensão de reparação dos vícios de solidez e segurança observados. Isso se 
dá, essencialmente, em razão da natureza do ilícito a que se busca reparar.  
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 STJ,3ª T., AgRg no Ag 1208663/DF, rel.: Sidnei Beneti, j. em 18/11/2010; STJ, 4ª T., AgRg no Ag 
1366111/MG, rel.: Luis Felipe Salomão, j. em 06/09/2012; STJ, 3ª T., AgRg no AREsp 431493/PR, rel.: 
Sidnei Beneti, j. em 27/03/2014; 
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Durante 10 (dez) anos, sedimentou-se nos acórdãos do Superior Tribunal de 
Justiça o entendimento de que as pretensões indenizatórias fundadas na responsabilidade 
contratual prescreveriam no prazo decenal definido no escopo do artigo 205 do Código 
Civil de 2002, ao passo que a reparação pelos ilícitos civis prescreveria no prazo trienal 
disposto no inciso V do § 3º do artigo 206 de igual diploma195. 
A construção deste raciocínio se funda, como bem aponta Gustavo Tepedino, 
sobre dois argumentos: 
O primeiro seria o modelo (supostamente) semelhante do direito 
italiano, em que o prazo quinquenal se destina apenas à 
responsabilidade extracontratual, enquanto a responsabilidade 
contratual se sujeita ao prazo geral de dez anos. Em seguida, afirma-se 
que não faria sentido o Código Civil estabelecer o prazo de cinco anos 
para a execução de obrigações contratuais (art. 206, §5º, inciso I) e 
admitir o prazo trienal para o inadimplemento destas mesmas 
obrigações oriundas de contrato196.  
Desta forma, ao entenderem os jurisdicionados que a natureza do ilícito perpetrado 
pelo empreiteiro se mostra substancialmente negocial, tem-se, por consentâneo lógico, 
que a pretensão do dono da obra prescreve em 10 (dez) anos, nos precisos termos do 
artigo 205 do Código Civil de 2002. 
Todavia, em acórdão unânime julgado em 22/11/2016, a referida corte superior 
finalmente reviu tal entendimento, emprestando às pretensões negociais prazo 
prescricional idêntico àquele atribuído às pretensões de origem aquiliana. Trata-se, pois, 
do julgamento do Resp 1.281.594/SP197, sob relatoria do Ministro Marco Aurélio 
Bellizze. 
Em apertadíssima síntese, o acórdão paradigma pautou-se sobre três premissas, 
quais sejam: (i) a redução dos lapsos prescricionais promovidos pelo Código Civil de 
2002; (ii) a abolição da distinção, para fins da prescrição, entre direitos pessoais e direitos 
reais, nos termos do Código Civil de 2002; (iii) a unificação dos prazos prescricionais 
oriundos das diversas espécies de responsabilidade civil compreendidas lato sensu, de 
forma a garantir maior segurança, previsibilidade e uniformidade de tratamento às 
relações jurídicas constituídas. 
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 MARTINS COSTA, Judith; ZANETTI, Cristiano de Souza. Responsabilidade Contratual: prazo 
prescricional de dez anos. Revistas dos Tribunais, vol. 979/2017, p. 215-241. Maio/2017 
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 TEPEDINO, Gustavo. Prescrição aplicável à responsabilidade contratual: crônica de uma ilegalidade 
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 STJ, 3ª T., REsp 1.281.594/SP, rel.: Marco Aurélio Bellizze, j. em 22/11/2016 
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Neste sentido, o Ministro relator remonta que uma das tônicas do Código Civil de 
2002 foi, justamente, a significativa redução dos prazos prescricionais bem como a 
diversificação de suas hipóteses incidência – novidades estas que não foram muito bem 
acompanhadas pela jurisprudência dos tribunais pátrios. Afinal de contas, mesmo após 
sua vigência, nossos magistrados continuaram a aplicar o Código Civil de 2002 como se 
de 1916 o fosse, replicando irrefletidamente a jurisprudência formada sob a égide da 
legislação anterior sobre as inovações trazidas pelo novo código. 
Tanto pior, conforme bem observado pelo ministro relator, percebe-se que os 
tribunais pátrios tendiam a atribuir tratamento diferenciado para uma mesma espécie de 
pretensão a depender do nome que se concedia à ação. Desta forma: 
Diante da falta de orientação uniformizadora, o prazo prescricional das 
pretensões deduzidas em Juízo estaria sujeito a variações de 1 a 10 anos 
simplesmente pelo fato de o autor denominar a ação ora de 
enriquecimento sem causa (ou locupletamento ilícito), ora de 
responsabilidade ou reparação civil, ora de repetição do indébito, ora de 
revisional de contrato, ora de cobrança. 
Assim, resolveu a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça por equiparar 
os prazos prescricionais para o exercício de pretensões aquilianas e negociais, a fim de se 
observar “a lógica e a coerência do sistema estabelecido pelo Código de 2002 para as 
relações civis [...], reconhecendo, assim, em caráter uniforme, o prazo prescricional 
trienal para todas essas espécies de pretensões”. 
Em que pese as críticas lançadas sobre esta novíssima interpretação – notadamente 
em razão da carência de fundamentos sistemáticos, axiológicos e literais para tal198 –, o 
fato é que este entendimento dá azo à reapreciação do estudo da responsabilidade civil do 
empreiteiro no tempo. Afinal, conforme o visto, até então o empreiteiro respondia por 10 
(dez) anos pelos vícios de solidez e segurança a que desse causa, de modo que este prazo 
pode vir a ser reduzido à 3 (três) anos, nos termos do Resp 1.281.594/SP, haja vista a 
natureza negocial desta pretensão.  
3.2 O limite temporal da responsabilidade do empreiteiro: critérios para a 
definição dos prazos na seara cível 
A fim de se determinar a extensão da responsabilidade do empreiteiro de 
materiais no tempo, em razão de vícios de solidez e segurança, 3 (três) variáveis devem 
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 MARTINS COSTA; ZANETTI, 2017, p. 2-3. 
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ser estudas com atenção: (i) a existência ou não de garantia, seja esta legal ou contratual, 
e de causas suspensivas, impeditivas ou interruptivas da prescrição, no momento em que 
os vícios foram verificados; (ii) a data em que se atestaram os vícios e a natureza da tutela 
pretendida pelas vítimas; (iii) a existência ou não de relação de consumo entre as partes 
litigantes.  
Com relação à existência ou persistência de garantia sobre o contrato de 
empreitada, seu estudo se justifica à medida que serve este instituto a dilatar a 
responsabilidade objetiva do empreiteiro no tempo, conforme se demonstrou no 
subcapítulo 2.3 deste trabalho. Ao passo que a análise das causas suspensivas, impeditivas 
ou interruptivas da prescrição tem sua importância atestada em razão das obstruções ao 
curso natural dos prazos a que dão azo. Todavia, em razão da diversidade e das 
particularidades ínsitas destas causas, deixa-se de se aprofundar no estudo de cada uma e 
todas elas, para se atentar aquelas a que se atribui maior relevância, quais sejam: as causas 
interruptivas da prescrição, notadamente aquelas discriminadas nos incisos I, V e VI do 
Código Civil de 2002. Aqui, basta atentar que o simples despacho de citação, ainda que 
expedido por juiz incompetente199, e qualquer outro ato judicial ou extrajudicial que 
importe no reconhecimento do direito indenizatório pelo empreiteiro ou o constitua em 
mora200, são suficientes para que o prazo prescricional se reinicie. 
Ato contínuo, a data em que se observam os vícios construtivos mostra-se 
relevante, uma vez que, mesmo após quase 15 (quinze) anos da entrada em vigor do 
Código Civil de 2002, ainda se encontram recursos pendentes de julgamento, cuja data 
da observação dos vícios antecede 10 de janeiro de 2003. Assim, inafastáveis as 
considerações a respeito da transitoriedade dos prazos prescricionais aplicáveis entre uma 
legislação e a que lhe veio a suceder. 
Por fim, atribui-se relevância ao exame da interferência da legislação 
consumerista sobre a responsabilidade civil do empreiteiro no tempo, em virtude dos 
prazos conflitantes que esta lei dispõe face aqueles insertos no Código Civil de 2002. 
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 Art. 240.  A citação válida, ainda quando ordenada por juízo incompetente, induz litispendência, torna 
litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor, ressalvado o disposto nos arts. 397 e 398 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). § 1o A interrupção da prescrição, operada pelo despacho que 
ordena a citação, ainda que proferido por juízo incompetente, retroagirá à data de propositura da ação. 
(BRASIL. Código de Processo Civil) 
200
 Art. 202. A interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á: [...]V - por 
qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; VI - por qualquer ato inequívoco, ainda que 
extrajudicial, que importe reconhecimento do direito pelo devedor. (BRASIL. Código Civil) 
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Dito isto, passa-se, pois, ao estudo das duas últimas variáveis discriminadas 
acima. 
3.2.1 A transição da responsabilidade civil do empreiteiro entre o Código Civil de 
1916 e o Código de 2002 
Conforme se observou no início deste capítulo, a legislação civil vigente a época 
da constatação dos vícios interfere diretamente na extensão temporal dos prazos 
aplicáveis em razão dos vícios construtivos observados. Ao passo que o Código Civil de 
1916 emprestou 5 (cinco) anos de garantia e fixou em 20 (vinte) anos o prazo 
prescricional para o dono da obra reclamar os vícios construtivos atestados, o Código 
Civil de 2002 limitou esta “pretensão” ao prazo decadencial de 180 (cento e oitenta dias), 
observada a garantia legal quinquenal. Oportunamente, coube à jurisprudência estender 
ao dono da obra o prazo prescricional de 3 (três) ou 10 (dez) anos para vindicar os vícios 
de má execução da obra, hodiernamente limitado em 3 (três) anos, na forma do REsp 
1.281.594/SP. Todavia, ocorre que as disposições acima mencionadas não se mostram 
suficientes a determinar a extensão dos prazos atribuídos ao dono da obra em razão dos 
vícios verificados na vigência do Código Civil de 1916, mas cujos prazos se operam já 
na vigência do Código Civil de 2002. 
Desta forma, antevendo os possíveis impasses decorrentes da transição dos 
prazos discriminados por estes dois diplomas legais, o Código Civil de 2002, em suas 
disposições transitórias – mais precisamente em seu artigo 2.028 – dispôs que: 
Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este 
Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido 
mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.  
Assim, o estudo da extensão da responsabilidade civil do empreiteiro no tempo 
deve compreender a análise de 3 (três) momentos temporais distintos, correspondentes ao 
instante em que os vícios construtivos são atestados, quais sejam: (i) quando os vícios 
forem observados antes de 10 de janeiro de 1993; (ii) quando forem estes atestados entre 
10 de janeiro de 1993 e 9 de janeiro de 2003 e; (iii) ao tempo da vigência do Código Civil 
de 2002, a partir de 10 de janeiro de 2003. Feito isto, há que se apurar ainda a tutela 
pretendida pelo dono da obra (estimatória, redibitória ou indenizatória), cujos prazos para 
o seu exercício se diferenciam em razão de sua natureza e extensão. 
A distribuição temporal acima disposta se justifica à medida que abarca, 
respectivamente, os períodos em que se aplica, ou era aplicável: (i) os prazos do Código 
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Civil de 1916, de forma exclusiva; (ii) os prazos do Código Civil de 1916 e do Código 
Civil de 2002, de forma simultânea ou alternada; (iii) exclusivamente os prazos do Código 
Civil de 2003. 
Quanto aos vícios verificados antes de 10 de janeiro de 2003, a responsabilidade 
civil do empreiteiro permanecerá objetiva durante o prazo de garantia de 5 (cinco) anos, 
contados da entrega da obra, na forma do artigo 1.245 do Código Passado. Por oportuno, 
o empreiteiro também responderá subjetivamente pelo prejuízo a que dera causa, e 
independentemente do momento da entrega da obra, pelos vícios decorrentes da má 
execução da obra, durante o prazo de 20 (vinte) anos, nos termos do artigo 1.056 do 
Código Civil de 1916.  
Com relação aos vícios atestados entre 10 de janeiro de 1993 e 9 de janeiro de 
2003, todavia, o impasse assume contornos um pouco mais sofisticados. Num primeiro 
momento, entre 10 de janeiro de 1993 e 10 de janeiro de 1998, observa-se que o 
empreiteiro permanecerá responsável objetivamente durante os cinco primeiros anos 
contados da entrega da obra, na forma do artigo 1.245 do Código Passado. No entanto, a 
partir de 11 de janeiro de 1998, reduz-se o prazo prescricional de 20 (vinte) anos para se 
reclamar os prejuízos suportados pelo dono da obra ao prazo decadencial de 180 (cento e 
oitenta) dias, nos termos do parágrafo único do artigo 618 do Código Civil de 2002, após 
o qual a responsabilidade do empreiteiro se torna subjetiva.  
Não obstante, a existência destas pretensões não esgota aquela emprestada ao 
dono da obra para obter a responsabilização subjetiva do empreiteiro pelos vícios 
decorrentes da má execução do serviço prestado, cujo prazo prescricional – em 
observância aos artigos 1.056 do Código Civil de 1916 e 205, 206, § 3º, inciso V e 2.028 
do Código Civil de 2002 – pode variar de 20 (vinte) a 3 (três) anos e um único dia.  
Assim, por exemplo, se um prédio entregue em outubro de 1993, em razão de 
vícios de solidez e segurança, desaba em 15 de julho de 2001, a pretensão indenizatória 
estendida às vítimas se encerrará em 10 de janeiro de 2006, ou em 10 de janeiro de 2013, 
a depender do entendimento adotado pelos tribunais. Em suma, soma-se, pois, o prazo já 
transcorrido, antes da vigência do Código Civil de 2002, àquele disposto nos termos desta 
mesma legislação. Antevê-se o termo final da prescrição, mas seu termo inicial 
permanece subordinado a realidade fática de cada caso. A lógica deste raciocínio reside 
no encurtamento gradual dos prazos prescricionais à medida em que os ilícitos observados 
se aproximam da data em que o Código Civil de 2002 entrou em vigor, sem, contudo, 
destituir do dono da obra o seu direito à reparação. 
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Por fim, a partir de 10 de janeiro de 2003, emprestou-se ao dono da obra – face 
aos vícios de solidez e segurança observados – 3 (três) diferentes tutelas. A uma, o poder 
de redibir o contrato, observada a garantia quinquenal e o prazo decadencial de 180 (cento 
e oitenta) dias do artigo 618 do Código Civil. A duas, a tutela estimatória, exercida em 
igual período, reconstituindo os termos do pactuado e, reflexamente, condenando 
objetivamente o empreiteiro pelos vícios de solidez e segurança atestados. A três, a 
pretensão de exigir a reparação pelos prejuízos de ordem moral e material causados pelos 
vícios construtivos constatados, no prazo de 3 (três) anos, conforme dispõe o artigo 206, 
§ 3º, V, do Código Civil de 2002 e em observância ao recentíssimo entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o assunto. 
Todavia, estas são as soluções encontradas para os casos em que não se observa 
qualquer relação de consumo entre as partes. Assim, sob o risco de se satisfazer de forma 
incompleta o objeto deste estudo, passa-se a analisar os prazos prescricionais e 
decadenciais atribuídos ao dono da obra na forma Código de Consumidor. 
3.2.2 Os efeitos do tempo sobre a responsabilidade civil do empreiteiro nas relações 
de consumo 
Nos termos dos artigos 12 e 18 do Código de Defesa do Consumidor, o 
empreiteiro – ora fornecedor de serviços e produtos – responderá pelos prejuízos 
causados, independentemente da existência de culpa, de duas formas distintas. A uma, 
poderá este responder pelos defeitos do produto ou serviço prestados, quando a obra não 
fornecer a segurança que dela legitimamente se espera. A duas, pelos vícios do produto 
ou serviço observados, quando a obra se mostrar imprópria ou inadequada para o seu uso 
ou habitação. 
Em relação aos vícios de habitabilidade – considerados aqui como meros vícios 
do produto/serviço, à medida que seus danos afetam a adequabilidade e conforto da obra, 
mas não a sua segurança – o prazo para reclamá-los seria, em tese, de 90 (noventa) dias, 
contados do “momento em que ficar evidenciado o defeito”, na forma do § 3º, e do inciso 
II, do artigo 26 do Código de Defesa do Consumidor201. Todavia, ocorre que, ainda que 
persista a relação de consumo entre as partes litigantes, os entendimentos jurisprudenciais 
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 Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca em: II - noventa 
dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. § 3° Tratando-se de vício oculto, o 
prazo decadencial inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito. 
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acerca do tema se inclinam a aplicar os prazos prescricionais discriminados pelo Código 
Civil, tendo em vista que mais favoráveis ao consumidor. Em verdade, conforme se 
demonstrou através dos julgados coletados no subcapítulo 3.1, o Superior Tribunal de 
Justiça e o Tribunal de Justiça de Santa Catarina tem preterido o prazo decadencial de 90 
(noventa) dias do Código de Defesa do Consumidor aos prazos prescricionais de 3 (três), 
10 (dez) ou 20 (vinte) anos, previsto nos artigos 206, §3 º, V e 205 do Código Civil de 
2002 e no artigo 177 do Código Civil de 1916 combinado com o artigo 2.028 do Código 
Civil de 2002, respectiva e alternadamente.  
Desta forma, em observância à “hermenêutica mais favorável ao consumidor”, a 
medida adotada pelos tribunais acaba por privilegiar duplamente o consumidor. A uma, 
por dilatar o prazo atribuído ao consumidor para reclamar a reparação ou restituir o 
equivalente por perdas e danos. A duas, porquanto as hipóteses de impedimento e 
suspenção dos prazos prescricionais do Código Civil sejam mais diversificadas do que 
aquelas dispostas em razão da decadência, nos termos do §2º do artigo 26 do Código de 
Defesa do Consumidor202. 
Por outro lado, considerando a natureza especialíssima do artigo 618 do Código 
Civil, cumpre observar que não é dado ao consumidor o poder de redibir o contrato de 
empreitada – nos termos do artigo 18 do Código de Defesa do Consumidor – após o 
esgotamento da garantia, seja este legal ou contratual. A redibição é uma faculdade 
atribuída ao dono da obra em razão de vícios que verdadeiramente afetem a estrutura e a 
segurança da obra, de modo que vícios construtivos mais sutis não detém o condão de 
provocar o desfazimento do contrato. Em verdade, admitir interpretação contrária 
inviabilizaria o próprio fim econômico dos contratos de empreitada, tendo em vista que 
quaisquer infiltrações ou rachaduras ocultas poderiam pôr fim ao pactuado, o que se 
mostra extremamente oneroso ao empreiteiro. Tanto pior, pela legislação consumerista, 
na forma do artigo 26, § 3º, não haveria termo para reclamação destes vícios, podendo 
estes serem reclamados a qualquer momento – desde que respeitada a decadência de 90 
(noventa) dias do conhecimento do vício e a vida útil do imóvel. 
Observa-se, pois, que, quantos aos vícios de habitabilidade, a diferença de 
tratamento dispensada aos contratos de empreitada civis e consumeristas quase inexiste. 
Na realidade, não fosse o fato da responsabilidade do empreiteiro, nos contratos de 
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 [...]§ 2° Obstam a decadência: I - a reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante 
o fornecedor de produtos e serviços até a resposta negativa correspondente, que deve ser transmitida de 
forma inequívoca; II - a instauração de inquérito civil, até seu encerramento. 
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consumo, manter-se objetiva durante todo prazo de durabilidade razoável do imóvel, não 
se poderia discriminá-lo dos contratos cíveis.  
Quanto aos vícios de solidez e segurança propriamente ditos – aqui tomados como 
defeitos do produto ou do serviço203, tendo em vista a dimensão catastrófica dos prejuízos 
que possam vir a causar – o prazo prescricional para reclamá-los esgota-se em 5 (cinco) 
anos, a partir de seu conhecimento, nos termos do artigo 27 do Código de Defesa do 
Consumidor. Nestes casos, diferentemente do que ocorre com os vícios de habitabilidade, 
não se observam as disposições da legislação civil, à medida que menos benéficas ao 
consumidor – seja em razão do prazo prescricional diminuto de 3 (três) anos que aí se 
tenciona aplicar, vide Resp 1.281.594/SP; seja em razão da responsabilidade subjetiva 
imposta ao empreiteiro pelo Código Civil. 
Ressalta-se, por oportuno, que os privilégios emprestados aos consumidores, em 
razão da legislação consumerista, estendem-se à terceiros, quando figurarem estes como 
vítimas da ruína. Nos termos do artigo 17 do Código de Defesa do Consumidor, 
equiparam-se aos consumidores todas as vítimas de eventual defeito de serviço ou 
produto – sejam estas transeuntes ou moradores dos prédios vizinhos, sejam estas 
sociedades empresárias que tiveram seus estabelecimentos deteriorados.  
Desta forma, enquanto perdurar a vida útil do imóvel, o prazo prescricional 
adotado em razão de sua ruína deve ser o disposto no artigo 27 do Código de Defesa do 
Consumidor, ainda que inexista qualquer relação de consumo entre as partes litigantes, 
mas desde que o imóvel tenha sido destinado para o consumo. Por óbvio, não se pode 
atribuir tratamento jurídico semelhante aos condomínios edilícios construídos para o 
conforto e moradia de seus usuários, àquele emprestado às concessionárias de serviço 
público que buscam edificar um viaduto que liga duas grandes avenidas, por exemplo. 
Tampouco se pode englobar sobre um mesmo regime jurídico a tutela indenizatória 
estendida a terceiros pela ruína de edifícios construídos através do programa Minha Casa 
Minha Vida, e àquela existente em razão de vícios de solidez e segurança que afetem 
Centrais Eólicas. Nestes casos, tendo em vista que a obra edificada não se destina ao 
mercado de consumo, não pode o empreiteiro ser considerado fornecedor de serviços na 
                                                             
203 “O defeito é o vício acrescido de um problema extra, alguma coisa extrínseca ao produto ou serviço, que 
causa um dano maior que simples- mente o mau funcionamento, o não funcionamento, a quantidade errada, 
a perda do valor pago — já́ que o produto ou serviço não cumpriram o fim ao qual se destinavam. O defeito 
causa, além desse dano do vício, outro ou outros danos ao patrimônio jurídico material e/ou moral e/ou 
estético e/ou à imagem do consumidor” (NUNES, Rizzatto. Curso de direito do consumidor. 10ª ed. rev. 
e atual. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 228). 
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forma do artigo 3º da legislação consumerista, motivo pelo qual sua responsabilidade 
deverá ser apurada conforme às disposições insertas no Código Civil. 
3.3 Falhas construtivas e o início dos prazos: um obstáculo à segurança jurídica 
pretendida 
Conforme se atentou no subcapítulo 2.4.1.1 do presente trabalho, o Superior 
Tribunal de Justiça e o Tribunal de Justiça de Santa Catarina tendem a indicar o momento 
da constatação inequívoca do ilícito como termo inicial para a contagem dos prazos 
prescricionais de origem aquiliana e o surgimento da pretensão como termo das 
prescrições negociais. No entanto, a contrario sensu, estes mesmos tribunais, ao atribuir 
natureza negocial à pretensão pela reparação dos vícios de solidez e segurança, 
determinam que a contagem da prescrição se inicia quando do conhecimento do dano pelo 
dono da obra. 
Observa-se, pois, que, não fosse a equiparação dos prazos prescricionais 
protagonizada pelo julgamento do REsp 1281594/SP, ao empreiteiro restaria o pior dos 
dois mundos. A sujeição aos prazos prescricionais decenais até então atribuídos às 
pretensões de origem negocial. E a indeterminação do termo a quo para que se lhe fosse 
exigida a reparação pelos vícios de solidez e segurança observados. Hodiernamente, sobra 
a insegurança jurídica resultante da indefinição do termo inicial para a contagem da 
prescrição 
3.3.1 As normas de desempenho de obra como indicadores da responsabilidade 
subjetiva do empreiteiro de edifícios: a aplicação da NBR 15.575  
Conforme atestado no subcapítulo 3.1, tem-se por bem acertado o entendimento 
dos tribunais superiores em se fazer presumir de forma absoluta a culpa do empreiteiro 
pelos vícios construtivos atestados dentro dos primeiros 5 (cinco) anos da obra – enquanto 
sua responsabilidade permanece subjetiva por todo o tempo em que perdurar a edificação. 
É inconcebível que construções consideráveis como condomínios edilícios, 
pontes, viadutos e pequenas centrais hidrelétricas tenham sua vida útil limitada em 
brevíssimos 5 (cinco) anos ou apresentem defeitos que comprometam sua habitabilidade 
ou utilidade em tempo semelhante. Tratam-se de obras de valor econômico inestimável 
aquelas discriminadas no caput do artigo 618 do Código Civil, cujo fim precípuo não se 
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admite encerrar em prazo tão exíguo, sob pena de redibição do pactuado ou condenação 
objetiva. 
Por outro lado, ainda que a vida útil do imóvel se estenda para além deste período, 
não se pode presumir que o empreiteiro se encontre a salvo de responsabilização pelos 
vícios construtivos ocultos que eventualmente tenha dado causa. Existem falhas 
construtivas que, ainda que oriundas de imperícia na empreitada, só são percebidas muitos 
anos após a conclusão e entrega da obra. Desta forma, não se pode repassar o ônus dos 
prejuízos resultantes da má execução da obra ao seu dono, sob o risco de se premiar o 
empreiteiro pela sua imperícia ou, até mesmo, ardil, vide o ocorrido no desastre do 
condomínio Palace II.  
Sem maiores objeções quanto à responsabilização objetiva do empreiteiro nos 5 
(cinco) primeiros anos da entrega da obra, porquanto suficientemente claros os seus 
pressupostos, mas o impasse entorno na culpabilidade do empreiteiro em razão do tempo 
ainda se precisa aclarar. Em outros termos, cumpre indicar critérios suficientemente 
objetivos, que permitam precisar a culpabilidade do empreiteiro em razão dos vícios 
ocultos a que potencialmente tenha dado causa.  
Faz-se nota, por oportuno, que a constituição destes parâmetros não pode redundar 
na perpetua responsabilização do empreiteiro pelos vícios construtivos observados, assim 
como não podem estes resultar na supressão do direito indenizatório do dono da obra. Há 
que se considerar as diversas intempéries que afligem a obra, e que, gradualmente, 
resultem em vícios de solidez e segurança, como o próprio desgaste natural dos materiais 
aplicados na construção, até sua má conservação por aqueles que fazem uso do edificado. 
Solução aparentemente viável – ainda que se restrinja às empreitadas edilícias 
constituídas após 19 de julho de 2013 – é aquela que se utiliza das disposições insertas na 
NBR 15.575-1/2013 para indicar a vida útil esperada sobre cada parcela da obra.  
Também conhecida como a Norma de Desempenho em Edificações, a NBR 
15.575-1/2013 dispõe sobre às exigências mínimas de confiabilidade do produto 
imobiliário. Trata-se de documento complexo, confeccionado pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas, que pormenoriza os vários sistemas204 e subsistemas que compõe a 
edificação, a vida útil205 que destes se espera bem como os deveres de manutenção e 
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 3.39. [Compõe a] maior parte funcional do edifício. Conjunto de elementos e componentes destinados a 
atender a uma macrofunção que o define (por exemplo, fundação, estrutura, pisos, vedações verticais, 
instalações hidrossanitárias, cobertura) (ABNT. NBR 15.575-1/2013, p.22) 
205
 3.42. Período de tempo em que um edifício e/ou seus sistemas se prestam às atividades para as quais 
foram projetados e construídos, com atendimento dos níveis de desempenho previstos nesta Norma, 
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conservação impostos aos usuários da obra e o desempenho esperado da atividade 
construtiva. Utilizando-se métodos de avaliação técnicos, a NBR 15.575-1/2013 
dimensiona que: 
O correto uso e operação da edificação e de suas partes, a constância e 
efetividade das operações de limpeza e manutenção, alterações 
climáticas e níveis de poluição no local da obra, mudanças no entorno 
da obra ao longo do tempo (trânsito de veículos, obras de infraestrutura, 
expansão urbana etc.) interferem na vida útil, além da vida útil de 
projeto, das características dos materiais e da qualidade da construção 
como um todo. O valor real de tempo de vida útil será uma composição 
do valor teórico de vida útil de projeto devidamente influenciado pelas 
ações da manutenção, da utilização, da natureza e da sua vizinhança. As 
negligências no atendimento integral dos programas definidos no 
manual de uso, operação e manutenção da edificação, bem como ações 
anormais do meio ambiente, irão reduzir o tempo de vida útil, podendo 
este ficar menor que o prazo teórico calculado como vida útil de projeto 
Assim, por exemplo, ao se considerar, de forma hipotética, a periodicidade e 
qualidade das manutenções empreendidas sobre a edificação (mínimo, intermediário e 
superior) bem como os agentes de degradação que afetam o prédio, tem-se que a vida útil 
projetada para o sistema pode ser representada na seguinte tabela: 
 
De modo semelhante, mas mais específico, assim dispõe a NBR 15.575-1/2013 
acerca da vida útil projetada de algumas partes da edificação: 
                                                             
considerando a periodicidade e a correta execução dos processos de manutenção especificados no 
respectivo manual de uso, operação e manutenção (a vida útil não pode ser confundida com prazo de 
garantia legal ou contratual) (Id., Ibid, p. 22) 
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Por conseguinte, ao se confrontar os dados do caso concreto aos parâmetros 
técnicos estabelecidos pela NBR 15.575-1/2013, logra-se aferir, mais claramente, a 
qualidade da construção e da manutenção que a ela se dispende – de modo a viabilizar o 
dimensionamento da culpa do empreiteiro e do dono da obra quando da verificação de 
vícios construtivos. Isso porque as perícias técnicas terão os métodos de ensaio indicados 
na norma para avaliar tecnicamente a situação em que se encontra o prédio. Até mesmo 
a apuração de culpa concorrente entre as partes litigantes torna-se uma realidade palpável, 
caso se ateste a falha na manutenção da edificação por parte do dono da obra e o 
descumprimento de alguma norma de desempenho por parte do empreiteiro.  
Exemplificativamente, pode o empreiteiro contribuir culposamente com a 
ocorrência dos vícios – concorrentemente provocados pelo dono da obra – à medida que 
deixa de empregar o material adequado para a execução de determinada parcela da 
edificação. Em verdade, o empreiteiro poderá dar causa ao evento danoso ainda que as 
patologias construtivas sejam atestadas em parte diversa daquela em que executou com 
culpa. Os sistemas construtivos devem ser vistos como um todo interconectado e 
indissociável, de modo que a interferência ou desgaste sobre uma de suas partes 
certamente repercutirá sobre todas as demais. 
Toma-se o caso do usuário que, inadvertidamente, e em flagrante violação às 
disposições insertas no manual do proprietário, destrói uma das paredes do apartamento 
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a fim de ampliar o espaço de um de seus cômodos, comprometendo parte do sistema de 
vedações206. Neste caso, ainda que se tenha agido com culpa, nem sempre semelhante 
prática representará o comprometimento estrutural da edificação. Há sim um risco muito 
grande de que esta conduta produza resultados catastróficos, não se olvide disto. Mas, 
eventualmente, o agir culposo do dono da obra pode não oferecer risco algum à edificação 
(ao menos não imediatamente), da mesma forma que, provocados danos, não sejam estes 
suficientes para comprometê-la como um todo.  
Não obstante, pode ocorrer que a soma da imprudência do morador à imperícia do 
empreiteiro provoque a imediata ruína ou o desgaste acelerado de toda edificação. Esta 
imperícia pode se dar sobre o mesmo sistema de vedações afetado pelo morador. Sobre 
os sistemas estruturais, sobre os quais se fundou o prédio. E, até mesmo sobre o sistema 
de coberturas, cuja função precípua é assegurar a incolumidade da construção, protegendo 
os demais sistemas da deterioração por agentes naturais. 
Desta forma, em que pese a NBR 15.575-1/2013 não seja dotada da legitimidade 
que se reveste as leis – notadamente em razão da ausência de um processo legislativo que 
garanta sua existência no mundo jurídico e da restrita publicidade e acessibilidade de que 
gozam estas normas –, não se pode fechar os olhos às suas contribuições quando da 
análise da culpabilidade do empreiteiro por vícios construtivos. Afinal, as normas de 
desempenho supramencionadas servem como valioso indicativo à extensão da 
responsabilidade civil do empreiteiro no tempo, a medida que dispõe sobre a vida útil 
esperada dos materiais empregados e dos trechos construídos na obra viciada. 
  
                                                             
206
 O sistema de vedações de um edifício compreende as partes da edificação que limitam, no plano vertical, 
o conjunto da habitação e seus ambientes, como fachadas e paredes divisórias internas 
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4 CONCLUSÃO 
Conforme se atentou no capítulo 1 deste trabalho, tanto o empreiteiro de lavor 
como o empreiteiro de materiais respondem pelos vícios de solidez e segurança atestados 
em edifícios e outras construções consideráveis, na forma do artigo 618 do Código Civil. 
Todavia, cumpre observar que a noção de vícios de solidez e segurança (vícios ocultos 
que comprometem, ainda que parcialmente, a parte estrutural da edificação, colocando 
em risco a sua integridade) foi significativamente alargada pela jurisprudência dominante 
de nossos tribunais superiores nestes últimos anos. Assim mesmo que que os vícios 
ocultos verificados não detenham o condam de, por si próprios, ameaçar a ruína da 
construção, impedindo estes a sua boa habitabilidade, são estes equiparados aos vícios de 
solidez e segurança tutelados pelo artigo 618 do Código Civil. Este entendimento, funda-
se na constatação de que é inseguro o edifício que não proporcione a seus moradores 
condições normais de habitabilidade e salubridade. 
Destaca-se, ainda, que existindo relação de consumo entre as partes contratantes, 
a averiguação da responsabilidade civil do empreiteiro deve se realizar sob a disciplina 
do Código de Defesa do Consumidor. Assim, atestada a qualidade de consumidor da 
reclamante (quando destinatária final do bem de consumo, ou vítima de defeito do 
produto, por equiparação), e assumindo o empreiteiro a figura de fornecedor de serviços 
(quando suas obras se destinarem ao mercado de consumo), a observância das disposições 
impressas na legislação consumeristas e da “hermenêutica mais favorável ao consumidor” 
é medida que se impõe. Desta forma, coordenando-se adequadamente a aplicação do 
Código Civil e do Código de Defesa do Consumidor, nas empreitadas insertas em relação 
de consumo, diferentemente do que ocorre nas empreitadas puramente cíveis, nota-se 
que: a responsabilidade do empreiteiro permanece objetiva durante toda a vida útil do 
imóvel; a desconsideração da personalidade jurídica da empreiteira é substancialmente 
facilitada, bastando que represente um “obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados 
aos consumidores”; a responsabilização solidaria de todos os envolvidos na cadeia de 
consumo. 
No capítulo 2, concluiu-se que os prazos de prescrição e decadência se 
diferenciam, hodiernamente, em razão de um critério puramente topológico, de modo que 
os fatos jurídicos sujeitos à prescrição encontram-se todos discriminados ao longo do 
artigo 205 e 206 do Código Civil de 2002, e os subordinados à decadência são definidos 
individualmente no curso de todo o diploma civil. Desta forma, em razão da 
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operacionalidade emprestada pelo Código Civil de 2002, tem-se por superada – ainda que 
grande parte da doutrina e da jurisprudência insistam em afirmar o contrário – a 
controvérsia que permeava a distinção destes dois institutos desde tempos os mais 
remotos. 
Por oportuno, com relação aos prazos de garantia, nota-se que estes não se 
confundem com os prazos de prescrição e decadência perante o Código Civil de 2002 e o 
Código de Defesa do Consumidor. Nem se excluem estes mutuamente quando insertos 
numa mesma relação negocial. Afinal, ao passo que os prazos prescricionais e 
decadenciais põem fim a um direito ou uma pretensão, os prazos de garantia limitam-se 
a subordinar o início da contagem dos prazos decadenciais decorrentes de vícios ocultos.  
Quanto ao início dos prazos prescricionais, verifica-se uma tendência doutrinária 
em fazer aplicar a teoria da actio nata sob seu viés objetivo, adotando-se o momento do 
surgimento da pretensão como termo para a sua contagem. Na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, todavia, o início da prescrição se subordina a natureza do ilícito que 
se busca indenizar: se negocial, a partir do inadimplemento; se extracontratual, a partir 
do conhecimento do dano, de sua autoria e extensão. Todavia, pode ocorrer que por forca 
da lei ou convenção das partes, o curso do prazo não se inicie, ou, iniciado, suspenda-se 
– devendo-se atentar, caso a caso, às eventuais causas de impedimento, suspensão e 
interrupção dos da prescrição, nos termos dos artigos 197 a 204 do Código Civil. 
No 3º capítulo deste trabalho, observou-se um significativo descompasso entre a 
vontade manifestada pelo legislador originário – notadamente quando da redação do 
artigo 618 do Código Civil de 2002 – as interpretações emprestadas pela doutrina a este 
mesmo dispositivo e os correspectivos discursos jurisprudenciais. Isso se destaca de 
forma muito expressiva, ao se atentar que, desde a entrada em vigor do Código Civil de 
2002, em nenhuma hipótese o Superior Tribunal de Justiça ou o Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina vieram a aplicar o prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) dias expresso 
no parágrafo único do artigo 618. Embora o Código Civil de 2002 tenha adotado o 
princípio da operabilidade para a resolução da indistinção da prescrição e da decadência, 
a doutrina e os tribunais pátrios ainda persistem na adoção critérios próprios para o 
deslinde deste impasse.  
Todavia, entende-se que, ao menos com relação as empreitadas puramente cíveis, 
os desentendimentos existentes entre doutrina e jurisprudência tendem, em alguma 
medida, a serem superados – haja vista o julgamento do REsp 1.282.594/SP, o qual 
equiparou os prazos prescricionais atribuídos às pretensões aquilianas e negociais. Assim, 
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conjugando-se este recentíssimo entendimento àquele que discriminava dois prazos 
distintos para a responsabilização do empreiteiro, permite-se deduzir os futuros 
entendimentos expedidos pelo Superior Tribunal de Justiça, neste sentido. O empreiteiro 
continuará objetivamente responsável durante os 5 (cinco) primeiros anos da entrega da 
obra, mas o direito dono da obra de redibir o contrato ou propor ação estimatória se 
encerra no prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) dias, contados da constatação das 
patologias construtivas, e; subjetivamente responsável pelos vícios decorrentes da má 
execução da obra pelo prazo prescricional de 3 (três) anos, contados a partir do momento 
em que se verificarem, na forma do artigo 206, § 3º, V, do Código Civil de 2002. 
Acredita-se que semelhante entendimento conciliará muito bem os ideais de 
justiça e segurança jurídica que se almejam por meio dos prazos prescricionais e 
decadenciais. Primeiramente, porque as incertezas decorrentes da extensão e da 
indeterminação do início da prescrição são compensadas em razão da prova da culpa que 
se exige do dono da obra, mitigando a responsabilização perpétua do empreiteiro. Em 
segundo lugar, porquanto seja inconcebível que construções consideráveis tenham sua 
vida útil limitada aos seus 5 (cinco) primeiros anos de existência, tornando absoluta a 
presunção de culpa que recai sobre o empreiteiro nestas hipóteses, e justificando aplicação 
do prazo decadencial de 180 (cento e oitenta) dias para a sua responsabilização. 
Recomenda-se, ainda, a adoção da NBR 15.575-1/2013, para que possa aferir com maior 
precisão e técnica a extensão da responsabilidade civil do empreiteiro e do dono da obra 
pelos vícios de solidez e segurança observados.  
Por fim, quanto aos prazos estendidos aos consumidores (e equiparados) para 
reclamarem os vícios de construtivos observados, sugere-se, antes de mais nada, a 
distinção daqueles vícios que realmente prejudiquem a solidez e a segurança da 
edificação, daqueles que afetem tão somente sua habitabilidade e conforto. Nota-se, no 
entanto, que a tutela emprestada aos consumidores não se limita à garantia do artigo 618 
do Código Civil em nenhum destes dois casos. 
Aplicando-se a “hermenêutica mais favorável ao consumidor”, conclui-se que aos 
vícios de mera habitabilidade (vícios do produto/serviço), há que se utilizar do prazo 
prescricional trienal do artigo 206, §3º, V do Código Civil. A uma, por se dilatar o prazo 
atribuído ao consumidor para reclamar a reparação ou restituir o equivalente por perdas 
e danos. A duas, porquanto as hipóteses de impedimento e suspenção dos prazos 
prescricionais do Código Civil sejam mais diversificadas do que aquelas dispostas em 
razão da decadência, nos termos do §2º do artigo 26 do Código de Defesa do Consumidor. 
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Quanto aos vícios de solidez e segurança propriamente ditos (defeitos do 
produto/serviço), o prazo prescricional para reclamá-los esgota-se em 5 (cinco) anos, a 
partir de seu conhecimento, nos termos do artigo 27 do Código de Defesa do Consumidor. 
Nestes casos, diferentemente do que ocorre com os vícios de habitabilidade, não se 
socorre as disposições da legislação civil, à medida que menos benéficas ao consumidor 
– seja em razão do prazo prescricional diminuto de 3 (três) anos que aí se tenciona aplicar, 
vide Resp 1.281.594/SP; seja em razão da responsabilidade subjetiva imposta ao 
empreiteiro pelo Código Civil. 
Não se percebe qualquer comunicação entre estas três esferas de poder-saber, de 
modo que a multiplicidade de entendimentos dissonantes, quando do estudo da 
responsabilidade civil do empreiteiro no tempo, torna quase impossível a segurança 
jurídica que dos prazos prescricionais e decadenciais se espera. O que é inadmissível num 
Estado Democrático de Direito. Afinal, quando doutrina, jurisprudência e o Congresso 
Nacional destoam seus entendimentos acerca de determinados direitos, quem os perdem 
são as partes. 
 
   
88 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
ANCONA LOPEZ, Teresa. Comentários ao Código civil: das várias espécies de 
contratos. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7. 
ANDRIGHI, Nancy; TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (Coord.). Comentários ao novo 
Código civil: das várias espécies de contratos, do empréstimo, da prestação de serviço, 
da empreitada, do depósito. Rio de Janeiro: Forense, 2008, v. 9. 
ARRUDA, Alvim; ALVIM, Thereza; CLÁPIS, Alexandre Laizo (Coord.). Comentários 
ao Código Civil brasileiro: do direito das obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 2009, v. 
6. 
Aureliano Guimarães in (a prescrição extintiva) FRANCO, Ary de Azevedo. A 
prescrição Extintiva no Código Civil Brasileiro (Doutrina e Jurisprudência). 3ª 
Edição, revista e aumentada. Rio de Janeiro: Forense, 1956. 
BAPTISTA DA SILVA, Ovídio A. Comentário ao Código de Processo Civil. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2000, v. 1. 
BAUDRY-LACANTINIERER, Gabriel; TISSIER. Albert. Trait́ th́orique et pratique 
de droit civil: De la Prescription. 3ª ed. Paris: L. Larose, 1895. 
BESSA, Leonardo Roscoe. Vícios dos produtos: paralelo entre o CDC e o Código civil. 
In: PFEIFFER, Roberto; PASQUALOTTO, Adalberto (coord.). CDC e Código civil. São 
Paulo: RT, 2005. 
CÂMARA LEAL, Antônio Luiz da. Da prescrição e da decadência. 3ª ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 1978. 
CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Direito do Consumidor. 3ª ed. São Paulo: 
Atlas, 2011. 
CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de Responsabilidade Civil. 11ª ed. Rio de 
Janeiro: Atlas, 2014. 
CHAVES DE FARIAS, Cristiano; ROSENVALD, Nelson. Direito Civil: teoria geral. 
9ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. 
CHIOVENDA, Giuseppe. Instituições de Direito Processual Civil – Volume I: as 
relações processuais e a relação ordinária de cognição. Tradução do original italiano 
– 2ª ed. Instituzioni di Diritto Processuale por Paolo Capitanio. 1 ª ed. São Paulo: 
Bookseller, 1998. 
COMPARATO, Fabio Conder. Ensaios e Pareceres de Direito Empresarial. Rio de 
Janeiro: Forense. 1978. 
89 
CORDOVIL, Leonor. O Conceito de Consumidor no Tempo e na Jurisprudência. In: 
CORDOVIL, Leonor; TESCHENHAUSEN EBERLIN, Fernando B̈scher von (COOR). 
Direito, gestão e prática: direito do consumidor: a visão da empresa e da 
jurisprudência, São Paulo: Saraiva, 2014. 
TARTUCE, Flávio; ASSUMPÇÃO NEVES, Daniel Amorim. Manual de Direito do 
Consumidor - Volume Único, 6ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Método, 2017 
COVIELLO, Nicola. Manuale di Diritto Civile Italiano, 1924. In: CÂMARA LEAL, 
Antônio Luiz da. Da prescrição e da decadência. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1978. 
DEL MAR, Carlos Pinto. Falhas responsabilidades e garantias na construção civil. 
São Paulo: Pini, 2007. 
DEMOGUE, René. Traité des Obligations en Générale: source des obligations. Tome. 
5. Paris: Rousseau et Cie, 1925. 
DINIZ, Maria Helena. Código Civil anotado. 17ª ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 
FILHO, Agnelo Amorim. Critério científico para distinguir a prescrição da decadência e 
para identificar as ações imprescritíveis. In: AZEVEDO, Noé; COSTA, Philomeno J. da;  
FILHO, Arnaldo Rizzardo; RIZZARDO, Arnaldo; RIZZARO, Carine Ardissone. 
Prescrição e Decadência. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 
GAGLIANO, Pablo Stolze. Novo curso de direito civil: responsabilidade civil. Tomo 
II. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2016, v. 4. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil brasileiro: contratos e atos unilaterais. 
13ªed. São Paulo: Saraiva, 2016, v. 3. 
_______. Direito Civil Brasileiro: parte geral. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2016, v. 1. 
GRANDISKI, Paulo. Perícias em Edificações: aspectos técnico-legais polêmicos 
envolvendo a atividade da construção civil, apostila elaborada para curso especial do 
IBAPE de Santa Catarina, abril/2004. 
GRINOVER, Ada Pelegrini; BENJAMIN, Antônio Herman de Vasconcellos; FINK, 
Daniel Roberto; FILOMENO, José Geraldo Brito; NERY JÚNIOR, Nelson; DENARI, 
Zelmo. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do 
anteprojeto. V I. 10ª ed. Revista, atualizada e reformulada. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 
JÚNIOR, Marcos Ehrhardt. Direito Civil: LICC e Parte Geral. Salvador: JusPodium, 
2009. 
KHOURI, Paulo Roberto Roque Antonio. Direito do consumidor: contratos, 
responsabilidade civil e defesa do consumidor em juízo. 6ª ed. São Paulo: Atlas, 2013. 
LOBO, Paulo. Direito Civil: parte geral. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 
90 
MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo 
regime das relações contratuais. 8ª ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2016. 
_______; BENJAMIN, Antônio Herman; MIRAGEM, Bruno. Comentários ao Código 
de Defesa do Consumidor. 4ª. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2013. 
MARTINS-COSTA, Judith. O novo Código Civil brasileiro: em busca da “ética da 
situação”. In: BRANCO, Gerson Luiz Carlos e MARTINS-COSTA, Judith. Diretrizes 
teóricas do novo Código Civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2002. 
MARTINS COSTA, Judith; ZANETTI, Cristiano de Souza. Responsabilidade 
Contratual: prazo prescricional de dez anos. Revistas dos Tribunais, vol. 979/2017, p. 
215-241. Maio/2017. 
MALHEIROS, Lauro; TRAVASSOS, Nelson Palma (ORG). Revistas dos Tribunais, 
vol. 300, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1960.  
MELO, Nehemias Domingos de. Da defesa do consumidor em júzo: por danos 
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JULGADOS ANALISADOS 
BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. Ag 1334648/MT. Agravante: Nico Ortiz. 
Agravado: Tokio Marine Brasil Seguradora S.A. Rel.: Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 02/12/2013. 
______. AgInt no AREsp 870122/DF. Agravante: Servcont Serviços Contábeis Ltda - 
ME. Agravado: OI S.A. Rel.: Ministro Moura Ribeiro. Terceira Turma, julgado em 
06/10/2016. 
______. AgInt no AREsp 876731/DF. Agravante: Marilza Braga Chaves. Agravado: 
Walter Vieira Chaves. Rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira turma, 
15/09/2016. 
______. AgInt no AREsp 891505/RS. Agravante: Metropolitan Life Seguros e 
Previdência Privada SA. Agravado: Samuel Da Trindade. Rel.: Min. Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 04/08/2016. 
______. AgInt no REsp 1150102/PR. Agravante: Marcos Leo de Albuquerque Vellozo 
- Espólio. Agravado: Sabrina Peretti Gurtensten e Outro. Rel.: Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 29/09/2016. 
______. AgInt no REsp 1398691/RS. Agravante: Caixa Econômica Federal. Agravado: 
Jocinei Paitch. Rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, jugado em 
27/09/2016. 
______. AgInt no REsp 1501191/RJ. Agravante: Hiron Fernandes de Resende. 
Agravado: Petrobrás Distribuidora S/A. Rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 18/08/2016. 
______. AgRg no Ag 1208663/DF. Agravante: Pallissander Engenharia Ltda. Agravado: 
Condomínio Residencial Recanto dos Pássaros Edifício Rouxinol. Rel.: Sidnei Beneti, 
Terceira Turma, julgado em 18/11/2010. 
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______. AgRg no Ag 1347946/PE. Agravante: Daher Construtora Ltda. Agravado: 
Condomínio do Edifício Kilimanjaro. Rel.: Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 28/02/2012. 
______. AgRg no Ag 1366111/MG. Agravante: Andares Engenharia e Serviços Ltda. 
Agravado: Condomínio do Edifício Antares. Rel.: Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 06/09/2012. 
______. AgRg no Ag 991883/SP. Agravante: Gafise S/A. Rel.: Aldir Passarinho Junior, 
Quarta Turma, julgado em 12/06/2008. 
______. AgRg no AgRg no AREsp 411291/MG. Agravante: Maria Amélia de Andrade 
Fortini Toscano. Agravado: Claudio Ferreira Cotta. Rel.: Ministro Paulo de Tarson 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 04/02/2016. 
______. AgRg no AREsp 176664/SC. Agravante: Hantei Construções e Incorporações 
Ltda. Agravado: Condomínio Residencial Waldemiro Tholl. Rel.: Paulo de Tarso 
Sanseverino, Quarta Turma, julgado em 18/02/2014. 
______. AgRg no AREsp 338201/PR. Agravante: CCP XXI Empreendimentos 
Imobiliários S/A. Agravado: Selvino Kalfels - Microempresa. Rel.: Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 16/09/2014. 
______. AgRg no AREsp 389488/SP. Agravante: Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de São José Dos Campos. Agravado: Sagra Produtos Farmacêuticos Ltda. 
Rel.: Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 17/05/2016. 
______. AgRg no AREsp 399977/SP. Agravante: Associação de Produtores Orgânicos 
e Outros. Agravado: Banco Bradesco S/A. Rel.: Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 06/11/2014. 
______. AgRg no AREsp 415244/SC. Agravante: São Cristovão Comércio de 
Caminhões e Estacionamento Ltda. Agravado: Antônio dos Santos. Rel.: Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 07/05/2015. 
______. AgRg no AREsp 426563/PR. Agravante: Sponchiado Veículos e Transportes 
Ltda. Agravado: Gilmar Bonifácio. Rel.: Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 03/06/2014; 
______. AgRg no AREsp 431493/PR. Agravante: Jberman S/A Engenharia e 
Construções. Agravado: Condomínio Edifício Solar Verona e Florença. Rel.: Sidnei 
Beneti, Terceira Turma, julgado em 27/03/2014. 
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______. AgRg no AREsp 439263/SP. Agravante: Associação de Produtores Orgânicos 
e Outros. Agravado: Banco Bradesco S/A. Rel.: Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 27/03/2014. 
______. AgRg no AREsp 527979/SC. Agravante: Luciano Carneiro Baldan - 
Microempresa. Agravado: Nacional Gás Butano Distribuidora Ltda. Rel.: Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 15/12/2015. 
______. AgRg no AREsp 557718/SP. Agravante: Hair Center Processos Capilares S/S 
Ltda - Microempresa. Agravado: Auric Empresa de Fomento e Participações Ltda. Rel.: 
Ministro Raul Araújo. Quarta Turma, julgado em 24/05/2016. 
______. AgRg no AREsp 601234/DF. Agravante Autotrac Comércio e 
Telecomunicações S.A. Agravado: Severino Aureliano dos Santos. Rel.: Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/05/2015. 
______. AgRg no AREsp 602851/SC. Agravante: Adolfo MS Consultoria Empresarial 
Sociedade Civil. Agravado: Cerâmica Urussanga S/A - CEUSA. Rel.: Ministro Marco 
Aurélio Bellizze. Terceira Turma, julgado em 16/12/2014. 
______. AgRg no AREsp 614673/ES. Agravante: Akla Indústria de Cosméticos Ltda. 
Agravao: Unimed Vitória Cooperativa de Trabalho Médico. Rel.: Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/05/2015. 
______. AgRg no AREsp 615735/RS. Agravantes: Maria Teresa Brunelli e Maria Lucia 
Brunelli. Agravado: Paulo Barcelos - Espólio. Rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Terceira Turma, julgado em 17/11/2015. 
______. AgRg no AREsp 626223/RN. Agravante: Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social BNDES. Agravado: José Antão do Nascimento Filho - 
Microempresa. Rel.: Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
08/09/2015. 
______. AgRg no AREsp 633623/SP. Agravante: Raízen Energia S/A. Agravado: 
Francis Roberto Dinamarco Smith. Rel.: Ministro Raul Araújo. Quarta Turma, julgado 
em 18/08/2015. 
______. AgRg no AREsp 636729/RJ. Agravante: Souza Cruz S/A. Agravado: Luiz 
Carlos Cabral da Rosa. Rel.: Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
14/04/2015. 
______. AgRg no AREsp 646466/ES. Agravante: Espírito Santo Centrais Elétricas S/A. 
Agravado: Odontoscan Centro de Radiologia e Imagens em Odontologia Ltda. Rel.: 
Ministro Moura Ribeiro. Terceira Turma, jugaldo em 07/06/2016. 
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______. AgRg no AREsp 667205/RS. Agravante: Júlio César Martins da Silva. 
Agravado: Banco do Brasil S/A. Rel.: Ministro Moura Ribeiro. Terceira Turma, julgado 
em 15/09/2015. 
______. AgRg no AREsp 66734/SP. Agravante: Schahin Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. Agravado: Condomínio Edifício The Special Residence Flat. Rel.: Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/12/2014. 
______. AgRg no AREsp 696269/SP. Agravante: Cooperativa Central de Laticinios de 
Ribeirao Preto Coocelarp. Agravado: Casa de Carnes Bragaia Ltda. Rel.: Ministro Luis 
Felipe Salomão. Quarta Turma, julgado em 09/06/2015. 
______. AgRg no AREsp 707342/MG. Agravante: Viação Arcos Ltda - ME. Agravado: 
Martins Comércio e Serviços de Distribuição S/A. Rel.: Ministro João Otávio de 
Noronha. Terceira Turma, julgado em 04/02/2016. 
______. AgRg no AREsp 731525/RS. Agravante: Maria de Lourdes Fulber. Agravado: 
OI S.A. Rel.: Ministro Moura Ribeiro. Terceira Turma, julgado em 23/06/2016. 
______. AgRg no AREsp 735249/SC. Agravante: Copex Importacao e Comercio Ltda. 
Agravado: Comercial de Explosivos Davi Ltda e Etzold e Companhia Ltda. Rel.: Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 15/12/2015; 
______. AgRg no AREsp 740588/SP. Agravante: Itau Unibanco S/A. Agravado: Josildo 
Isidio de Melo. Rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze. Terceira Turma, julgado 
27/10/2015. 
______. AgRg no AREsp 749992/RS. Agravante: Seguradora Líder dos Consórcios do 
Seguro DPVAT S.A. Agravado: Cleci Kemp Schneider. Rel.: Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 06/12/2016. 
______. AgRg no AREsp 837871/SP. Agravante: Picinini & Bellas Ltda. – ME. 
Agravado: Plaspira - Industria e Comercio de Plastico Limitada. Rel.: Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 26/04/2016. 
______. AgRg no REsp 1101996/MG. Agravante: Canopus Empreendimentos e 
Incorporações Ltda. Agravados: Condomínio Edifício Serra da Canastra. Rel.: Massami 
Uyeda, Terceira Turma, julgado em 16/11/2010. 
______. AgRg no REsp 1161677/RS. Agravante: Condomínio Edifício Centro 
Profissional Armando Michielon. Agravados: Blokus Construções E Incorporações Ltda 
e Outros. Rel.: Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/09/2013. 
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______. AgRg no REsp 1209271/MT. Agravante: Fertilizantes Heringer LTDA. 
Agravado: Márcio Roberto Brianti. Rel.: Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 17/12/2015. 
______. AgRg no REsp 1321083/PR. Agravante: Líder Táxi Aéreo S/A - Air Brasil. 
Agravado: Skipton S/A. Rel.: Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 09/09/2014. 
______. AgRg no REsp 1324764/PB. Agravante: Itau Unibanco S/A. Agravado: Ailton 
Queiroz de Farias. Rel.: Ministro Luis Felipe Salomão. Quarta Turma, julgado em 
15/10/2015. 
______. AgRg no REsp 1344043/DF. Agravante: Emarki Caenge e Basevi Construtoras 
Associadas Ltda. Agravado: Condomínio do Edifício Central Park. Rel.: Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/12/2013. 
______. AgRg no REsp 1413889/SC. Agravante: Banco do Empreendedor. Agravado: 
Sandro Luiz Silva. Rel.: Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 27/03/2014. 
______. AgRg no REsp 1413939/SC. Agravante: Pedro Modolon Bressan. Agravado: 
Pozolana Indústria e Comércio LTDA.  Rel.: Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 24/03/2015. 
______. AgRg no REsp 1551621/SP. Agravante: Mabell Empreendimentos Ltda - Me. 
Agravado: Condomínio do Edifício Belmonte, Engos Engenharia e Projeto Ltda - Me. 
Rel.: Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/05/2016. 
______. AgRg no REsp 655759/SP. Agravante: Maria Aparecida Marchicolli. 
Agravada: Fazenda do Estado de São Paulo. Rel.: Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 23/06/2009. 
______. AgRg no REsp 866435/MG. Agravante: Lanna Valle Engenharia e Construções 
Ltda. Agravado: Condomínio do Edifício Liberty Trade Center. Rel.: Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 20/03/2012. 
______. AgRg nos EAg 1370994/MT. Agravante: Bunge Fertilizantes S/A. Agravado: 
Dimitri Kuzmin. Rel.: Min. Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 01/03/2016. 
______. AgRg nos EDcl no REsp 1413595/RS. Agravante: Porto Seguro Companhia de 
Seguros Gerais. Agravado: Sut-Sistema Urgente de Transporte Ltda. Rel.: Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva. Terceira Turma, julgado em 10/05/2016.  
______. AREsp 235825/SP. Agravante: Bradesco Seguros S/A. Agravado: Maurício 
Martins Vieira. Rel.: Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
18/11/2013. 
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______. AREsp nº 661548/RJ. Agravante: João Fortes Engenharia S/A, CNR 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Agravado: Condominio do Edificio Les Jardins de 
Cap Ferrat. Rel.: Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/02/2015. 
______. CC 41056/SP. Suscitante: Juízo de Direito da 27ª Vara Cível de São Paulo – SP. 
Suscitado: Juízo de Direito da 16ª Vara Cível do Rio de Janeiro – RJ. Rel.: Min. Aldir 
Passarinho, Segunda Seção, julgado em 12/05/2004. 
______. EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 991883/SP. Embargante: Gafisa S/A. Rel: Aldir 
Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 14/12/2010. 
______. REsp 1.281.594/SP. Recorrrente: Buchalla Veículos Ltda. Recorrido: Ford 
Motor Company Brasil Ltda. Rel.: Marco Aurélio Bellizze, julgado em 22/11/2016. 
______. REsp 140251/SP. Recorrente: Olimpia Comercial Imobiliária Ltda. Recorrido: 
Thomas Hsia e Cônjuge. Rel.: Ministro Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Turma, julgado 
em 02/12/1997. 
______. REsp 1086969/DF. Recorrente: Central Service Instalações Técnicas Ltda e 
Outros. Recorrido: Banco de Brasília S/A - BRB. Rel.: Ministro Marco Buzzi, Quarta 
TurmA, julgado em 06/05/2014. 
______. REsp 1086969/DF. Recorrente: Central Service Instalações Tecnicas Ltda, 
Sérgio Luiz Del Monte e Sonia Regina Gerhard Barrocas. Recorrido: Banco de Brasília 
S/A - BRB. Rel.: Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16/06/2015. 
______. REsp 1203109/MG. Recorrente: Telefônica Brasil S.A. Recorrido: Leonardo 
Rodrigo Seabra Pedrosa - Microempresa. Rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 05/05/2015. 
______. REsp 1263528/SC. Recorrente: Companhia Hering. Recorrido: Lojas Hering 
S.A. Rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. Terceira Turma, julgado em 21/08/2014. 
______. Resp 1281594/SP. Recorrente: Buchalla Veículos Ltda. Recorrido: Ford Motor 
Company Brasil Ltda. Rel.: Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
22/11/2016. 
______. REsp 1282969/SC. Recorrentes: Parjom Comércio de Roupas Ltda., Limited 
Malhas Ltda, Companhia Hering, Lojas Hering S.A.. Recorridos: Parjom Comércio de 
Roupas Ltda., Limited Malhas Ltda, Companhia Hering, Lojas Hering S.A. Rel.: Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva. Terceira Turma, julgado em 21/08/2014. 
______. REsp 1290383/SE. Recorrentes: Associação de Ensino e Cultura Pio Décimo 
Ltda e Construtora Solo Ltda. Recorridos: Associação de Ensino e Cultura Pio Décimo 
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Ltda e Construtora Solo Ltda. Rel.: Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado 
em 11/02/2014. 
______. REsp 1297425/MT. Recorrente: Cimento Portland Mato Grosso S/A. 
Recorrido: Aurelina Lourenço Videira. Rel.: Ministro João Otávio de Noronha. Terceira 
Turma, julgado em 24/02/2015. 
______. REsp 1321614/SP. Recorrente: Javier Figols Costa. Recorrido: General Eletric 
Company. Rel.: Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, Rel. p/ Acórdão Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2014. 
______. REsp 1334442/RS. Recorrente: Banco do Brasil S/A. Recorrida: Lúcia Helena 
Leães Vargas. Rel.: Ministro Raul Araújo. Quarta Turma, julgado em 07/06/2016. 
______. REsp 1347715/RJ. Recorrente: André Luiz Souto Albuquerque. Recorrido: 
Cláudio Antônio Mattos de Souza. Rel.: Ministro Marco Aurélio Bellizze. Terceira 
Turma, julgado em 25/11/2014. 
______. REsp 1352419/SP. Recorrentes: Vivendas Comércio de Veículos Ltda. 
Recorrido: Allianz Seguros S/A. Rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 19/08/2014. 
______. REsp 1354348/RS. Recorrente: AES Sul Distribuidora Gaúcha de Energia S/A 
e Outro. Recorrido: Paulo Rodrigues de Mello. Rel.: Ministro Luis Felipe Salomão. 
Quarta Turma, julgado em 26/08/2014. 
______. REsp 1393699/PR. Recorrente: Mitra Diocesana de Umuarama. Recorrido: 
Rodolfo Aurélio Trassi. Rel.: Ministra Nancy Andrighi. Quarta Turma, julgado em 
19/11/2013.  
______. REsp 1419386/PR. Recorrente: Ipiranga Produtos de Petróleo S/A. Recorrido: 
Carmela Maria Vieira Pedalino Pinheiro e Outros. Rel.: Ministra Nancy Andrighi. 
Terceira Turma, julgado 18/10/2016. 
______. REsp 1453410/RS. Recorrente: Banco do Brasil S/A. Recorrido: Augostinho 
Smaniotto. Rel.: Ministro Moura Ribeiro. Terceira Turma, julgado em 14/10/2014.  
______. REsp 1504969/SP. Recorrente: George Bykoff. Recorrido: João Baptista 
Monteiro. Rel.: Ministro Ricardo Villa Bôas Cueva. Terceira Turma, julgado em 
10/03/2015. 
______. REsp 1525732/RS. Recorrente: Valmir Tarciso Pizzutti. Recorrido: Caixa de 
Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI. Rel.: Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva. Terceira Turma, julgado em 06/10/2015.  
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______. REsp 1565847/PA. Recorrente: Hospital Celina Gonçalves S/A. Recorrido: 
Marlon Lopes Pidde. Rel.: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. Terceira Turma, julgado 
em 23/01/2016. 
______. REsp 208793/MT. Recorrente: Fertiza Companhia Nacional de Fertilizantes. 
Recorrido: Edis Fachin. Rel.: Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, 
julgado em 18/11/1999. 
______. REsp 215832/PR. Recorrentes: Construtora e Imobiliária Glória Ltda e Outros. 
Recorridos: Condomínio Edifício Veneto e Outros. Rel.: Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
Quarta Turma, julgado em 06/03/2003. 
______. REsp 218505/MG. Recorrente: Moauto Veículos Peças e Serviços LTDA. 
Recorrido: Banco do Progresso S/A. Rel.: Min. Barros Monteiro, Quarta Turma, julgado 
em 16/09/1999. 
______. REsp 264126/RS. Recorrente: Banco BCN S/A. Recorrido: Flash do Brasil 
Química LTDA e outro. Rel.: Min. Barros Monteiro, Quarta Turma, julgado em 
08/05/2001. 
______. REsp 286441/RS. Recorrente: Faprol Indústria de Alimentos LTDA. Recorrido: 
Transroll Navegação S/A. Rel.: Min. Antonio de Pádua Ribeiro, Rel. p/ac. Min. Carlos 
Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 07/11/2002. 
______. REsp 329587/SP. Recorrente: Interamericana Companhia de Seguros Gerais. 
Recorrido: Fritz do Brasil Transportes Internacionais LTDA. Rel.: Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 02/05/2002. 
______. REsp 468148/SP. Recorrente: SBC Serviços de Terraplanagem LTDA. 
Recorrido: Forchester do Brasil LTDA. Rel.: Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 
Terceira Turma, julgado em 02/09/2003. 
______. REsp 475220/GO. Recorrente: Raízen Combustíveis S/A. Recorrido: Auto 
Posto Kakareko V LTDA. Rel.: Min. Paulo Medina, Sexta Turma, julgado em 
24/06/2003. 
______. REsp 488274/MG. Recorrente: Pastifício Santa Amália LTDA. Recorrido: Baan 
Brasil Sistemas de Informática LTDA. Rel.: Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 22/05/2003. 
______. REsp 547794/PR. Recorrente: Spartaco Puccia Filho. Recorrido: General 
Motors do Brasil Ltda. Rel.: Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
15/02/2011. 
100 
______. REsp 611991/DF. Recorrentes: Paulo Octávio Investimentos Imobiliários Ltda 
e Emosa Engenharia Melman Osório Ltda. Recorrido: Gildete Brito Ramalho. Rel.: Hélio 
Quaglia Barbosa, Quarta Turma, julgado em 11/09/2007. 
______. REsp 746885/SP. Recorrente: Banco Industrial e Comercial S/A. Recorrido: A 
Cardozo Comércio e Importação Ltda. Rel.: Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 18/12/2014. 
______. REsp 805151/SP. Recorrente: José Carlos Barbuio. Recorrido: Calendário 
Serviços e Abastecimentos Automotivos Ltda. Rel.: Ministro Antônio Carlos Ferreira. 
Quarta Turma, jugaldo em 12/08/2014. 
______. REsp 903771/SE. Recorrente: Construtora Celi Ltda. Recorrido: José Joaquim 
Cuto de Brito . Rel.: Paulo De Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
12/04/2011. 
______. REsp 967623/RJ. Recorrente: Marco Antônio Barros Botelho. Recorridos: Land 
Rio Veículos LTDA e Ford Motor Company Brasil LTDA. Rel.: Nancy Andrihi, Terceira 
Turma, julgado em 06/03/2008. 
_______. REsp 984106/SC. Recorrente: Sperandio Máquinas e Equipamentos Ltda. 
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